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SENADO FEDERAL 

ATA DA 9.~ SESSÃO 
EM 15 DE ABRIL DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDeNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOE LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. SenadJres: 

• 
Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­

ta - Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Clodomir Millet -
Petrônio Portella - Helvídio Nunes -
Dinarte Mariz - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Aügusto 
Franco - Leandro Maciel - Lourival 
Batista - Antônio Fernandes - Hei­
tor Dias - Ruy Santos - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Torres- Danton Jobim - Nel­
son Carneiro - Magalhães Pinto -
Milton Campos - - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Fernando Cor­
rêa - Saldanha Derzi - Accioly Filho 
-Matos Leão - Ney Braga - Antô­
nio Carlos - Celso Ramos - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 srs. Senadores. 
}"·vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, ofício que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ,0 -Secretário. 

~ lido o seguinte: 

Brasília, 14 de abril de 1971 

GP-0/180/71 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que o Senhor Depu. 
tado Dayl de Almeida solicitou a esta 

Presidência, nos têrmos do .Regimen· 
to Comum, a realização de uma ses­
são solene do Congresso Naeional, no 
próximo dia 22 do corrente, para co­
memoração do "Dia da ComUnidade 
Luso-Brasileira". 

Esclareço que esta Presidência está 
de pleno acôrdo com o requerido. 
Caso Vossa Excelência esteja confor­
me com a realização da referida ses­
são, indico desde logo para usar da 
palavra, representando a Câmara dos 
Deputados, o ilustre autor do reque­
rimento, o Senhor Deputado Dayl de 
Almeida. 

Aproveito a oportunidade para apre~ 
sentar a Vossa Excelência os protes~ 
tos da minha alta estima e conside~ 
ração. - Pereira Lopes, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por· 
tella) - Com referência ao ofício que 
acaba de ser lido, esta Presidência lhe 
dá sua aquiescência, convocando, 
desde já, sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se às 11 horas do 
dia 22 do corrente, destinada à co­
memoração do "Dia da Comunidade 
Luso-Brasileira", designando orador 
pelo Senado, na solenicta:de, o f?r. Se­
nador Nelson Carneiro. 

O Slt. VASCONCELOS TORRES -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por· 
tella) - Tem a palavra -nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres, pela ordem. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Pela ordem. Não foi revisW Pl!lo ora­
dor.) - Sr. Presidente, V. Exa. acaba 
de concordar com o requerimento da 
sessão extraofdlnária para comemo­
ração do "Dia da ComunidadE! Luso­
Brasileira". Estou com a palavra, pela 
ordem, para anunciar, dentro dos têr­
mos regimentais, o envio à Mesa de 
um requerimen te no sentido de que o 

Senado se faça representar, median­
te Comissão externa, quando da tras­
ladação dos restos mortais da Prin­
cesa Isabel e do Conde D'Eu para e. 
cidade de Petrópolis, no meu Estado, 
nos dias doze e treze de mato. 

Acho desnecessário encarecer a re­
levância da proposição que V. ·Exa. irá 
receber e anunciar, face à circunstân~ 
cia de que o Exmo. Sr. Presidente da 
República já decretou honras de Che· 
fe de Estado para essas dUas perso­
nalidades, tão ligadas à vida brasi­
leira, cujas biografias me dispenso. 
neste instante, de analisar, dada a al­
titude em que êsses vultos se colocam 
na projeção histórica da nossa Pátria. 

Nos estritos têrmos do nôvo Regi­
mento Interno - se não me engano, 
é o art. '71 - eu pediriá. que V. Exa. 
recebesse a comunicação, que fiz ques­
tão de anunciar do Plenário, para 
que o Presidente também se prevale­
ça de um dispositivo regimental -
um dos parágrafos do art. 71, quer-me­
parecer- que declara: quando não há 
tempo para votar, um Líder ou o pró~ 
prio Presidente defere, de plano, a 
proposição, se realmente se trata de 
manifestação que envolve um senti­
mento cívico, histórico, como o que 
ora anuneio. 

vou encaminhar à Mesa o requeri­
mento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por. 
tella.) - A Presidência tomará na 
devida consideração o pedido do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, tendo em 
vista a importância do fato jã enfat1· 
llada por S. Exa. 

Esclareço, de Jogo, que a designa. 
ção será feita témpestivamente para 
que o Senado preste as homenagens 
devidas a vultos históricos de lndls­
c.utível re!êvo para o Brasil. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DlRf.TOR·OERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERJSTESDEl\'TE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chde da Dn·1:;áo lndu~tnal 

NELSON CLEõ\lliNIS BOTELHO 
Clw[t' da S~ção de Hcvbfio 

DJARIO DO CO!"GRESSO !"ACIOSAL 
SEt".\0 H 

Impresso sob a re~ponsabilidade da Mesa do senado Fed('ral 

\'ia SuJlerficíe: 
Semestre 
Ano 

ASSI;\ATURAS 

CrS 20,00 
CrS 40.00 

\'ia Aérea: 
Semestre 
Ano 

CrS 40,00 
crs so.oo 

O preço elo exemplar atrasado seró acrescido df' Cr$ 0.20 

O tequelimento não chegou à Mesa. 
Entretanto, há ajnda bastante tem­
po. Asseguro a V. Exa: que o Senado 
não ficará omisso no tocante ao as­
sunto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Poré 
tella) ~ O tempo destínado aos ora­
dores do Expediente, nos têrmos do 
Requerimento n.0 16/71, de autoría 
do Sr. Senador· Augusto Franco, e de 
numerosos outros Srs. Senadores, 
aprovado na Sessão de 13 do corrente, 
será dedicado a reverenciar a memó­
ria <ia Sr. ·Senador Dylton Costa. 

Acha.:.se inscrito o Sr. Senador Au­
g·usto Franco, a quem· concedo a pa­
lavra. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por certo, quando d_e­
liberamos postular uma das cadeiras 
desta Câmara Alta e após merecer os 
sufrágios do povo do nosso Estado, 
que motivou a nossa investidura nes­
ta Excelsa Casa, era nosso desefo, no 
primeiro pronunciamento, fazer um 
exame inicial das necessidades e pro­
blemas do ~stado de Sergipe. Seria 
uma (j)ração ellf 'que teríamos oportu-. 

nidade dé desdobrar a cada um dos 
vários temas que a realidade subja­
cente do nosso Estado impõe ao seu 
representante, como porta-voz dos 
múltiplos interesses. Problemas da 
agropecuária, do petróleo, do potássio, 
dos sais minerais, do sofrimento do 
povo, enfim, do conglomerado com­
plexo ressaltante aos nossos olhos. 

Todavia, Sr. Presidente, quis o des­
tino com os seus caprichos que a nos­
sa primeira fala nesta Casa, fôsse pa­
ra faze-r o necrológio do meu since­
ro e leal companheiro de lutas polí­
ticas. já conhecido de todos nós pela 
sua tenacidade e que deixara aqui no 
Senado da República, o marco da sua 
capaciclade laborativa e amor à cou~ 
sa pública. 

Refiro-me ao falecimento do Sena· 
dor Dylton Augusto Rodrigues da qos· 
ta que, no pleito de 15 de novembro 
transato, Mncorrera a disputar as 
preferéncias do nosso Estado, na qua~ 
lidade de suplente do modesto orador 
que vos fala. 

Jovem., :nos seus quarenta e três 
anos, passando neste cenáculo legis­
lativo em substituição ao Senado!- Jú-

Tiragem: 27.000 ext'hlplnrrs 

lia Leite, de quem era suplente eleito 
em 1962 pelo po\'a sergipanÇ>, teve 
oportunidade de Qemonstrar a von ~ 
tade de acertar, de dar ao nosso País 
uma contribuição efetiva. Formado ~ 
em Engenharia Ci\ril, não quis ser um ,· 
simples diplomado, pois tinha eleva- lc 

ção de espírito e de propósito, razão 
pela qual fêz o curso de especializa­
ção ·em concreto armado do ProL 
Mauricio Aguiar e de Lumínotécnica 
da Phiilips do Brasil. 

Os cabedais de que era possuidor 
motivaram nesta Casa a sua particl~· 
'Ilação ativa como integrante,das Co-, 
missóes Permanente's de Agricultura,· 
Minas e Energia, Legislação Social .e 
Redação. 

Sua passagem Dor esta Casa pode: 
ser fielmente retratada pelas constan··' 
tes intervenções que constam de nos ... 
sos Anais. A variedade dos assunto!; 
que parecem indicar um amplo -inte .. 
rêsse pelos problemas nacionais não 
são mais do que fruto de sua própria 
formação. Entre os temas· abordado:; 
pelo senador Dylt<m Costa constam o:s 
da agroindústria a1rucareira, o da 
previdência social, as relações com 
PDrt'ú~~l. e . Os temas do ciesénY_olvi-: 
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menta econômico, para citar apenas 
os mais importantes. 

Alguns de seus trabalhos, Senhor 
Presidente, honram as tradições da 
Representação Federal Sergipana. 

Eleito sob a coligação PR-PSD nos 
idos de 1962, com a extinção dos par­
tidos, passou a integrar as hastes da 
Aliança Renovadora Nacional logo 

·que esta foi fundada. 

Faleceu o Senador Dylton Costa, 
tendo ao seu lado a' sua digna espôsa 
D. Myrtes Kruschewsky Rodrigues aa 
Costa, quando, deixando Sergipe, sua 
terra espiritual e de adoção, onde fõ­
ra, como o fazia amiudadamente, em 
busca de constante aproximação com 
os homens e problemas da terra que 
Jhe confiara uma delegação. Ia jus­
tamente para a terra que fôra seu 
berço a fim de mais fàctlmente se des­
locar para os centros de deliberação 
dos destino.s do País e dar a sua va­
llo~a contribuição de jovem e cu1to 
sempre acredJtando nos destinos do 
Brasll e da orientação que a coisa 
pública é dada pela fHosofia polítlca 
da Revolução de 1964: 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Exa. um aparte? <Assentimento do 
orador.) - V. Exa. já teve oportu­
nidade de dizer que Dylton Costa era 
baiano, casado em importante fainí­
lia baiana, Família Kruschewsky, a 
que também estou ligado por velhos 
traÇos de estima. Dylton Costa desa­
pareceu estUpidamente, num desastre 
de' automóvel, delxando na Bahia e 
em Sergipe traços fortes da sua per­
sonalidade. Quero aproveltar esta 
oportunidade para me solictariza.r, em 
nonte da Bahia, com o elogio que V. 
Exa: faz de. meu ilustre conterrâneo 
e que, ·como disse V. Exa., adotou 
pelo coração o .seu grande e maravi­
lhoso Estado de Sergipe. 

O SR. AUGUSTO FRANCO- Agra­
deço o aparte do nobre Senadot· Ruy 
Santos. 

Dylton Costa, baiano de nascimen­
to, como dikl em meu discurso e no 

. ap.:trte de V. Exa., foi um bom re .. 
presentante do Estado de Sergipe 
quando assumiu o cargo de Senador 
nesta Ca..c;a. 

Resta-nos agora, cultuando a sua 
mP-mQria, extrair de sua atuação· e 
do. seu pensàf, da sua afividail.i" e 

qualidades somatórtas, elementos pa­
ra que jamais deixe de estar presente 
em tódas as nossas deliberações. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Mesa associa-se às ho­
menagens e reverências prestadas à 
memória do Senador Dylton Costa, 
roubado tão jovem a esta vida, e do 
qual o País esperava, ainda, os me­
lhores serviços. O preito de nossa 
s a u d a d e e nossas homenagens. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Cattete Pinheiro, nos tênnos do 
art. 186, letra d, do Regimento In­
terno. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, integrar os serviços 
de saúde, estimulando programas es­
pecínCos e Jmplantando o Sistema 
Nacional de Assistência Médica, em 
vários Estados, é tarefa que o Govêr­
no se propõe realizar êste ano. A 
notícia está contida na Mensagem que 
o Presidente· Garrastazu Médici en­
viou ao Congresso Nacional, por oca­
sião do início da preSente Sessão Le­
gislativa. E, entre as Metas e Bases 
anunciadas. pelo Govêrno, para 1971, 
destacam-se, ainda, o prosseguimento 
e a intensificação dos programas de 
abastecimento cte água nas comuni­
dades - situadas em áreas não de­
senvolvidas e onde existirem doenças 
de transmissão hídrica -, bem como 
.a execução de programa sanítárío es­
pecial, destinado a proteger a implan­
tação de núcleos populacionais ao 
longo das Rodovias Transamazônica e 
Cuiabá-Santarém, que ficará a car­
go de órgãos do Ministério da Saúde, 
em contribuição ao Plano de Integra­
ção Nacional do Govêrno. 

Evidentemente, a disposição gover­
namental pertinente à solução de 
grandes e graves problemas sanitários 
terá grande repercussão no desenvol­
vimento econômico e traz alento aos 
que preconizam a definição de uma 
politica nacional de saúde, sob a co­
ordenação e o contrôle da respectiva 
Pasta. Aliás, é bom salientar que se 
deve modificar a situação de inferio­
ridade em que se encontra, no Orça­
mento da tJnião, o Ministério da Saú­
de, onde técnicos -.de renome lnterna­
cional, com relev·antes serviços pres-

tados ao Brasil e à Organização Mun­
dial de Saúde, se vêem desestimula­
dos, por falta de recursos essenciais. 

A disposição do Poder Executivo de 
proteger os núcleos populacionaiS, que 
surgem ao longo das rodovias cons­
tantes do Plano de Integração Na­
cional, demonstra o interêsse com 
que o Govêrno Federal procura enca­
rar a questão da Amazônia, cujas en­
demias precisam mesmo ser enfren­
tadas. Nesse sentido, a região já. é 
trabalhada, há decénios, pelo Serviço 
Especial de Saúde Pública, hoje Fun­
da~ão S~viços de Saúde Públíca. 

Na referida Mensagem, o Pre.sjden­
te Médici ;segura que a obra de 
engrandecimento nacional consUtui 
tarefa comum, que reclama a conju­
gação dos esforços de todos os brasi­
leiros, especialmente daqueles que 
possuem responsabilidade política. ! 
justamente como político - sensível, 
portanto, à referência do Chefe do 
Govêrno - que me considero obriga­
do a revelar que, durante as viagens 
empreendidas ano passado, pelo in­
terior do Pará, observei que a falta 
de verbas leva alguns órgãOs de saú­
de mantidos pelo Govêrno a reduzir 
suas atividades. Nesse rol, lamentà­
velmente, está a Campanha de Erra­
dicação da Malária - conseqüente de 
compromisso internacional há muitos 
anos assumido pelo Brasil e cuja exe­
cução se caracteriza por alternativas 
chocantes. 

Verifiquei, também, que a população 
interiorana do meu Estado por exem­
plo - que durante décadas recebe a 
.asslstêncla continuada e eficiente da 
Fundação Serviços de Saúde Pública 
~, sofre as restrições impostas pela 
redução, em número e ritmo de pro­
dutividade, do atendimento dessa Jns­
tituição. Ora, os jornais noticiam co­
gitar-se de edificar novas unidades 
hospitalares aQ longo da Transama­
zônica, no Pará. Será, não há dúvida, 
providência da mais alta significação 
onde as cjrcunstâncias o exigirem. 
Mas, do outro lado, é preciso Consi­
derar entidades já existentes, dando­
lhes condições de funcionamento re­
gular. normalmente dispondo dos re­
cursos de que precisam. 

O Sr. José Esteves - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
grande prazer, nobre Seriador. 
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o Sr. José Esteves - Senador CatM 
tete Pinheiro, quero congratular-me 
coro V. Exa. pelo oportuno pronun­
ciamento que está fazendo e que tra­
duz, na realidade, a verdadeira situa­
ção de. saúde pública no interior de 
seu Estado, que é também a do meu, 
o Amazonas. Realmente, a Fundação 
Servi~o Especial de Saúde Pública 
(FSESP) vem prestando a nossa re­
gião inestimáveis serviços. No entanto, 
por falta de recursos, por falta de ver­
bas, temos assistido inclusive ao fe­
Chamento de postos médicos de uni­
dades sanitárias. Portanto, nobre Se­
nador cattete Pinheiro, quero mani­
festar minha satisfação pelo oportu­
no pronunciamento de V. Exa. 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Agradeço a colaboração preciosa que 
v. Exa., ilustre Senador José Esteves, 
traz a meu pronunciamellto. 

(Retomando a leitura.) 

Para mim, que conheço a vida do 
interior, maior benefício advitia àque­
la região e ao Pais, se a Fundação 
SESP, por exemplo, dispusesse de 
meios que lhe permitissem a expan­
são. Pois essa entidade, com verbas 

1 

redu~ctas, realiza tão grande tarefa, 
que o próprio Presidente Médici in­
forma, na mensagem ao Congresso: 

"A Fundação Serviço Especial de 
Saúde Públlca (FSESPJ atuou in­
tensamente em 1970. No campo 
epidemiológico instalou 1. 881 pos­
tos de notificação, sendo 1.690 no 
interior, e colaborou na CamP.a­
nha de Erradicação da Febre Ama­
rela, no Pará e no Maranhão. 

Pela Assistência Médíco-Sanitá­
ria Rural presto\l serviços a cêrca 
de 7.500.000 habítantes, em 12 
Estados, por meio de 151 unidades 
f'anitárias e setores externos de 
22 outras, mistas. Atendeu em re­
gime de ambulatório, dando prio­
ridade às gestantes e às crianças 
até 4 anos, a 1.260.815 con.mltas 
médicas e 386.488 de enfermagem. 
No contrôle de doenças transmis­
síveis imunizou 682.210 pessoas e 
fêz 197.053 visitas domiciliares. 

No setor hospitalar (22 unidades 
mist'as para internamento de ca­
sos de clínica médica, cirurgia, 
pediatria e obstetricia) com 610 
leitos, houve 221.567 leitos-dia e 
150.560 pacientes-dia, Altas em 

número de 28.014, o que corres­
pende a uma taxa de ocupação 
de 67,9<::. e à média de permanên­
cia de 5,3 d1as. 

No que diz respeito aos sistemas 
de abastecimento de água concluht 
80 obras, tem 116 em andamento 
e 27 projetos elaborados e 12 em 
elaboração," 

E salienta, ainda, no capítulo "Saú-
de"., o texto presidencial:. 

"Em relação ao planejamento ela­
borado para desenvolvimento em 
1971, dentro dos Programas de 
Metas e Bases do Govêrno, podem 
ser destacados: 

b) integração dos serviços públi­
cos e de saúde, com a nova es­
truturação dada às -Delegacias Fe­
derais de Saúde e a criação de 
unidades locais de saúde; estímu~ 
lo ao Seguro-Saúde e implantação 
de um Sistema Nacional de Assis­
têr~cia Médica em unidades da Fe­
deração; 

'h} execução de programa sanitá­
rio especial destinado a proteger 
a implantação de núcleos popula­
cionais ao longo das r o d o v i a s 
Transamazônica e Cl;liabá-San­
tarém, denominado "Operação Os­
valdo Cruz", que ficará a cargo de 

' vãrios órgãos do Ministério da 
Saúde, em contribuição ao Plano 
de Integração Nacional do Go­
vêrno." 

Considero da maior importância a 
definição, na Mensagem, das preo­
.cupações do Executlvo Federal com a 
integração dos serviços públicos e de 
saúde. E por entender integração como 
fortalecimento, sempre, do órgão local 
já existente em cada comunidade, é 
que venho lembrar, no concernente à 
Amazônia e outras áreas-problema do 
País, os decênios de trabalho, os be­
nefícios e a experiência da Fundação 
SESP, tão expressivamente demons­
trados, mais uma Ve".l, nos resultados 
de 1970, 

No easo da Transamazônica e da 
Cuiabâ-Santarêm, para o povoamen­
to objetivado da região, não poderá 
deixa1 de constituir preocupação fun­
damental o fator saúde. Sejam quais 
forem as atividades médico-sanitárias 

a desenvolver na área - consideradas 
as zoonoses que ocorrem na selva, 
muitas delas já estudadas. e classifi~ 
c:adas pelo Instituto ·E:vandro Chagas, 
destacado centro de peSq\üsa tnauti~ 
do, em Belém, pela Fundação SESP 
-importa, essencialmente, o aprovei .. 
tamento dos recursos que aquela or­
ganização oferece, pelos serviços ent 
condições de rálJido desenvolvimento, 
das unidades médico-sanitárias que 
mantém nas cidades de Marabá, Al .. 
tamira, Santarém e Monte-Alegre. A 
prestação dos serviços de saúde em 
caráter permanente, portanto, deverá 
procurar como suporte e base as uni­
dades da F'undação SESP, assim uo· 
tno na caso de Altamira, o Hospital 

·Comunitário, construído e mant.ido 
pela Prelazia d~ Xingu, as quais dis­
põem, inclusive, de 130 leitos para a,, 

necessária assistência médico-sanitá­
ria à população local e aos trabalha­
dores e famílias empenhados na cons­
trução das rodovias do P.I.N. 

Revelando os recursos disponíveis 
para a finalidade assistencilll em aná~ 
lise, desejo mostrar a urgente neces· 
sidade da exata avaliação dos mes­
mos. a fim de que mais ràpidamente 
se possa tomar os caminhos aponta­
dos pela sábia politica do Govérno 
Emilio Médi.ci, de integração dos ser­
viços públicos e de saúde. Para con~ 
cretizá-la, basta promover a soma dos 
l~cursos do Ministério da Saúde e 
do Ministério do Trabalho, em convê­
nios assinados entre a Fundação Ser­
viço Especial de Saúde Pública, o Ins­
tituto Nacional de Previdência Social 
e o Fundo de Assistência ao Trabalha·­
dor Rural, para dar condições a um 
plano realista de assistência médicoR 
sanitária.· -

Isso permitirá a ação imediata, com 
possibilidade, ainda, de ser levada, 
progressivamente, assistência ao inte· 
rior dos municípios, acrescendo, aos 
recursos apontados, aquêles das Pre­
feituras, no percentual fixado pela 
Constituição. 

Estará, então, o Ministério da Saú-· 
de desempenhando o "papel de extra­
ordinãrio relêvo" que lhe está reserR. 
vado "nesta hora de conctuista e po­
voamento nas terras altas da Amazô­
nia", dando "aos particípantes da. 
epopéia .da construção e colonização 
da Transarha'Zônica, t-Odo um sistema. 
de proteção da vida humana", de ne 
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cessidade · apontada pelo Presidente 
Emílio Médici, ao levar à Amazônia, 
em sua visita de outubro de 1970, ' 1a 
confiança do Govêrno e a confiança 
do povo, em que a Transamazônica 
possa ser, afinal, o caminho para o 
encontro de sua verdadeira vocação 
econômica e para fazer~se mais pró­
xima e mais aberta ao trabalho dos 
brasileiros de tôdas as partes'> 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
.Senador Arnon de Me11o. 

O SR ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, há precisamente um ano ocupei 
esta tribuna para dirigir apêlo ao 
Sr. Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool no sentido de a~segurar ao 
Nordeste o direito de manter as cotas 
que lhe foram destinadas pela Lei n.0 

4.870, de 1.0 de dezembro de 1965, re­
guladora da produção nacional de 
açúcar. Como alguns Estados da Re­
gião não haviam atingido os limites 
por ela fixados, defendia 

1
eu que tais 

sobras, em vez de redistribuidas a Es­
tados do Centro-Sul já contemplados 
com maiores cotas, que era o que en­
tão se pleiteava, fôssem alocadas aos 
~stados nordestinos em condições de 
produzir mais, de modo· a que se man­
tivesse a mesma proporcionalidade de 
produção fixada para o Centro-Sul e 
o Nordeste, ou seja, 64,24% e 35,76%, 
respectivamente. 

Os argumentos que, em nome de 
Alagoas, aqui então expendi sensíbí­
lizaram os dirigentes da política na­
cional do açúcar, e Alagoas pôde êste 
ano superar a sua cota, em vez de, 
vitima de um limite de produção mui­
to reduzido, fixado· pela lei injusta, 
ser forçada a paralizar suas usinas, 
como ocorreu em 1970, quando ainda 
havia nos campos, por moer, duzentas 
mil toneladas de cana, com que te­
riamos produzido mais trezentos mil 
sacos de açúcar. 

Agradecimento 

Neste ensejo, Senhores 'senadores, 
cumpre-me exprimir, em nome de 
Alagoas e do Nordeste de que meu 
Estado é parte, o nosso agradecimen~ 
to ao Presidente do Instituto do Açú­
car e Alcool, General Alvar<i TavaTes 

Carmo, que, num trabalho silencioso 
e eficiente, com honestidade :;em li~ 

mites, corrigiu, através de uma série 
de resoluções, e sem protesto de nin~ 
guém, mercê da sua autoridade moral, 
tôdas as deformações de origem do 
Plano de Safra de 1970/71, lesivas aos· 
interêsses da Região. Contra tais de­
formações clamei eu desta tribuna, e, 
ao fazê-lo, exprimi a nossa confiança 
no eminente Presidente do IAA, de 
quem poucos dias após recebi carta 
bem comprovadora do acêrto da sua 
convocação para dirigir setor de tão 
grande importância da economia na­
cional. 

Se àquele tempo, pelo conhecimen­
to que eu tinha dos méritos do ilus­
tre General Tavares Carmo, manifes­
tei-lhe a confiança dos alagoanos, ho­
je é Com entusiasmo cívico e por de­
ver de consclênciB. que lhe reafirmo 
o nosso aprêço, ao lado do nosso re­
conhecimento de alagoanos e brasi-
leiros. · 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. per­
Jnite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
r.ão, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. po­
deria acrescentar a confiança de to­
dos os produtores de açúcar do Nor­
deste. 

Terrível injustiça 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa, 

(Retomando a leitura) 

Fomos, os alagoanos, em 1970, víti­
mas de terrível injustiça - qual a de 
termos de deixar nos campos, sem 
moer, 200.000 toneladas de cana, com 
o que se suprimiram insubst.ituíveis 
oportunidades de trabalho numa re­
gião de desemprêgo e subemprêgo, e 
se evitou a produção de riqueza numa 
área tão despojada de tudo. Conti­
nuaria êste ano dita iniqüidade, pra­
ticada sem mesmo a justificativa do 
argumento de defesa do mercado con­
tra a superprodução, porque o limi­
te do Plano de Safra não havia sido 
alcançado, continuaria êste ano dita 
iniqüidade se não fôsse o Presidente 
do IAA, homem honrado e sério, que 
contou sempre, aliás, para sua ação 
esclarecedora, lastreada pelo patrio­
tismo e espírito de justiça, Com o 

· apo1o dus ·digriàS membros' do Conse-

lho Monetário Nacional. Verificando 
que não se confirmavam as informa­
<;ões em que se baseou o Piano de Sa­
fra, o Presidente Tavares Carmo, 
consciente de sua grave responsablli­
d.ade, não hesitou elil tomar as deci­
sões indi~adas pela realidade. Alagoâs 
tinha, então, um limite oficial de 
'l. 678.987 sacos, mas poderia produ­
:~ir êste ano, não fôsse a sêca, até 12 
milhões. 

A verdade 

Estávamos com a verdade, e por 
nós falaram os números. O limite ofi­
cial de produção nordestina era, em 
números redondos, de 35.000.000 de 
sacos, assim distribuídos: 

;Pernambuco (42 usinas) .. 18.000.000 
1\lagoas (27 usinas) . .. .. ~. 678.987 
Demais Estados (30 usinas) 9. 000.000 

34.678.987 

No entanto, a produção nordestina 
na safra de 1970/71, que já está qua­
se no fim, deve atingir êste total: 

Pernambuco............. 16.000.000 
Alagoas . . . . . .. .. .. .. .. .. 9.800.000 
outros Estados .. .. . .... s:ooo.ooo 

28.800.000 

Produzimos, assim, mais de 2.000.000 
de sacos além do limite fixado pela 
Lei n.0 4.870. Em ano de sêco como 
foi 1970, a quantàs frentes de traba~ 
lho correspondeu êsse aumento de 
produção? Ressalte-se que a calamí­
dade atingiu o sertão e também a zo­
na da mata, mas durante todo ano aí 
não faltou trabalho aos sertanejos, 
tanto como aos trabalhadores da pró­
pria região. 

É sempre sobremaneira agradável 
podermos dizer muito obrigado, e ain­
da mftis agradável quando dizemos 
muito obrigado em nome de uma co­
letividade: dos trabalhadores alagoa­
nos, que tiveram oportunidades de 
trabalho em época de longa estiagem, 
e dos industriais alagoanos, que tive­
ram ensejo de conduzir seus negôcios 
em plena sêca dentro de um clima 
de normalidade. Muito obrigado ao 
Presidente Tavares Carmo. 

Vencida a crise implícita. que se 
con~inha no Plano de Safra de _70/71, 
agora podemos, os nordestinos, pen-
sar éin PerSpectiVâ..s, - -- -: c • • 
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Projeto do Govêrno 

Felizmente, Senhores senadores, 
chegamos· a 1971, ano fixado pelo 
art. 70 da Lei n.ll 4. 810, para a revi .. 
são dos limites da produção do açú­
car. E já ontem, em cumprimento 
dêsse dispositivo, o Senhor Presidente 
da ;República encaminhou mensagem 
ao Congresso Nacional. 

Congratulo-me calorosamente com 
o Govêrno Revolucioná:t;io pelas medi­
das que nos propõe. Ninguém mais do 
que eu com elas. se rejubila, tanto 
consagram proposições de Alagoq.s 
que defendi desta tribuna defenden­
do interêsses nordestinos e nacionais. 
As cotas de produção não serão mais 
estaduais e sim regionais, não se re­
conhecendo a um Estado direito de 
pleitear o saldo da cota não realiza­
·da de Estado integrante de contin­
gente regional di,ierso, tal qual plei­
teamos há um ano passado. Bem jus­
tifica a medida, em sua exposição de 
motivos, o Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio, economista que não se 
distancia do sentido humano e políti­
co das soluções, e cuja juventude 
amadureceu na aguda- percepção dos 
problemas CDletivos. 

A. partes 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res. 

O Sr. Vasconcelos Torres -- Quando 
no ano pa.ssado V. Exa. abordou o 
problema da agroindústria do açúcar, 
com o brilhantismo que lhe é peculiar, 
tive a oportunidade de interromper o 
seu discurso, como agora peço per­
missão para novamente fazê-lo. Acho 
que a política açucareira nacional 
ainda precisa ser devidamente esque­
matizada. O cantíngentam~nto da 
produção tem atendido aos interêsses 
dêste ou daquele Estado, mas tam­
bém tem prejudicado, muito, êste ou 
aquêle Estado. Quando V. Exa. fa­
lava, havia uma situação, bem me re­
·cordo, anômala. Alagoas tinha condi­
ções de produzir muito mais do que 
a cota pré-estabelecida, e muita ca­
na iria ficar sem o devido aprovei~ 

tamento. Foi o que levou V. Exa. à 
tribuna, se ·eu não estou equivocado, 
não é isto mesmo? ~ 

O SR. ARNON DE MELLO - É ver­
dade. 

O Sr. Vasconcelos Torres -V. Exa. 
apelou ao Presidente do Instituto do 
Açúcar e do A1cool e, neste passo, 
faço questão de exaltar a sua admi­
nistração. Vou atê citar um fato. 
Quando S. Exa. foi convidado, não 
quis receber o encargo, alegarido que, 
sendo militar, nunca tinha lidado 
com os problemas econômicos do açú­
car e do álcool anídrico, e o Presiden­
te da República contra-argumentou 
qué também não queria ser Presiden­
te da República e o era. Tudo isto 
representa um trabalho de estudos, de 
equipe, em que aquêle que dirige fica 
com o assessoramento devido e, des­
de que tenha bom-senso, que é o tra­
ço principal da administração, pode 
realizar boa política. Nobre senador, 
não me quero alongar no aparte, 
principalmente agora que o Regimen­
to é drástico, pois determina que o 
Senador não pode apartear por mais 
de dois minutos. Não acredito, aliás, 
que-isto tenha êxito. Quem fêz oRe­
gime.nto o féz aleatOriamente; não co­
nhece a realidade polítíca do Parla­
mento. Mas vou procurar cumpri-lo, 
pois o tenho estudado, na medida de 
minhas possibilidades. Continuando, 
quero dizer que tudo isto representa 
arma de dois gumes, talvez para Ala­
goas também. Para o meu Estado re-­
presenta e vai representar. uma pro­
dução de 11 milhões de sacas dificil­
mente poderá ser atingida, pelos fa­
tõres climáticos e, também, pelo de­
sinterêsse da indústria açucareira. 
Não sei se V. Exa. tem conhecimento 
de que um saco de farinha de man­
dioca tem preço mais elevado do que 
um saco de açúcar; um saco de fei­
jão é inais caro, um saco de arroz é 
mais caro. V. Exa., estudioso <1ue 
é, sabe ·que a produção do açú7ar é 
cíclica: durante seis meses se mói, 
durante seis meses se planta. Com a 
sinceridade que 

1 
me caracteriza direi 

que vou votar o projeto, como inte­
grante da ARENA, de acôrdo com o 
Govêrno que deve ter razões mais for­
tes para remetê-lo à apreciação do 
Senad'o, mas tenho a impressão de 
que, no meu Estado, o sacrifício será 
grande, e haverá, na região Sul, um 
grande beneficiário: o Estado de São 
Paulo - porque .possui capacidade de 
infraestrutura industrial só seme-

lhante à dos grandes paíseS produ­
tores de açúcar, como Java, Cuba,ete. 
Os outros ainda estão numa fa.se de 
modernização do seu equipamento. 
Não quero ser cassandra, mas diria 
mesmo que o Estado de V. Exa. ve­
nha a enfrentar, talvez, difícil situà­
çãa quando as centrais pernambuca­
nas, com maior capacl.dade de esma.­
gamento, absorverem êsse deficit de 
produção: É apenas um alerta, no ins­
tante em que V. Exa. focaliza êste 
assunto, com a proficiência que lhr 
é peculiar.. com o cuidado, sem}J-re 
presente no exame que faz. V. Exa., 
permita-me que eu diga, é um estu-· 
dioso, incansável; não faz um dis­
curso que não esteja. baseado em le­
vantamentos .. em dados, e se preocupa. 
em trazer ao Senado a sua contribui­
ção valiosa. Entretanto, gostaria de, , 
justamente, dar êste alerta, para que, 
amanhã, sua exaltação não se ve­
nha a transformar numa lamenta­
ção. Entendo - e aqui apelo para 
o General Tavares do. Carmo e para 
o jovem e talentoso Ministro Pratini 
de Moraes - que a problemática açu­
careira deve ser devidamente estl!·· 
dada, porque, no meu modo de ver, 
até agora não o foi e não o será desta 
vez. 

RIO DE JANEIRO 

O SR. ARNON DE MELLO - Mui!<:' 

obrigado, Sr. Senador Vasconcelm; 
Torres, por sua intervenção. 

Tenho tido a fortuna de, sempre 
que v. Exa. me honra com apartes, 
logo verifico, })elo desdobramento do 
meu discurso, que estamos de acôrclo .. 

Desejo apenas lembrar 'a V. Exa., 
a respeito de cotas, que o seu Estado, 
o Estado do Rio de Janeiro, de acôr-· 
do com a famigerada Lei n.0 4. 870 -· 
que sacrificou Alagoas - tem uma 
cota de produç.ão de 9 .600 .000 sacas, 
que ainda não foi atingida. A nmsa 
cota foi, êste ano, superada por 
2.200.000 sacos. Então, o Estado do 
Rio de Janeiro foi mais beneficiado 
do que o Estado de Alagoas, ·cujo 
crescimento a mesma lei impedia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É um.. 
problema de São Pedro, como V. Exa. 
sabe: é um problema de água, 

O SR. ARNON DE MELLO - Tam .. 
bém sofremos êste ano, e duramente, 
os efeitós da sêca, e, no entanto, su·· 
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peramos em 2.200.000 sacas a nossa 
cota. 

PERNAMBUCO 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exh. per­
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELW - Pois 
não, Sr. Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero dizer 
a V. Exa. que o nobre Senador Vas­
concelos Torres laborou em um equí­
voco: a presença de V. Exa. na tri­
buna, hoje, demonstra que Alagoas 
será o Estado mais beneficiado da 
região nordestina com a orientação 
adotada ontem pelo Govêrno Federal, 
através da reformulação das cotas, 
que se transformarão em regionais. 
Alagoas vem crescendo e tem sido 
prívil~giada pela assistência do Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool. Além 
disso~ deve-se levar em consideração 
que suas terras, mais apropriadas, são 
pràticamente virgens, em comparação 
com as de Pernambuco, onde os ca­
naviais são cultivados há 400 anos. 
Estou muito temeroso da finalidade 
das conclusões benéficas para meu 
Estado, das boas intenções da men­
sagem enviada a esta Casa pelo Go­
vê,rno da República, no sentido da 
reformulação do contlngenciamento 
regional. 

O SR. ARNON DE MELLO - Eu 
pediria a V. Exa. que ouvisse até o 
fim o meu discurso, e concluirá que 
não procedem as suas dúvidas. O Go­
vêmo Revolucionãrio, ao decidir re­
formular a política açucareira no 
Brasil, teve em vista, sobretudo, a 
produtividade. Não quero antecipar o 
que direi mais adiante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então 
:não estou equivocado, estou certo. 

Palavras do Ministro 

O SR. ARNON DE MELLO - Pala­
vras do Ministro da Indústria e do 
Comércio, na sua exposição de moti­
vos, ontem à noite lida no Congresso 
Nacional: 

"A sistemática prevista na legis­
lação em vigor estabelece limites 
estaduais rígidos, resultando na 
impossibilidade de serem atribuí­
das cotas superiores a outros Es­
tados, cuja disponibilidade de 
matéria-prima permite maior 
produção, a níveis compatíveis de 
eficiência. É indispensável a ma-

, 
nutenção do limite global da pro­
dução, porém, o seu contingencia­
mento, que objetiva o equilíbrio 
do mercado, tendo em vista a de­
manda interna, as possibilidades 
de exportação, e manutenção de 
estoques reguladores não deve 
constituir óbice ao aproveitamen­
to racional çlas potencialidades de 
produção." 

No plano organizado de acôrdo com 
a Lei n.0 4.870, por exemplo, o Ama­
zonas aparece com uma cota de 100 
mil toneladas, e o Pará com 54.526 
toneladas, e até agora nenhuma usi­
na se implantou naquela região. Pelo 
projeto, o Govêrno vai fazer uma 
revisão dessas cotas, para dá~las a 
quem possa produzir, no Norte, no 
Nordeste e no Centro-Sul. 

Outras correções 

Corrige também o projeto governa­
mental a Lei n.0 4.870, na rigidez. do 
seu artigo '70, que estabeleceu limites 
de produção para cinco anos, como se 
fôsse possível fazer previsões com tal 
antecedência, num país em processo 
de desenvolvimento. Veja-se, por 
exemplo, o caso da Bahia - terra do 
meu nobre Li der Ruy Santos - que 
em 19.59/60,produziu 1. 223.014 sacos 
de açúcar e em 1969/70 não chegou a 
produzir 500.000, senão 485.000. O 
projeto dá ainda ao Ministro da In­
dústria e do Comércio poder de au­
mentar o limite oficial de produção, 
tendo em vista as necessidades do 
consumo interno e de exportação. E 
sobretudo o projeto elimina o que eu 
chamaria de bloqueio do desenvolvi­
mento da agricultura canavieira quan­
do reduz a três anos o prazo de cinco 
anos e estabelece as revisões das co­
tas por triênio. A êsse respeito, escla­
rece o Ministro Pratini de Moraes: 

( 

"Verifica-se, atualmente, que usi­
nas situadas em várias Uniãades 
da Federação ficam impedidas de 
moer canas· disponíveis, enquanto 
outras localizadas em áreas dife­
rentes mantêm suas produções em 
volumes inferiores às suas respec­
tivas catas oficiais, originando 
distorções que devem ser_ corrigi­
das." 

Nada mais justo 

Nada mais justo, Senhor Presidente. 
Não é possível manter estruturas cris-

talizadas quando se quer estimular a 
produtividade. Há cotas concedidas e 
não realizadas até há quinze anos, ou 
realizadas em têrmos antieconômlco.s 
enquanto usinas deixam canas nos 
eampos por falta de cotas. O projeto 
estabelece uma flexibilidade para o 
sistema, de modo a que se faça dis­
tribuição de concessões de cotas com 
vistas a fortalecer os novos métodos 
de agricultura e industrialização. 

Não é justo, quando se trat:a de de­
senvolvimento, que sobrevivam reser­
vas de direitos impeditivas da produ­
tividade, eis porque se impõe a aber­
tura de novas perspectivas para ace­
lerar· a transformação econômica. 

O projeto estende também para 31 
de maio o prazo de aprovação do 
Plano de Safra, que antes era a 30 
de abril; excelente êste prazo para o 
centro-Sul, cuja moagem começa em 
junho, mas não para o Nordeste, que 
a inicia em setembro, Além de permi• 
tir melhor previsão da safra nordes• 
tina, a providência elimina a dificul­
dade de com cinco meses de antece­
déncia sustentar preços em época in­
flacionária. Aliás, o ideal para o Nor­
deste seria que se estabelecessem os 
preços às vésperas do início da moa .. 
gem para reduzir o período de tempo 
entre a fixação dêles e a fabricação do 
açúcar. Se cada ano a data fôsse se 
estendendo de um mês, digamos até 
setembro, o início da moagem no Nor­
deste, teríamos em cinco anos regu­
larizada a situação. 

Debate 

O Sr. Paulo Guerra. - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Como Seha­
dor da ARENA, irei aprovar aqui a 
proposição do Govêrno, embora não 
com êsse mesmo sentimento de eufo­
ria e de esperança de V. Exa. Só en­
tenderia certa a orientação, se o Go­
vêrno fízesse uma reformulação geral 
na política açucareira dO País, em vez 
de enviar, uma mensagem tão-sOmen­
te com sentido de reformulação de co­
tas, tirando-as do setor estadmtl para 
o setor regional, beneficiando, por­
tanto, aquêles Estados que estão mais 
privilegiados no momento, sem estu­
dar o processo histórico, como é o caso 
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de Pernambuco, que vem sofrendo por 
questões sócio-econômicas que preci­
sam ser resolvidas Para que o povo 
possa participar dêsse desenvolvimen­
to a que V. E:x:a. se referiu,.neste ins- · 
tante. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
goStaria de antecipar o meu discurso, 
mas lembraria a V. Exa. que o limite 
de Pernambuco, estabelecido em 1965, 
é de 18 milhões de sacos. Pernambuco 
produziu em 1968/69 12 milhões e 700 
mil sacaS e êste ano 16 milhões. Ainda 
não alcançou o .limite fixado pelo Ins­
tituto, nos termos da Le! n.0 4. 870. 

·a Sr. Paulo Gue,.~a -Pelos motivos 
que expus a V. Exa. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Aí é que entra o teorismo do 
contingentamento ... 

O SR. ARNON. DE MELLO - Vou 
discutir êste assunto mais adiante, e 
gostaria de ouvir V. Exa. no momento 
em que referisse o contigentamento ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Falei 
contigentamento e está rigorosamente 
certo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
feito. Está certo, agradeço a lição de 
V. Exa. ' 

O Sr. Vasconcelos Torres - Contin~ 

gentamento. li: linguagem burocrática 
usaçla no Instituto do Açúcar e do 
Alcool. Faço questão de dizer que a 
palavra é rigorosamente certa. Quan­
·cto o eminente Senador Paulo Guerra 
aparteou V. Exa. -e tenho a impres­
são de que no final vamos estar de 
acôrdo - v. Exa. pediu para S. Exa. 
espetar. Agora aparteio o meu colega 
e amigo, e não me canso de proclamar 
a admiração que lhe tenho, e V. Exa. 
diz também que eu espere. Mas, se 
eu pudésse avançar, com· a permissão 
de V. Exa., diria que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool tem características 
de um· supermir:i.istério .. Não é um mi­
nistério mas age como se o fôsse. ~ 
subordinado ao Titular da Indústria e 
do Comércio mas tem tal autonomia 
que, med~ante o seu órgão delibera­
tivo, que é a Comissão Executiva, fa:i 
o Plano de Safra, elaborado pqr eco­
nomistas e que merece sempre todo 
nosso respeito, com base em índices 
pluviométricos, implementações in- -
dustriàis 'etc.- Gostaria de actiantã.r 
que ....,.... e nesse_,debate V. Exa .. é cam~ 

peoníssimo (estou falando para elo­
giar) - levantei uma tese de que 
o Instituto do Açúcar e do Alcool !às­
se transformado em Banco de Açúcar, 
norque talvez assim não, houvesse essa 
injustiça regional.· Sabe V. Exa. que 
há uma queixa no Sul - não quer 
dizer que a- oendosse - que é a se­
guinte: o custo dé produção no Nor­
deste é muito caro, e o Sul tem que 
pagal' taxas para atender às diferen­
ças de custo do Nordeste. O assunto 
poderia ser resolvido mediante um 
banco regulador. Eu lancei esta idéia. 
No Estado do Rio, partic~larmente o 
Município de campos, atravessou cri­
ses terríveis, porque os produtores de 
São Paulo vendiam açúcar dentro de 
Campos por preço abaixo da tabela. 
Veja V. E?Ca. como isso é esdrúxulo, 
anômalo, inconseqüente e não há ra­
zão para que o serviço que regula 
a polltica açucareira ainda não tenha 
um levantamento completo, e não te­
nha chegado a uma conclusão para 
que não haja êsse desajustamento 
que, neste momento, está trazendo 
V. E){a. à tribuna. Hoje, S·ergipe é a 
capital do petróleo; o Estado do Rio 
tem a implantação industrial multo 
boa; São Paulo é um país .dentro de 
outro país. Se se pudesse dar ao N:or­
deste uma compensação, mas sem sa­
crifícios para as outras indústrias 
congêneres do Sul, haveria uma si­
tuação de equilíbrio com uma política 
açueareira realista, realizada atra.vés 
de um banco, que seria o Banco Na-
cional do Açúcar. 

1 

O SR. ARNON DE"MELLO- Muito 
obrigado a V. Exa. pela seu apa~te, que 
vou incorporar com alegria ao meu 
diseurso. 

Só Benefícios 

(Retomando a leitura.)_ 

Srs. Senadores, vemos que o pro­
jeto integra medidas que só be­
neficios- traí-ão à agroindústria açu­
careira, extraordinária fonte de mâo­
de··obra para o nosso País, falta de 
empregos, e também boa fonte de di­
visas, pois o açúcar já alcança hoJe 
o quarto lugar na nossa pauta de ex­
portação, se excluirmos dela o café 
como hors concours. No projeto se 
conciliaram os interêsses da Nação e 
os interêsses dos produtores, os pon­
tos dq vista do~ técnicos e as suges­
tões de homens ,públicos ungidos do 
mandato popular, numa-honesta.co~ 

laboração do l?oder :Legislativo com o 
Executivo em favor do bem comum. 
Oportuno, nesta hora, é fixar tal as­
pecto, prestigioso para a vida políti.ca 
brasileira, pois, t!atandO-se de assun­
to que envolve tão grandes interêsses 
para a Nação e as classes econômicas, 
só do interêsse público se cuidou. Os 
argumentos e as teses que defende .. 
mos, os números e dados que aptEsen·· 
tamos, os fa"t<:ls que indicamos nunca.· 
se distanciaram da verdade, anLe.s 
sempre se basearam nela, e jamais f.l'~ 

atritaram mas, ao contrário', especial­
mente visaram ao bem-estar coletivo. 
Na prática de atos para os quais âco­
lha, pleiteie o'u conte com a cOlabo­
ração parlamentar, o Govêrno presti.­
gia, por certo, o Parlamento, como 
prestigia o regime democrático, e 
prestigia sobretu-do a si próprio, na 
seu empenho de manter~se integradç. 
na comunidade, de onde emana, afi­
nal, a fonte tlo Poder Público. Estimo 
relembrar a resposta do Presidénte· 
Abrahão Lincoln a um amigo que C1 

aconselhara, durante a guerra civil 
americana, a não receber .tanta gente, 
quando tôdas as· suas energias se c011 .. 

sumiam na defesa da integridade na .. 
cional e 'da ordem. "Empenho-me. em 
receber quantos me procurem - dissé 
Lincoln - porque ao ouvi-los como 
que tomo banhos de opinião pUblica.''' 

Somos, os parlamentares, a opiniã1) 
pública, da qual recebemos os sufrá­
gios que nos elevaram até aquL E:, 
fiéis aos princípios que motivaram a 
Revolução de 1964 .. quando o Brasil fêz 
a opção do seu destino, timbramas ~m 
dar ao Govêrno a. colaboração reque:­
rida pelos/supremos interêsses naciCI­
nais. 

Nordeste 

Sr. Presidente, o projeto ontem. ·~n­
caminhado à nossa apreciação dispüe 
sôbre a produção açucareira, que N­

gula, mas todos sabemos que o Gorêl'­
no' estuda no momento a reformul:~­
ção ·cta política dêsse importantr~e se­
tor da economia nacional, de modo a 
que êle, que envolve tão profunda­
mente agricultura e indústria ao nws­
mo tempo da região mais rica e tla 
região mais pobre do Brasil, po~:.sa 

absorver os benefícios dos novos tem­
pos e se integre num programa. de 
desenvolvimento, do qual a. proctutiri­
dade-seja· o nbjetlvo fundalnen;a:t. 
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Em Nome de Alagoas 

Representante de Alagoas, que tanto 
me honro de haver governado há vinte 
anos, estou hoje aqui falando de nôvo 
em nome da minha terra, mas acredi­
to que falo também em nome dos de­
mais Estados do Nordeste - não sei 
se posso afirmar isto - produtores de 
açúcar e do próprio povo nordestino 
ao defender determinadas posições 
relacionadas com o problema, as quais 
especialmente s.e inserem no contexto 
da unidade e da segurança nacional, 
vale dlzer exprimem os supremos inte­
rêsses do País. 

Depoimento 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Quando, há 
vinte anos,. por fôrça dos cargos que 
exercia, fui obrigado a cogitar do 
problema do açúcar, Pernambuco era 
o maior produtor. Seguia-se o meu 
Estado e o terceiro era o de V. Exa. 
São Paulo ocupava um modesto quar­
to lugar. Hoje, a situação é a seguin­
te: São Paulo tem a produção maior 
do que os nossos três Estados reuni­
dos. Meu receio é o de que essa dis­
tância aumente ainda mais com êsse 
projeto. São Paulo, com mais capaci­
dade, não só agrícola como industrial 
e, sobretudo, com capacidade finan­
<~eira muito· maior devido à sua rêde 
bancária, poderá desenvolver enor­
memente o seu centro de produção de 
açúcar, em detrimento dos nossos Es­
tados. Além do mais, São Paulo tem 
o mercado na porta. Quando o açúcar 
de Pernambuco e do Estado do Rio 
e-ram vendidos em São Paulo acres­
cidos do frete ferroviário caríssimo e 
do frete marítimo, êste Estado ven­
dia, junto às suas usinas, tôda a sua 
produção. Não encaro com êsse oti­
mismo o projeto. Acho que realmente 
o Govêrno precisa reformular a poli­
t.lca do açúcar. Foi a melhor e"xpe­
riência de economia dirigida· feita no 
BrasiL Isto é inegável. A indústria 
açucareira estêve, quando foi criado o 
Instituto, financeiramente comprome­
tida. Os usineiros não tinham crédito; 
não pagavam aos seus fornecedores; 
nflo pagavam nem aos seus emprega­
dos. Não temos elementos, lendo a 
exposição de motivos e os artigos que 

vão ser modificados, para tirar uma 
conclusão definitiva. Desejava olhar o 
assunto com a confiança. com que 
v. Exa. o faz, mas, como representan­
te do Estado do Rio, confesso a minha 
desconfiança. o meu receio de que 
Pernambuco, São Paulo e até mesmo 
Alagoas, não venham a ser prejudi­
pados no futuro. 

O SR. ARNON DE MELLO -- Re­
cebo, nobre Senador Amaral Peixoto, 
com muito aprêço o aparte de V. Exa., 
que conheço há muitos anos e por 
quem tenho ·particular admira<;ão e 
estima. Devo dizer-lhe que conto que, 
até o fim do meu discurso, V. Exa. mo­
dificará o seu juízo sôbre o Projeto. 

O Govêrno não tem a preocupação 
de conceHtrar a produção açucareira 
em São Paulo. Todos- nós estamos 
convencidos de que, hoje, uma preo~ 
cupação prioritária do Govêrno é o 
desenvolvimento do Nordeste. Não 
se compreenderia nos encaminhasse 
um projeto para fortalecer aquêle fa­
buloso Estado que, embora produza 
tanto açúcar, como V. Exa. bem acen­
tuou a participação da agroindústria 
açucareira é na sua economia de 
apenas cêrca de dois por cento 'en­
quanto no meu Estado é de sessenta 
por cento. 

Cotas Regionais 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per­
mite o nobre orador um aparte? (A:s­
sentimento do orador) - V. Exa. é o 
culpado de ser brilhante ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Gene­
rosidade de V. Exa. 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... e de 
tratar com seriedade um dos proble­
mas econômicos mais graves do Pais. 
Mas se se vai estabelecer um critério 
reg·ional de produção, eu dou de ba­
rato ... 

O SR. ARNON DE MELLO - !!:!e já 
existe, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - •.. Mas 
agora vai ser regUlado por lei. Existe 
atualmente por- um critério da Comis­
são Executiva do Instituto do Açúcar 
e do Aleool. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
doe-me V. Exa., existe o critério regio­
nal, ou seja, o Centro-sul não poderá 
produzir mais d-e 64% da produção 
açucareira nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres - i isso 
justamente que quero dizer, a cota nãu 
at.ingida, até então, era redistribuída 
no próprio Estado. Agora, pela lei. 
segundo depreender será redistribuída 
por uma área regionaL 

O SR. ARNON DE JIELLO - Nado 

mais justo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Eu dou 
de barato que o Nordeste venha a ser 
bem contemplado, mas acontece que 
na área chamada Centro-sul, o que o 
Senador Amaral Peixoto acaba de di­
zer e eu já havia dito antes, há uma 
·expectativa crucial porque a capaci­
dade industrial do glorioso Estado de 
São Paulo é multo gra~de e há um 
desestímulo muito grande para o ca­
navieiro fluminense, para o canaviei­
ro de Minas Gerais. Para São Paulo, 
náo. Há rêde bancária a final)ciar • 
tudo, há rêde de transportes para co­
loear o açúcar em qualquer ponto, in­
clusive no Nordeste já chegou açúcar 
paulista. Peço perdão a V. Exa. tste 
debate não pode ser feito numa hora 
de Expediente, mas procurando me in­
teressar por êsse assunto de açúcar, 
eu queria me reportar ao fato de que 
houve um Presidente retirado do sul 
do Brasil, o saudoso Dr. Leonardo 
Treuda, nomeado pelo Presidente Ge­
túlio Vargas, que, poJ" não entender 
de açúcar, realizou a política açucarei­
ra mais perfeita de que se tem noticia 
no Brasil E agora V. Exa. há de per­
miUr que eu manifeste a minha con­
fiança no General Tavares do Carmo, 
que, lealmente, ao assumir o cargo, dis­
se que não entendia. Hoje já é um 
"expert" na p1atéria. Acho que ês.3e 
assunto deve:r;ia ser longamente deba­
tido, mas confesso a V. Exa. que cum­
prirei a determinação do meu· Parti­
do; o assunto demanda um exame 
muito maior do que o projeto preten­
de atender. A política açucare ira do 
Brasil ainda está para ser definida, 
no meu modo de entender. 

Espetáculo Democrático 

O SR. ARNON DE MELLO - Esta­

mos vivendo realmente, meu prezado 
amigo Senador Vasconcelos Torres, 
um espetáculo democrático neste ple­
nário, porque vejo V. Exa., um dos li­
deres da ARENA, debatendo o assunto 
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nos mesmOs têrmos em que o debate o 
eminente líder do MDB,. E!enodor 
Amaral Peixoto. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Somos representantes do Estado do 

·Rio . .V. Exa .. defende. Alagoas; nós 
· defendemos o Estado do Rio ... 

Problemas Cruciais 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
feito. 

Devo de antemão acentuar que so­
mos, os nordestinos, os brasíleiros 
mais sofridos· pelas necessidades, os 
nossos problemas econômicos e sociais 
matrizados num atraso inconcebível e 
eternizados no clamor da fome, da mi­
séria, das doenças e do analfabetismo. 
Mas orgulha~nos, de outro lado, re­
cordar que, no testemunho da Histó­

·ria, ninguém nos superou nos servi­
ços prestados à Pátria desde os pri­
mórdios da descoberta, ao defender­
mos· do invasor europeu o nosso terri­
tório e ao implantarmos, com a cana­
de-açúcar~ os alicerces econômicos da 
Nação nascente. Destaque-se qüe em 
1534 já se erguia e• Olinda, Pernam­
buco, o primeiro engenho de aÇúcar 
dêste País, por iniciativa de Jerônimo 
de Albuquerque, que para aqui viera 
com o cunhado, o grande Duarte Coe­
lho, a quem se deve a presença, no 
Nordeste, da cana-de-açúçar e do ne­
gro, que a trabalhou, estruturando-Sê, 
assim, o nosso desenvolvimento. E em 
1550 nadB. menos de cinco engenhos 
já haviam sido instalados em Pernam­
buco, o de Olinda, ~garaçu, Beberibe, 
Casa Forte e Várzea. 

Herdeiros de tal passado e caldeados 
nas dôres dos.problemas angustlantes 
de ontem e de hoje, não podemos,. nes­
ta hora em que o Bnasil se transfor­

. ma para cumprir sua missão de País 
do futuro que afinal se aproxima, dei­
xar d~ reivindicar uma participação 
. efetiva nessa luta pelo deSenvolvimen­
to global. Se fomos a vanguarda da 
nossa construção econômica, honra- • 
nos sobremaneira estar agora entre os 
pioneiros da mudança do Brasil. 

Mudança e Progresso 

flexível ao atraso, sobretudo quando 
se trata de países como o nosso", ql.te 
precisa queimar etapas para redmür o 
gap que nos separa das grandes Na­
ções. E, dentro do nosso País .. assina­
le-se o Nordeste, com seus trinta mi­
lhões de habitantes e renda per capita 
tão reduzida, cujas tensões sociais im­
põem atenção especial de todos nós, 
brasileiros. 

-A SUDENE deu-nos esperanças que 
outras providências do Govêrno Revo­
lucionário, como o Programa de Inte­
gração Nacional e o Programa de As­
sistência ao Trabalhador Rural, nu­
triram e multiplicaram. Mas se as no­
vas indústrias, surgidas, mercê dos in­
centivos fiscais, especiaJmen"te na Ba­
hia e Pernambuco, elevaram o nível 
de desenvolvimento do Nordeste, não 
lhe. asseguraram os empregos q.e que 
êle necessita, em número de 100. 000 
por ano, quando a SUDENE, em dez 
anos .de atividade, criou apenas 70.000. 

Oportunidade de Trabalho 

É ainda na 'agroindústria do açúcar 
que os nordestinos encontram mais 
oportunidades de trabalho. Se no Ma­
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e 
Bahia, a P.rodução não atende ao 
abastecimento interno, na Paraíba 
suas usinas satisfazem o consumo lo­
cal; e em Sergipe oito usinas abaste­
cem o Estado e lhe permitem exportar 
açúcar. Diga-se que Sergipe em 1939 
tinha 89 usinas e hoje, por imperativo 
da profundidade, tem apenas oito, en­
tre elaS dÜas - as qe São José do Pi­
nheiro e Central Riachuelo - com 
480.000 sacos, e duas outra.s com 30.000 
cada, numa produção global de cêrca 
de 900.000 sacos, e um limite oficial 
de 3.897.742. A Bahia, com uma cota 
de 2.469 .492, produziu êste ano cêrca 
de 700.000 mas em 1959/60 chegou a 
produzir 1.223.014 e dez anos depois, 
em 1969/70, reduziu sua produção a 
485 000 sacos. 

Pernambuco e Alagoas 

Mas Pernambuco "e Alagoas têm au­
mentado a sua produção, permane­
cend~ como os maiores produtores de 
açúcar do Nordeste, e o segundo e ter­
ceiro do Brasil, respectivamente, antes 
colocado apenas o Estado de S. Paulo. Senhor Presidente, falar em mudan­

ça é falar em progresso, do qual evi­
dentemente depende a solução dos 
problemas 'eolétivos. Falar em pro­
gresso é dizer· competição, combate In-

· Com 53 usinas em 1959/60, hoje re­
duzidas a 42, também por influência 
da produtivtdade, PernambucO produ­
ziu ilaq"uele ano '12.959.015 sacos; e 

agora deve atingir os 16.000.000. Ala.­
goas mantem há muitos anos o me8-
mo número de usinas." 27, e produziu 
em 1959/60 4. 063.487 sacos e, em 
1970/71, 9.800.000. 

·Para sua produção de açúcar, o Nor­
deste utiliza 505,000 ·hectares, dm, 
quais se tiram cêrca de 17 milhões dE' 
toneladas de cana ... e emprega _direta-· 
mente 450.000 pessoM que, somadas e~ 

seus dependentes, se ·elevam a maJ~; 

de 2. 000.000, Em Alagoas, é em média 
de ·45.000 o número. de pessoa.s qut~ 
trabalham diretamente na agricultu .. 
ra da cana, e mais 15.000 nos trans-­
portes e nas usinas, num totaJ d1! 

60.000, que, com os seus dependente~., 
se elevam a 300.000. 

Açúcar é Sobretudo Cana 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Exa.? 

O SR. ARNON DE ME'"LO- Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Não snt 
se na estatística que V. Exa. tem em· 
mãos é levado em conta o custo de 
produção. Mas está aí o Senador 
Paulo Guerra para esclarecer. 

O SR. ARNON IJE MELLO - Esc),,. 
recerei a V. Exa., mais ~diante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Qnant;o 
'a Pernambuco, estou vendo que usi­
nas est_ão sendo f«!chadas. Agora me~:­
mo uma usina foi fechada e entrgue 
aos trabalhadores em sistema coope­
rativo. Parece-me que não houve ga.s­
tos supérfluos. 

O SR. ARNON. DE MELLO - V. 
Exa. sabe por quê? Porque açúcar nlio 
é usina; açúcar é, sobretudo, cana. E 
se não se tem cana, não se pode fa­
bricá-lo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Esta lição eu acato. Mas devolvo n V. 
Exa., dizendo que essa atividade se 
chama agroindústria do açúcar1 por­
que durante seis meses se planta cana 
para durante seis meses a cana ~:er 

moída na.s usínas. Parece-tne que o 
custo da produção é um fator que, na 
consideração estatística que V. E:m. 
está levantando, data venia, me pa­
rece que não está sendo devidamente 
ponderada. O custo da produção é 
muito alto. 

O Sr. Arnon · de Mello - Lam(~tlto 

- 'qU'e·V.-"Exa. não me permita· tern'llnar 

.. 
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o meu discurso, porque nêle estão es~ 
clarecidas as dúvidas que V. Exa. ex­
põe, honrando~me com os seus apar­
tes. 

O Sr. Vasconcelos Tortes - Não sou 
aqui o Mágico de Oz, e não posso ad­
vinh3.r o fim do discurso de V. Exa. 
Mas se V. Exa. chegar, pela negativa, 
à afirmativa das minhas conclusões, 
peço perdão por interrom,ê-lo. Não 
é minha a técnica hitchcokeana: 
Dá o suspense, aparentemente contra, 
e vai conçluir a tavor das teses dos 
Senadores Paulo Guerra, do Senador 
Amaral Peixoto e dO modes~o Senador 
que o aparteia. Aliás, isto é peculiar 
ao brilho e talento de V. Exa. Sei que 
V. Exa. está fazendo uma análise ge­
ral, e ag·ora compreendo que V. Exa. 
irá chegar às minhas conclusões, e, 
por isso, me perdoe tê-lo interrúmpl­
do. Acho, porém, que V. Exa. deveria 
ficar satisfeito com os nossos apar­
tes. 

O SR. ARNON DE MELLO - Estou. 
pois não: Estou sobremodo honrado 
com os apartes com que me distin­
guem V. Exas. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
O que· de pior pode haver no Senado 
é o monólogo e V. Exa. está prenden­
do a atenção de todos. Veja que. re­
presentando a zona do Nordeste, foi 
seguidamente aparteado pelos repre­
sentantes da zona Sul. O que quero é 
o aprimoramento do projeto, e lhe 
peço desculpas pelas minhas suces­
::;Jvas intervenções. 

Linha Dura 

O SR. ARNON DE MELLO - V. Exa. 
sabe, Senador Vasconcelos Torres, que 
não é cte hoje a minha admiração e 
a minha amizade por V. Exa. It: com 
muita satisfação que recebo os seus 
::tpartes. Mas, sucede que não dispo­
mos de muito tempo para os nossos 
di;5cursos, e desejaria concluir éste 
antes do térffiino da hora do expedien­
te. Vejo a contragosto êste limite do 
nosso Regimento Interno para o ora­
dor. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Essa 
"tinha-dura" é que não compreendo, 
rto Senado: extinguir-se 100% da hora 
do Expediente. 

O SR. ARNON DE MELI,O - Con­
tinuando, Sr. Presidente, já disse, re­
presenta a agroind~stria. aç~careira 

60% da economia alagoana, e cêrca 
de 40% em Pernambuco, onde dá tra­
balho a 150. ooo pessoas. Em São 
Paulo, com um limite de prodúção de 
41 .969 .821 sacos, a agroindú.stria açu­
careira participa, como sabemos, com 
cêrca de 2% da sua poderosa econo­
mia. 

Instituto do Açú.car 

Fundada, em 1.0 de dezembro de 
1931, a "Comissão de Defesa da Pro­
dução de Açú.car", que em 4 de agósto 
de 1932 se transformou no atual Ins­
tituto do Açú.car e do Alcool, o Govêr­
no defrontou em 1945 a reivindicação 

• de São Paulo para produzir açú.car. 
Atendido em tal reivindicação, São 
Paulo montou suas grandes usinas 
com aperfeiçoado equipamento e, em 
suas terras roxas, impl;mtou com tec­
nologia moderna a agricultura da 
cana, que substitui os cafeeiros se­
culares vencidos. pelo tempo e pela 
crise da superprodução: 

Com usinas tradicionais e avelhan­
tactos métodos agrícolas, o Nordeste 
não pôde acompanhar os paunstas 
em têrmos de produtividade, os custos 
de sua produção sempre mais altos 
que os do Centro-Sul. Tal realidade 
levou o lAA, em 1963, a fixar nos Pla­
nos de Safra preços mais elevados 
para o àçúcar do Nordeste em rel~ção 
ao açú.car produzido no Centro-Sul, o 
qual, por outro lado, só poderia ser 
vendido nos limites da região. 

A Situação de Hoje 

Ê esta, Senhores Senadores, a si­
tuação de hoje. Evidentement.e, foi 
necessário ajudar o Nordeste a re­
equipar suas usinas tradicionais, que 
não podiam competir com as usinas 
modernas de Sáo Paulo. Mas, feliz­
mente, já agora os ind.ustriais de açú­
car do Nordeste produzem em têrmos 
competitivos com os do Centro-Sul. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre líder Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Declarou 
V. Exa., há pouco, que a indústria 
açucareira é, principalmente, cana e 
lavoura. Espero que V. Exa., no seu 
brilhante discurso, nos informe da 
produtividade e teor de sacarose da 
cana de São Paulo, dO. Estado. do Rio, 

da Bahia, de Alagoas e de Pernam­
buco. 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. Mais adiante, V. Exa. terá todos 
êsses elementos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Aviso ao nobre orador 
que a hora do Expediente está esgo­
tada. No entanto, faço uma prorroga­
cão até às 16 horas e 10 minutos, a 
f1m de que V. Exa. conclua o seu dis­
curso. 

O SR. ARNON DE ~iELLO - Sr. 
Presidente, falei menos, com multa 
honra para mim, que meus ilustres 
aparteantes. Agradeço a gentileza de 
V. Exa., concedendo-me uma pror­
rogação de tempo. 

O SR. PRESIDENTE .(Carlos Lin­
denberg) - Pediria aos Srs. Senado­
res que limitassem os apartes, para 
que o nobre orador termine o seu dis­
curso. 

Subsídio SOmente ao Agricultor 

() SR. ARNON DE MELLO - O cha­
mado subsídio ao açúcar nordestino, 
que é a diferença para mais entre o 
seu preço no Norte-Nordeste e o preço 
m Centro-Sul - Cr$ 35,77 por saca 
no primeiro e Cr$ 30,05 por saca no 
segundo - não beneficia os indus­
triais alagoanos mas Unicamente os 
nossos agricultores, visto como, se 
melhoramos o padrão tecnológico das 
nossas canas, não modernizamos ain­
da a nossa agricultura, como no Cen­
tro-SuL 

Pelos quadros estatísticos, que aqui 
junto, vê-se que, enquanto em 1967/68, 
o subsídio para o açúcar demerara 
nordestino, destinado ao mercado ex­
terno, era de Cr$ 3,29 por saco, em 
197G/71 foi de Cr$ 7,43, isto porque o 
Govôrno de São Paulo isentou o ICM 
a cana empregada na produção dêsse 
tipo de açúcar, o que não pôde ser fei­
to no Nordeste. Tal medida baiXQu o 
preço real do açúcar paulista e criou 
situação desinteressante para a pro­
dução nordestina. 

Há a ressaltar também que parte 
dos subsídios concedidos à agricultura 
da cana se destina aos cofres pú.blicos, 
a título de impostos. Na última safra, 
de 1970/71, dos subsídios do açúcar 
cristal. na !mportânc!a de. Cr$ 5.72 
por saco, CrS 1,33 destinaram-se à re­
ceita tributária dos Estados produto-
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res e Cr$ 4,39 ao sistema produtor. 
Dos subsidias do demorara, no tot.al 
de Cr$ 7,43, Cr$· 3,49 foram para Im­
postos. 

É interessante fixar como se faz a 
distribuição dos subsídios entre os se­
tores agrícola, industrial e pUblico, na 
base do rendimento industrial. Na 
produção de açúcar cristal, o Nordeste 
consome 666,7 kg de cana por saco e 
o Centro-Sul, 638,3. Na produção de 
açúcar demerara, o consumo do Nor~ 
deste por saco 'é de 616,7 kg de cana, , 
e o do Centro-Sul de 590,0 kg. 

Nestes têrmos, a Indústria nordestina 
trabalha a preços mais baixos que a 
do Centro-Sul. "A,dotando esta refe­
rência, calculando as receitas indus­
triais por tonelada de cana moída. e 
dela deduzindo os preços de tonelada 
de cana - como diz eminente econo­
mista - obteremos subsídios não con­
cedidos ao setor industrial do Norde!!­
te mas Sirn ao setor industrial do Cen­
tro-Sul, Já que valôres negativos Im­
plicam em que os preços da industril;l­
lizaç.ão de uma tonelada de· cana do 
Nordeste são mais baixos do que os 
respectivos preços concedidos às usi­
nas do Centro-Sul." Cana do Nordeste 

Vê-se que o Nordeste consome mais 
cana por saco de açúcar que o Centro­
Sul. A C!ana do Nordeste é menos rica 
de sacarose do que a do centro-Sul, 
embora ambas sejam mestiças. Para 
oferecet maior resistência às longas 
estiagens e aos tratos agrícolas mais 
pobres, planta-se na região nordesti­
na variedades de cana mais robustas, 
menos nobres. Dir-se-ia que a cana no 
Nordeste requer mais ·umão e menos 
laranja-Uma. 

Por 11Sso mesmo, enquanto no Cen­
tro-Sul uma tonelada de cana produz 
em média 94 quilos, no Nordeste pro­
duz 90 quilos, e custa mais caro. Mas 
isso não quer dizer que a produtividade 
industrial do Centro-Sul seja mais 
alta que a do Nordeste, cujas usinas, 
Produzindo em condiçõés adversas 90 
kg por tonelada média de cana, na 
realidade apresentam maior produti­
vidade que as do Centro-Sul, com 94 
kg, porque a matéria-prim~ de São 
Paulo ê melhor que a nossa. ' 

Resumindo, no subsidio total· con­
cedido ao açúcar cristal em 1970/71, 
na Importância de Cr$ 5,72, o setor 
agrícola teve Cr$ 4,12,2; o setor públi­
co Cr$ 1,33,0 e o Industrial Cr$ 0,22,8. 
E na produção por _saco de açúcar de .. 

1 merara, na importância de Cr$ 7 ,43, 
o setor público teve Cr$ 3,49,0, o agrí­
cola Cr$ 3,85,0 e o,!ndustrlal Cr$ 0,09,0. 

Industrial norde,stino menos 
Subsidiado 

Na realidade, não existiria nem êste 
fnfimo subsídio para o setor indus­
trial, se em vez de computar um saco 
de açúcar, uflidade de produto final, 
fôsse càmputada a tonelada de cana,. 
unlda<le de matérla"prtma processada. 

Em tais condições, no setor do açü­
car eristal, na safra de 1970/71, o tn­
dustríal nordestino ficou, em relação 
aos preços do Centro-Sul, com menos 
Cr$ 0,28,5 por tonelada ne cana moída, 
e, no setor do demerara,. com menos 
Cr$ 0,46,1. 

ReformuJação 

Senhor Presidente, sabemos que o 
. Govêrno cuida agora de reformular 

a política nacional do açúcar. O Nor­
deste, que é alvo no momento dos 
esforços do Govêrno _Revolucionário 
para promover-lhe o desenvolvimento, 
há de defender posições em apoio de 
tais esforços,. que visam fundamen­
talmente à produtividade . .l).s medidas 
consubstanciadas no projeto que on­
tem .recebemos para exame bem de­
monstram o empenho em tal sentido. 
Mas não é segrêdo para ninguém Q\.le 
o Govêrno, considerando a essenciali­
dade da tecnologia moderna como 
fundamental para o aumento da pro­
dução canavieira ém têrmos econômi­
cos, cuida de tomar outras medidas 
com êsse objetivo, entre as quais su­
primir o subsídio, que tem como prê­
mio a improdutividade, inimiga do 
desenvolvimento. 

Supressão paulatina 

Em sã consciência, não é possível 
defender a eternização do subsídio, , 
que impede a circulação do açúcar do 
Centro-Sul no Nord~ste, e impõe ao 
nosso povo comprar o açúcar que fa­
bricamos mais caro do gue o produ­
zido em São Paulo. Não é possível que­
as boas frutas nordestinas sejam 
mandadas para o Centro-Sul e aqui 
cristalizadas ou transformadas em do­
ces, porque o preço do açúcar é 26% 
mais barato aqui· do que lá. 

Mas, se concÇ)rdamos com a supres .. 
são do subsídio para eliminar tais dis­
torções, defendemos que seja feita 
lentamente e nunca de sopetão, de 
uma vez só, o que desorganizaria a. 
nossa economia. O Nordeste acaba, 
ade~Jlais, de atravessar um ano dti 
sêca, que chegou às raias da calarni·· 
dade, assolando não apenas o sertão 
porque alcançou a própria zona du. 
mata. ' 

Certo, somos os Nordestinos lutado­
res habituados a enfrentar dificulda­
desdes de tôda ordem, e não seria exa­
tamente agora que iríamos nos esqui­
var ao desafio do dest>nvolvimento, a 
que nos convoca o Govêrno Revoludo­
nário. Confiamos, no entanto, em que 
ao Govêrno não escaparão aquelas 
circunstâncias no deCidir assunto de 
tanianha significas.ão. Esperamos que 
a supressão- do subsídio se faça em. 

~ prazo razoável, sem rr~aiores abalo~• 
para o Nordeste, considerada t:~. 

longa estiagem que acaba de sofrer e 
que comprometeu a própria produção 
da próxima safra, e tendo em vista 
as dificeis condições da nossa região. 

Grandes e pequenas propriedades 

Dos 505.000 hectares utilizados no 
Nordeste pela agricultura da cann, -
menos de 50% são cultivados pela.s 
usinas, cuja produtividade média ê 
um-pouco mais alta Que a dos fonu:­
cedores. Em São Paulo, as usinas têm 
em média 60% de canas próprias. ~-o 
Nordeste, há usinas que produzem até 
90% das suas canas e outras nem 
10% . Em Pernambuco, a Usina CJa .. 
tende, por exemplo, produz mais de 
40% das suas canas, ou seja, ....... , 
250.000 toneladas, num to ta 1 de 
cêrca de 600.000 toneladas, enqua.nto 
a Central Olho Dágua, nó ruesmo E:s­
tado de Pernambuco, produz 20% das 
canas que mói, e a Santa Tereza e a 
Petribu ainda menos. Em Alagoas, a 
U~ina Leão produz mais de 60% e- a 
Usina Capricho tem apenas 10% de 
cana própria, ou seja, 30.000 toneJa .. 
dás, num total de 300.000. Pràtiea­
mente, há usinas que não têm e::.na 
própria, operam sem subsídios, vivem 
exclusivamente da receita industrial 
e produzem em têrmos comp~titivos 
com São Paulo ou ainda em melhores 
condições de ctLSto. A usina, a.liá..•;, em 
certas áreas, não se interessa em pro­
duzir Cana e pretere comprá..;lE~ li pe-
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quenos e médios agricultores. Se a 
produzem, especialmente em áreas 
não mecanizáveis, é mais para garan­
tir-se do abastecimento de matéria­
prima. Existem áreas mecanizáveis, 
que, absorvendo tecnologia mais mo­
derna, atraem o industrial do açúcar, 
que dispõe de matares recursos para 
utilizar tecnologia mais moderna e 
produzir mais. Em tais casos, o pe­
queno agricultor não pode competir, 
a menos que sejam organizadas em­
prêsas de serviços que se encarreguem 

'cto trabalho, o que seria um nôvo se­
tor de atividade a ser de.senvolvido. 
Mas, de outro lado, nas áreas não 
adaptáveis à mecanização, os resul­
tados agrícolas dependem muito da 
intensidade da supervisão, e nestas a 
pequena e média propriedade tem de­
monstrado ser mais econômicamente 
hábil que a grande propriedade. 

o G<?vêrno Revolucionário estuda 
promover a. fusão das usinas defici­
tárias para reduzir os custos indus­
triais e melhorar-lhes a produtivida­
de. A medida é evidentemente acer­
tada mas, como vimos, não resolve o 
problema dos subsídios, porque êstes 
beneficiam sOmente o agricultor e o 
poder público. 

Prazo maior para pequenos 
fornecedores 

Não há, por outro lado, interêsse do 
Govêrno em facilitar a concentração 
de capital, especialmente no Nordes­
te, área explosiva de fome, e na agri­
cultura da cana, extensiva pór exce­
lência. Para evitar tal concentração, 
conveniente seria que, na supressão 
dos subsídios, que esperamos seja 
paulatina e a longo prazo razoável, 
se desse aos pequenos produtores de 
cana um prazo maior que aos gran­
des. 

No Nordeste, cêrca de 1 têrço da 
cana total, representando talvez 90% 
dos agricultores, é produzido por for­
necedores de menos de 5 mil tonela­
das, e os restantes dois têrços, por 
fornecedores com produção acima 
dês te nível e pelas próprias usinas. 
Se reduzirmos mais ràpldamente o 
subsidio aos dois têrços, e, mais len­
tamente, o subsídio ao têrço restan­
te, constituído de pequenos e médios 
agricultores, manteremos o custo to­
tal do subsídio anual. Tendo como 
base~ pa1~a _a extinção dos. S':_I~Sidio~, 

um prazo de sete anos, podemos obter 
o mesmo custo anual, reduzindo para 
seis anos o prazo concedido aos gran­
des agricultores e elevando para nove 
anos o prazo concedido aos pequenos 
agricultores. Isto feito, criar-se-ia a 
propensão à divisão da terra nas áreas 
não mecanizáveis e, em conseqüência, 
uma alta propensão à diversificação 
da agricultura. E ademais, se, por 
motivos futuros, se viesse a manter 
uma agricultura subsidiada nessas 
áreas, o subsídio, dada a distrlbuição 
da renda então obtida, teria ao menos 
a virtude de sustentar uma classe 
média rural, mercado de consumo de 
indústrias locais e geradora de pro­
fissionais de nível médio e superior 
para o Brasil de amanhá. 

SERGIPE 

o Sr, Augusto Franco - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Augusto Franco - A nós do 
Estado de Sergipe, Estado produtor e 
exportador de açúcar, aos do Estado 
de Pernambuco, aos do Estado da 
Bahia, aos de Campos~ produtores 
tradicionais de açúcar no Brasil, pare­
ce que o projeto de lei precisa ser me­
lhorado, retocando-se alguns pontos 
referentes a determinadas regiões tra­
dicionais. Assim São Paulo e Alagoas, 
que vêm, por motivos vários, aumen­
tando grandemente a produção de 
açúcar, certamente, em futuro próxi­
mo, absorverão essas cotas regionais, 
ficando, definitivamente, apegados 
aos seu.s limites em detrimento dos 
Estados em luta para melhorar sua 
produção. Muito grato a V, Exa. 

O SR. ARNON DE MELLO- Muito 
grato, nobre Senador Augusto Franco. 
A respeito do aparte, com que me dis­
tingue, V. Exa. estimaria lembrar que 
o Estado de V. Exa. tem, segundo me 
informa o Instituto do Açúcar, limite 
de produção de 3.890.000 sacos, ainda 
não atingida. Mesmo que o limite fôs­
se de 2. 334.000, ainda assim não ha­
via sido realizada. Sergipe, portanto, 
não pode ser prejudicado pelo projeto 
que o Govêrno ontem enviou à nossa 
consideração. 

O Sr. Augusto Franco - Jamais 
Sergipe alcançou, mas espera alcan­
çar - como Pernambuco e Campos 
esperam alcança}· - suas. cotas, não 

tão rápido como São Paulo e Alagoas, 
evidentemente. 

O SR. ARNON DE MELLO- Houve 
um fato nôvo na agroindústria açu­
careira, ou melhor, na lavoura cana­
vieira alagoana. Descobrimos que nos 
tabuleiros a cana dá melhor que nas 
várzea.s e nas encostas, e estamos le­
vando os nossos canaViais para essas 
terras planas. Agora mesmo tivemos 
uma experiência fabulosa em Alagoas: 
a. cana plantada nos tabuleiros resiste 
melhor à sêca que a cana plantada 
nas várzeas e nas encostas, e, mesmo 
com a longa estiagem, dá mais cinco 
quilos de açúcar que a das várzeas, 
por tonelada. 

o Sr. Augusto Fr"nco - Perfeita­
mente. Isto em Alagoas, mas São 
Paulo continua produzindo cada vez 
mais, e não tem os tabuleiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas, 
eminente Senador Augusto Franco, a 
divisão regional da produção está fei­
ta. Dentro da politica do Govêrno, o 
!\Tordeste não será prejudicado nos 
seus limites de produçáo nem nas 
suas cotas. Continuaremos com 35% 
e o Centro-Sul com 65% da produção 
açucareira do Bra.sil. Não será êste o 
problema, nobÍ'e Senador. _ 

Sergipe Quer Aumentar 

Ouço, com muita satisfação, o emi­
nente Senador Leandro Maciel, ex­
Presidente do Instituto do Açúcar e 
do Álcool, a quem muito deve o meu 
Estado. 

o Sr. Leandro Maciel - Desculpe 
v. Exa. a interrupção que vou fazer 
ao seu oportuno e brilhante discurso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
multa honra para mim, nobre Sena­
dor. 

o sr. Leandro Maciel - Ao referir­
se ao meu Estado, o Estado de Sergi­
pe, v. Exa. declarou que a sua cota, 
de 2.334.000 sacos ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Ainda 
não havia sido atingida. 

O Sr. Leandro Maciel - . . . Ainda 
não foi atingida. Parece ao Senado 
que o Estado não terá capacidade pa­
ra atingir tal cota oficial. Lembro a 
V. Exa. que o seu Estado, Alagoas, em 
1962 produzia 4 milhões de sacos de 
açúcar e atualmenlie está produzindo 
12 mllhões. Como é possível Alagoas 
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chegar a esta produção, e o meu Es­
tado vizinho, não ter também capa­
cidade de aumentar a sua produção? 

O Sr. Ruy Santos - São as mesmas 
terras. 

O Sr. Leandro 1\laciel - Seguindo o 
exemplo de Alagoas, estamos traba­
lhando para aumentar a nossa pro­
dução. V. Exa., que conhece o proble­
ma do açúcar, está sentindo a reação 
do Estado Sergipe, que já produz cêr­
ca de 1 milhão de sacos, nã:o poderá 
amanhã atingir os 2.234 mil? 

O SR. Arnon de Mello - Digo mais 
a V. E':Ca., meu querido amigo, nobre 
Senador Leandro Maciel: Sergipe tem 
melhores condições que Pernambuco 
para desenvolver sua agricultura ca­
navieira, porque possui mais tabulei­
ros. 

Hoje está ·comprovado que as vár­
zea.s e as encostas não são as terras 
mais adequadas à cana-de-açlicar·. 
Evidentemente, é preciso que nossas 
usinas - e refiro também as usinas 
alagoanas instaladas nas várzeas - é 
preciso que elas saiam dali, que se 
transfiram para os tabuleiros. 

Proteção da Natureza 

O SR. PAULO GUERRA - Permite­
me V. Exa. 11m ligeiro aparte? (As­
sentimento do orador) - No final do 
discurso de V. Exa., nobre Senador Ar­
non de Mello .. quase que chegamos a 
uma unidade de ponto de vista. Ape­
nas discordo de V. Exa. num ponto: o 
progresso da agroindlistria do açúcar 
de Alagoas não depenq.eu Unicamente 
dos tabuleiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - únir.a 
e exclusivamente, nobre Senador Pau­
lO Guerra. E poderia prová-lo com 
número e documentos. De um hecta­
re de terra nas várzeas tiram-se de 
40 a 50 toneladas de cana. Nos ta­
buleiros, tiram-se 100 toneladas. É só 
isto. 

O Sr. Paulo Guerra - Não aceito a. 
alegação de V: Exa., ... 

0 SR. ARNON DE MELLO É a 
nossa experiência. 

O Sr. Paulo Guerra - pois, as-
sim, êste debate iria1 ter outras impli­
cações de sentido sociológico e )üs­
tórico: Pernambuco teve que enfren­
tar problenlis que Alagoas não en-

frentou. E não é oportuno discuti-los 
nesta hora. 

O SR. ARNON DE MELLO - No 
norte de Pernambuco, onde está a 
excelente Usina São José, que é di­
nâmica na sua produção, as usinas 
têm apenas 28% de cana própria. 

O Sr. Paulo Guerra - Essa usina, 
São\José, por coincidência, é quase no 
meu município. Sei quanto tempo ela 
se arrastou produzindo pouco. Depois 
que o Senhor José Ermírio de Morai.,, 
com o seu potencial financeiro, jogou­
se naquela área, é que ela prosperou, 
e assim talvez tenha sido êste um elos 
motivos da prosperidade e do progres­
so rápido da produção, açucareira do 
seu ~stado, meu nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
dôe-me V. Exa., mas não se trata só 
de dinheiro. Quanto a Alagoas, só se 
foi proteção da Natureza, que nos con­
cedeu cerca de 200.000 hectares de ta­
buleiros. Quanto à Usina São Josê, o 
quesei que o ex-Senador Jos4 Ermirio 
de ~orais promoveu ali a racionaliza­
ção da agricultura e utilizou os ta­
buleiros. Está aí o ·plano que apre­
sentou ao GERAN ... 

O Sr. Paulo Guerra - ltsse plano 
está aprovado, mas não foi executado 
ainda, meu nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
defendo o GERAN, mas lembro a Vos­
sa Excelência que a Usina Sâo José 
tem condições para produzir muito 
bem, econõmicamente, porque dispõe 
de tabuleiros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbcrg) - Lembro ao nobre orador 
que o seu tempo está esgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Re­
Qll"iro, Sr. Presidente, que me consi­
dere inscrito para concluir meu dis­
curso depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbcrg) -Perfeitamente. Vossa Ex­
celência será aWndído, ficando inscri­
to para após a Ordem do Dia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

. José Gujomard - Milton Trindade 
- Renato Franco - José Sarney -
Faust_ Castello-Branco- Virgílio Tá­
vora - Wilson Gonçalves - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Mi1ton 
Cabral - João Cleofas - W~lson 

Campos - Arnon de Mello - Lui~ 

Cavalcanti - Amaral Peixoto - Gus~ 

tavo Capanema - Carvalho Pinto --­
Franco Montoro - E:mival Cafado 
Ozires Teixeira - Filinto. Müller -·­
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa há requeri­
mento, que será lido pelo Sr. 1.0 -Sil­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N." 24, DE 1971 

Solicita representação externa 
do Senado, para comparecimento 
às cerimônias de trasladação dos 
restos mortais da Princeza Izabel 
e do Conde D'Eu, a sere~p realiza­
das em Petrópolis, Estado do Rio, 
nos Próximos dias 12 e 13 de maio. 

Sr. Presidente, 

Na conformidade dO que dispõe os 
arts. 68 e 76, § 1.0 , do nõvo Regimento 
Interno, requeiro que o Senado Fe­
deral se faça representar por umà. 
comissão de três membros nas ceri­
mônias cívicas da transladação dos 
restos mortais da Princeza Izabel e do 
Conde D'Eu para Pet.rópolis, no Estado, 
do RiO de Janeiro, nos próximos dias 
12 e 13 de maio. 

Sala das Sessões, em 15, de abril de 
1971. - Vasconcelos_ Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-· 
denberg) - De acôrdo com o art. 
280. do Regimento Interno, êsse eXpe­
diente será objeto de deliberação ao 
fim da Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sõbre a mesa, comunicação qm~ 

será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal, 

Os Senadores signatários, nos tê-r-­
mos regime~tais, vêm comunicar a 
Vossa Excelência que, na qualidade 
de membros da respectiva Comissão 
Organizadora, comp_arecerão ao IV 
Congresso Nacional do Café, a reali­
zar-se em Vitória, Estado do Espírito 
Santo, no período de 21 a 24 do mês 
em curso. 

Sala das Sessões,· em 15 de abril d4~ 

1971. :.._ Eurico Rezende - João (}al­
mon - "carlos Lindenbefg. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Mesa fica ciente. 

.Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. Lo~s~retãrio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.• 25, DE 1971 

Excélentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Requeiro a Vossa Excelência, com 
apoio no Regimento Interno desta 
Casa, a designação de Comissão para, 
sem ônus, representar o Senado Fe· 
deral na Exposição agropecuária que 
se realizará. em Barretos, no período 
eompreendido entre 3 e 10 de maio 
vindouro. i 

Brasília, em 15 de abril de 1971. -
.l~aulo Guerra, Presidente da Comis­
são de Agricultura. 

REQUERIMENTO 
N.0 26, DE 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Requeiro a Vossa Excelência, com 
apoio no Regi.ffiento Interna desta 
Casa, a designação de Comissão para, 
sem ânus, representar o Senado Fe~ 
dera! Íla Exposição agropecuária que 
se realizará em Uberaba, no período 
compreendido entre 3 e 10 de maio 
vindouro. 

Brasilia, em 15 de abril de 1971. -
Pa.ulo Guerra, Presidente da Comis­
são de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
d,enberg) - De acârdo com o art. 280, 
letra b, do Regimento Interno, os re~ 

querimentos lidos serão votados ao 
final da Ordem do Dia. 

Sâbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio CN - n.o 1171 
Brasília, 14 de abril de 1971 

Sr. Presidente: 

Na forma regimental, indico a vos~ 
sa Excelência o Deputado Walter Sil­
va para integrar a Comissão Mista in­
cumbida· do estudo e parecer sõbre o 
Projeto de Lei Complem~ntar n.0 1, 
de 1971 (CN), que "Institui o Progra­
ma. de Assistência ao Trabalhador 
Rú.ral, e dá O':J.tras providêri,pi_as", c;:m, 

substituição ao Deputado Laert.e Vi­
eira. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência protestos do maior 
aprêço e c-onsideração~ Pedroso 
Horta, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Será feita a substituição 
solicitada. 

Está finda a hora do Expediente. 
Vai-se passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 44, DE 1962 

Isenta das prescrições da. Lei 
n.0 4..090, de 13~7-62, 'as institui­
ções de caráter beneficente, 
cultural e assistencial. 

(Autor: Padre Calazans) 

Andamento: 19-9-62 - Lido em 
Plenário e despachado às Comis­
sões de Constituiçáo e Justiça e de 
Legislação Social. - Lidos os Pa­
receres n.0 s 33 e 34/63, das Comis­
sões: - de Constituição e Justiça, 
favorável; - de Legislação Social, 
pela rejeição. 29-3-63 - Plenário 
-Aprovado em 1.0 turno, com 
emenda substitutiva. Volta às 
Comissões. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS (Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, 
êste projeto, como V. Exa. anunciou, 
é de 1962 e o que êle visa já esta aten­
dido na legislação. Por isto, o voto da 
Liderança da ARENA é contra a tra­
mitação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação. Os Srs. Se­
nadores que aprov·am o ~rosseguimen­
to da tramitação da matéria queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. A votação do Plenário foi 
contrãria ao prosseguimento da tra­
mitação da matéria. O projeto vai· ao 
Arquivo: ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 13, DE 1967 

Altera o § .0 do Art. 11 da Léi 
n.0 4.494, de 25-11M64, e acrescen­
ta-lhe nôvo parágrafo (Lei do 
Inquilinato). 

(Autor: Vasconcelos Torres) 

Andamento: 19-4-67 - Lido em 
Plená.rlo e despachado às Comis­
sõe$ de COnstituição e Justíça e 
de Legislação Social. 1-9-67 -
Plenã.rio - Lidos pareceres favo­
·ráveis das Comissões, sob n.05 562 
e 563, de 1967. 10-10-67 - Plená­
rio - Àprovado em 1.0 turno. 
9-11-67 ~ Plenãrio - Aprovado 
em 2.0 turno. 9-11-67- A Comis­
são de Redação. 

:E~m votação. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTI' (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, Líder da Maio­
ria. 

O SR. RUY SANTOS (Para encami­
nhar a votação.) - Sr. Presidente, 
êste projeto, como o anterior, já ·esta 
com a sua finalidade atingida. Assim 
sendo, o voto da Liderença da ARENA 
é pela não continuação da tramita­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o prosself\limento da trami­
taçào da matéria, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

A decis-ão do Plenário foi contrária 
ao prosseguimento da tramitação da 
matéria. 

O projeto vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-. 
denberg) -

Item 3 

REQUERlME:NTO 
N.0 8, DE 1971 • 

Votação, em turno único, do 
ltéquerimento n.0 8, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro, solicitando desarqulva­
mento do ProjetO· de Resolução 
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n.0 19/68, que "institui o Prêmio 
"Isaac Brown" ao funcionário pú­
blico federal". 

Em votaçã~. 

Os Srs. Senadore.s que aprOvam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Foi aprovado. 

Será desarquivado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 4 

REQUERIMENTO 

N.0 9, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 9, de 1971, de au­
toria do Sr. Senador Adalberto 
Sena,- solicitando desarquivainen­
to do Projeto de Lei do Senado 
n.0 17/69, que "estabelece jornada 
de trabalho de motorista profis­
sional, a serviço dos transportes 
coletivos de passageiros, e dá ou­
tras providências". 

Em votação. 

Os Srs. Sénarlores que aprovam o re­
querimento, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será desarquivado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 5 

REQUERIMENTO 
N." 10, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.'l 10, de 1971, de au­
toria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando rlesarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado 
n.O 14170, que "proíbe a referên­
cia à filiaç'ão ilegítima nos regis­
tro:- civis das pessoas naturais". 

Em votação. 

Os Srs. Senadores Que aprovam o 
requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto será desarquivado. 

O SR. PRESIDEKTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 6 

REQUERIMENTO 
N.0 12, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 12, de 1971, de au­
toria çlo Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando o desarquiva­
mento do Projeto de Lei r':J Sena­
do n.0 4, de 1970, que "estabelece 
limite mã.ximo para a cobrança 
dos direitos autorais e os conexos, 
relativos a obras lítero-musicais 
divulgadas pelas permissionárias 
ou concessionárias dos serviços de 
radiodifusão e radiotelevisão le­
~~almente instaladas no País, e dá 
outras providências". 

Em votação. 

Os Srs. SenadoreS que aprovam o 
requerimento queiram perma11ecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será. desarquivado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 7 

REQUERIMENTO 
N.0 13, DE 1971 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 13_, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando o desarquiva .. 
mento do Projeto -de Lei do Sena .. 
do n. 0 29, de 1970, que "estabelece 
normas para o pagamento de 
pensão prevista na Lei n. 0 4. 656, 
de 2-6-65, aos beneficiarias dos 
empregados de sociedades de eco .. 
nomia mista, demitidos em conse­
qüência dos Atos Institucionais 
editados a partir de 9 de ab1il de 
1964, e dá outras providências". 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto será desarquivado. 
1 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
dell;berg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, deveremos apreciar os 
requerimentos lidos na hora do Ex-

pediente, e a serem votados nest,a 
9portunidade. -

Em votação o Hequerimento n.0 

24!71 de autoria do Senador' Vascon­
celos Torres. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sent:;.dos. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento n. 0 25/71, de autoria do Se-· 
nador Paulo Guerra. 

às Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
!Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requerl­
mento n.0 26/}1, de autoria do Se­
nador Paulo Guerra. 

Os Senhores Senadores que o. apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovaqo. 

Estimulo à Produth·idade 

O SR. PR.:SIDENTE (Carlos Lin·· 
denberg) - Continua com a palavra. 
o nobre Senador Arnon de MellO, para. 
concluir o discurso iniciado tia. hora. 
do Expediente. 

O SR. ARNON IlE MELJ.,O - Muito 
obrigado, Sr. Presidente, ·pela op<~r­

tunidade que me dá de continuar na 
tribuna, onde me encontro dominado 
pelo sentimento de missão, pelo espJ­
rito público e pelo patriotismo. 

Como ia dizendo, a divisão das pL·o­
priedades na zona canavieir::,, além 
de fomentar pequenos negócios: e:s­
timularia a democratização da atual 
agricultura latifundiária. Sem s.ubsí­
dio, aquêles industriais de açúcar q_ue 
possuem c~ma própria mais para ga­
rantir o abastecimento de matél:ia­
prima do que como atividade luera1;i­
va, tratariam de vender pequem~.s gle­
bas aos pequenos e médios agriculto­
res subsidiados, que se tornari2.m. 
seus fornecedores. Mas, êstes :fornece­
dores não poderiam aumentru.~ a pm­
dutividade sem que as gran1jes. em­
prêsas os ajudassem a aperfeiçoar 
suas lavouras. E as usinas,· perdendo 
o poder d~ auto-abastecer-se e ;:wwa.-

j 
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çadas de falta de matéria-prima, na­
turalmente tenderiam a fornecer-lhes 

. o apoio de que irão_ necessitar. Criar­
se-iam, assim, unidades produtoras. de 
cana de cinco mil ou menos tonela­
das de cana, com melhor produtivi­
dade do que hoje em dia. As relações 
entre indústria e agricultura se tor­
nariam mais democráticas, na base 
do p_arcelamento das grarides proprie­
dades e do aperfeiçoamento tecnoló­
gico. 

Se, no entanto, não tivessem ajuda, 
os pequenos e médios agricultores, 
impossibilitados de produzirem cana 
mais econômicamente, optariam por 
outras culturas, diversificando, assim, 
a produção do Estado. 

Ajuda ao Pequeno Agricultor 

No caso de um pequeno agricultor 
não poder sustentar seu nível de pro. 
dução ao preço sem subsídio, certa­
mente ·se fará sentir pressão eficaz 
no sentido do aperfeiçoamento tecno· 
lógico nas unidades industriais. As 

que forem bem S\}Cedida.s poderão 
obter .uma receita marginal proveni­
ente da mais alta prod.utividacle in­
duStrial que lhes pel·mita pagar a 
sua cana a um preço superior ao pre­
ço oficial previsto. 

Aperfeiçoando-se tecnolOgicamente 
para produzir, em vez de 90 quilos, 
100 quilos de açúcar por tonelada de 
cana, uma usina de 400 mil tonela­
das fará 68.000 sacos a mais, os quais, 
a Cr$ 25,00, por exemplo, darão uma 
receita adicional de Cr$ I. 700. 000,00. 
Pagando a usina mais dois cruzeiros 
pela . tonelada de cana, dispenderá 
Cr$ 800.000,00 e ainda ficará com 
Cr$ 900.000,00, que cobrirão perfeita­
mente o aumento de despesas decor­
rentes da maior produtividade, isto é, 
da permane.nte renovação dos equi­
pamentos para que se mantenha na 
frente da tecnologia, com técnicos e 
pessoal de boa qualidade. É uma saí­
da, isto ê, sõmente pereCerão aquelas 
unidades indu.striais de baixa produ· 
tividade, localizadas em áreas inade­
quadas à produção de cana. 

~sses instrumentos de pressão ace­
lerariam a transformação que, do 
contrário, seria .extremamente lenta. 
,~tadasode· f~ta de matéria .. prima,.na-

Reforma Agrária 

Promove-se, nestas condições, o de­
saparecimento do latifúndio e da mo­
nocultura, com o parcelamento das 
grandes propriedades e a diversifica­
ção da produção pela liqüidacão da 
agricultura da caha nas área:~ ~inade­
quadas, q11e o interêsse· da pro,dutivi­
dade renega, para concentrar o culti~ 
vo em ãrea.s mecanizáveis e acessíveis 
à tecnologia moderna. 

Esta seqüência de acontecimentos 
seria uma contribuição apreciável à 
reforma agrária, tão neces.'3ária e 
sempre tão adiada, e, enfim, à trans­
formação social, que nã.turalmente SÓ 

se faria ante pressões que tais.' As 
encostas pesadas e várzeas úmidas, 

. pouco competitivas, se empregadas na 
lavoura canavieira se destinariam a 
outras agriculturas e à agricultura de 
subsistência, o que só será possível se 
o .agricultor não fàr o dono da usina. 
Dar-se-ia um basta na exploração an­
tieconômica das terras numa região 
em que o homem convive com a mor­
te mais do que com a vida no en- -
frentar os problemas cruciais de fo­
me, de miséria e das doenças. 

Mão·de·obra e Capital 

Corrigir-se-ia, assim1 a distorção 
implantada com o entusiasmo indus­
trializante pouco gerador de empre­
gos, existente no Nordeste, sem a con­
trapartida da reestruturação agrária, 
fonte de ocupação para fertilidade da 
mão-de-obra nordestina, quando na 
região é o equilíbrio entre mão-de­
obra e capital que se impõe, e nunca 
a preponderância dês te. O imperativo 
será promover o progresso econômico 
com vistas ao bem-estar do homem 
ao assegurar-lhe condições de vida 
fundamentais à dignidade humana. 

Os produtores de açúcar teriam ain­
da, conseqüentemente, dentro de um 
ambiente de paz social inacessível às 
agitaÇões, seguras condições de sobre­
vivência, desde que não elevassem 
imoderadamente a taxa· de investi­
mentos, para a cada ano crescer 
mais, sem cuidar das condições de 
economicidade e de mercado. 

Não se diga qUe o prazo maior que 
se daria ao pequeno agricultor, no em­
penho de propiciar o parcelamento da 
propriedade e a· diversificação da pro­
dução, permitiria. q~e as grandes pro· 

priedades viessem a ser subdivididas 
entre parentes dos proprietários de 
hoje. Não importa que o fôssem, pois 
parente não está impedido de adqui­
rir propriedade de parente. O que não 
se deveria permitir era que acionistas 
ou filhos ou dependentes de acionis­
tas as adquirissem, já que seus intf' 
rêsses de industriais amorteceri· 
qualquer propensão à diversifica<,. 
da produção agrícola. 

1\-ledidas Complementares 

Evidentemente, outras medidas 
complementares se fariam necessárias 
para o pleno êxito de um programa 
de tal gênero. 

Dentro da nova política de apoio 
aos pequenos e médios produtores, que 
se implantaria, cumpriria, por exem­
plo, evitar a elevação do preço das 
máquinas agrícolas a fim de que êles 
pudessem absorver a tecnologia mo­
derna. 

Indispensável seria também manter 
os limites de produção do Norte-Nor­
deste e do Centro-Sul, guardando a 
autorização anual de produção a pro­
porcionalidade em conformidade com 
êsses limites. 

Antes de findo o prazo do subsidio, 
seria preciso ter concluído o Termi­
nal Açucareiro de Alagoas, obra tão 
importante e necessária à nossa com­
petição no mercado mundial quanto a 
própria reduçá:o de custos que se pos­
sa fazer na produção. Pronta essa 
obra, o açúcar nordestino, pôsto navio, 
será positivamente mais barato que o 
do Centro-SuL E dentro desta pers~ 

pectiva se afirma como justa nossa 
reivindicação no sentido de que tôda 
a exportação de açúcar seja priorità­
riamente nordestina, dela participan­
do o Centro-Sul em têrmos estritaN 
mente de complementação. 

Nenhum Risco de Superprodução 

Os subsídios só seriam evidente­
mente concedidos no limite do volume 
da produção da safra 1970/71. Se na 
próxima safra houvesse aumento de 
produção, êste não seria subsidiado, 
vale dizer que a produtividade teria 
qe aumentar para substituí-lo. Mas os 
excedentes de cana eventualmente 
ocorrentes teriam a garantia de moa­
gem! o que seria grande estíniulo ao 
desenvolvimento da frâção da lavoura 
em têrmos competitivos. 
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E não haveria perigo de superpro~ 
dução,. pois a redução paulatina do 
subsídio afastaria das terras ruins a 
cana, que tende~ia a migrar, fixando~ 
se em terras adequadas. O ICM não 
seria pago sôbre a fração do aumento 
da lavoura, tal como ocorre- em São 
Paulo, mas o Estado teria outras 
compensações. Em assim se proce­
dendo, êste açúcar de produção mar­
ginal, repita-se, custaria ni.enos, pôsto' 
navio, do que o açúcar de São Paulo. 
E seria justo que o Govêrno o adqui­
risse com prioridade. 

Fatos não Confirmam 

A SUDENE em seu "documento bá­
sico sôbre a agroindústria açucareira 
do Nordeste", de 1965, atribui o nos­
so atraso em relação do Centro-Sul 
à "gradativa incapacidade do Nordes­
te de competir noS mercados sulino 
e internacional em virtude de custos 
de· produção e transporte comparati­
vamente ffiais altos." 

Mas já hoje os fatos invalidam tais 
afirmações. As nossas usinas não re­
cebem subsidiaS, ·a nossa produtivida­
de industrial é a mesma do Centro­
SuL Quanto à agricultura, sua pro­
dutividade depende dos tratos. Te­
mos 'terras no Nordeste acessíveis à 
mecanização e à moderna tecnologia 
CJ.Ue nos asseguram produzit em tér­
mos competitivos .no mercado inter­
no. Quanto à exportação, temos con­
dições de competir com São Paulo. 
Preço competitivo não significa iden­
tidade! Já vimos que o nosso açúcar 
JIOsto no nayio será de custo mais 
reduzido. Sai êle da usina com o mes­
mo preço, mas chega ao navio mais 
barato. As nossas usinas ficam até a 
20 quilômetros do Pôrto de Maceió e 
a mais longe, a TaqUara, a cento e 
quarenta e dois, com uma média de 
70 quilômetros, ~nquanto as de São 
Paulo, como as de Jaú e Ribeirão 
Prêto, ficam na faixa de 400 a 600 
quilômetros, numa média de mais de 
300 quilômetros do Pôrto de Santos. 
Além disso, além de Alagoas e Per­
nambuco estarem menos distantes da 
.Europa e dos Estados Unidos mais 
perto, portanto, do consumidor es­
trangeiro que Rio e São Paulo, há a 
circunstância de que, instaladas as 
usinas paulistas em zona de produção 
nobre, têm elas concorrentes produ­
tores para o transporte, que lhes custa 
por isso bem mais caro. 

Ademais, no Pôrto pobre de Maceió, . 
como no Pôrto de Recife, pode~se per­
feitamente construir um terminal 
açucareiro colho está sendo feito, o 
qual reduz ,em cêrca de três cruzeiros 
o custo do saco, enquanto ninguém 
vai admitir que se construa no gran­
de Pôrto de Santos um terminal açu­
careiro. 

Desenvolvimento 

Temos, pois, argumentos de sobra 
para afirmar que poderemos prescin­
dir dos subsídios, que tiveram·sua uti­
lidade quando carecíamos reequipar 
nossas usinas e são ainda necessários 
até que se possa modernizar a agricul­
tura,· ajustando-a à nova tecnologia 
agrária. A expansão demográfica e o 
agravamento dos problemas sociais 
impõem o des~nvolvimento que, desa­
tendido nas suas afirmações e exi­
gências, explodirão as estruturas ana­
crônicas, rebelados contra o sapato 
chinês em que se queira manter o 
País. 

Como não s~ria possível parar o de­
senvolvimento atual, pressionado 'pela 
injustiça social, é ilusório querer man­
ter o enacrônico, como se estívesse 
ainda vigorallte o velho- sistema feu­
dal. E se continuassem os subsídios, 
em têrmos de permanência, as víti­
mas não seriam as populações obriga­
das a adquirir açúcar por preços mais 
altos, os trabalhadores com salãrios 
ínfimos, mas a própria economia da 
região, os próprios produtores, que, 
desestimulados pela ajuda oficial de 

·recorrer aos elementos proporciona­
dos pelos novos tempos, indiferentes 
ao jôgo da concorrência, surdo ao de­
safio dos produtores sulistas, se enfra­
queceriam cada vez mais nas erosões 
dos baixos salários e da agricultura 
extensiva, desvitalizadores do homem 
e propulsoras da improdutividade. É 

o próprio GERAN (Grupo de Raciona­
lização da Agroindústria Açucareira), 
criado pelo Decreto n.0 59.033-A, de 
8 de agôsto de 1966, que diz em do­
cumento de 1966: "0 salário-mínimo 
em .ü mesmo não onera o custo da 
produção. A baixa produti"lidade da 
mão~de-obra é que eleva os custos mé­
dios. Por isso, a solução do problema 
não está na redução do salário-mini­
mo mas na elevação do rendimento 
físico do trabalhador· e talvez na re­
dução dos cu.!;tos da produção.'' 

A supressão do subsídio, desde que 
feita a longo prazo, é um estímulo à. 
sobrevivência do sistema produtor do 
Nordeste, com a modernização das es~ 
truturas obsoletas, arcaicas e esclero­
sadas. Lembre-se que Sergipe fechou 
81 das suas 89 usinas, e a Bahia 13' 
das 20 Que possuía. 

Areas não Econômicas 

Pernambuco e Alagoas já cuidam de 
afastar-se de áreas não econômicas 
para outras de maior produtividade. 
E já consideram a expansão em têr­
mos de lucros, tanto eomo ganham a 
consciência d<i mudança. 

Pena é que o GERAN, ao fazer suas 
análises de projetos, considere o sub­
sídio como um elemento definitivo, 
quando êle rtão é uma reaJidade ma.s 
impôs to por lei· que impede a venda 
de açúcar do Sul no Nordeste. Em de­
corrência disso, há un\a distorção do 
mercado interno, tanto que ForM 
taleza, no Cearâ, poderia adquirir 
açúcar de São Paulo mais barato do 
que o fabricado no Rio Grande do 
Norte, por ·exemplo. 

Também nos seus projetos integra­
dos, o GERAN exige que as usinas em 
Alagoas sejallf a imagem fiel e .se­
melhante do Sistema paulista, com 
mais capital do que o possível e o ra­
zoável, provocMldo a oferta de em­
prêgo por unidade ele capital abaixo 
do justo. 

Transamazônica 

Senhor Presidente, quando o Go­
vêrno R e v o 1 u c i o n á r i o, apro­
vando o Programa de Integração 
Nacional, anunciou a construção da 
Transamazônica, apressei~me em dis­
cordar de companheiros que a comba .. 
tiam porque a considero grande pro­
pulsora do- Nordeste e, particulannen·· 
te, do seu setor agrícola. Promovendo 
a ampliação dos limites econômicos do 
Nordeste e absorvendo parte dos seus 
excedentes de mão-de-obra, a Transa­
mazônica ajudarâ a equilibrar oferta e 
procura no mercado de trabalho pri­
mário do Nordeste. lt êste um dos fa­
tõres básicos dos baixos salários na 
agricultura da cana que, não obstan­
te, atrai os próprios sertanejos que 
deixam o desamparo dos seus mi.ni_­
fúndios,· para ali trabalhar até rna.ts 
de 6 meses por ano e não raro, a qua!.­
quer preço. A zona canavieira ainda é 
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considerada a melhor, pelas maiores 
oportunidades de trabalho que oferece 
numa área de desemprêgo. Eis por­
que há ali superoferta de mão-de­
obra, que é o maior entrave à melho­
ria da produtividade do trabalho. Ca­
da vez que se torna melhor a região 
canavieira, maior é a oferta de mão­
de-obra, tal como nas favelas: c::t.da 
vez que se torna mais fácil construir 
barracos, mais barracos surgirão. 
Não é caso de monocultura, mas de 
monocrédíto. Nenhuma cultura é, mais 
apoiada e financiada que a cana, se­
jam ou não competitivos os seus pre­
ços. Se, entretanto, houver apoio ofi­
cial às outras agrículturas - como o 
eminente Chefe da Nação anunciou 
em começos dêste mês, e de acôrdo 
com o Programa de Assistência Rural 
que o Congresso Nacional examina no 
momento -o trabalhador Se liberta­
rá na cana para dedicar-se a outras 
culturas. Niriguém está definitiva­
mente ligadÔ a esta ou àquela cultu­
ra, pois o que se procura é a melhor 
rentabilidade. O crédito orientado pa­
ra a produção rural diversificada 
criará naturalmente condições para 
elevar o nivel do trabalhador, o que é 
indispensável e urgente. 

Questão Grave 

Será. solucionada, assim, uma das 
mais graves questões do Nordeste, a 
da miséria, - frutO da falta de pro­
dutividade - a qual se mantém ape­
sar do subsídio à agricultura da cana. 

É o próprio Coronel Ivan Ruy An­
d .. ade de Oliveira, Secretário do 
GERAN, que o diz ainda em fins de 
1969: ''A massa de trabalhadores ru­
rais empregada na agroindústria ca­
navieira apresentava e, infelizmente, 
ainda apresenta fortes contingen­
tes de subemprêgo, subalimentaçáo, 
analfabetismo, precários niveis de 
saúde e condições de miséria incom­
patíveis com a dignidade humana 
(Brasil Açucareiro n.0 3/6 dez. 1969), · 

A transformação, Senhor Presiden­
te, se impóe no interêsse geraL Se os 
produtores carecem aumentar sua 
produtividade para assegurar rendi­
mento econômico às suas atividades e 
investimentos, o trabalhador não po­
de continuar vivendo sob o peso das 
maiores necessidades, nem pode o 
nordestino pagar, por decisão oficiai, 
mais caro que no Sul um alimento 

que êle próprio produz. Não é justo, 
positivamente, que o povo pague eter­
namente mais dinheiro pelo nosso 
açúcar do que pelo do Centro-Sul. 

t preciso evitar _que o apoio oficial 
se constitua num freio e não num es­
tínmlo à evolução. É preciso combater 
a estagnação, retirando qualquer 
apoio do poder público à mentalidade 
retróg~ada e rotineira. 

t preciso impedir que a elevação 
d<>S custos gerada pela exploração 
agrária antieconômica seja eoberta 
pela redução dos salários e não pela 
absorção da moderna tecnologia. 

Il: preciso incentivar. a capacidade 
gerencial, o espírito empresarial pro­
gressista. 

é preciso dar o ritmo dos novos 
tempos e o sentido de modernização 
ao trabalho nos campos. 

Discutir Custos e não Preços 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, sejamos francos e nítidos: o 
fundamental é discutir custos e não 
preços, ou reduzir custos_ para não 
ele\·ar preços, mas baixá-los, a êstes, 
se possível. 

Temos condições para recusar a 
permanência do ''assistencialismo im­
produtivo". E, além disso, temos ne­
cessidade absoluta de racionali:~ar a 
agricultura da cana para não apenas 
competirmos com o Centro-Sul mas 
podermos melhor concorrer no mer­
caQ.o internacional. 

Tabuleiros 

A decisão dos produtores a1agoanos 
de utilizar os tabuleiros e chã.s até 
então considerados estéreis, para o 
plantio da cana, trouxe resultados 
realmente extraordinários para o ba­
rateamento da exploração agrícola. 
Vale repetir as vantagens daí decor­
rentes, além das que permitem a me­
canização das lavouras. Quimicamen­
te pobres, tais terras apresentam ex­
celentes condições físicas, que redu­
zem excepcionalmente o preço do 
transporte, pois o caminhão vai até o 
local em que a cana é cortada e daí 
levada à usina, em vez de ser condu­
zida em animais até à estrada, <>nde 
é baldeada para o caminhão, como se 
verifica nas encostas e nas vãrzeas. 
Enquanto nos vales úmidos a cana 
exige cinco a sete "limpas'' anuais, 

Pois com as chuvas o mato cresce rà· 
Pidamente, no tabuleiro requer ape ... 
nas duas "limpas", e assim mesmo em 
Volta das touceiras adubadas. Se nas 
encostas e várzeas a cana cresce dei· 
tada ou envergada, no tabuleiro ela 
~;e desenvolve retilínea, o que facili· 
ta sobremaneira o corte, operação en. 
carecedora dos custos, e o carrega· 
menta mecânico. 

Ainda agora, na sêca, verificamos 
em Alagoas que a eana de tabuleiro 
resiste mais à estiagem que a da vár­
zea. Ali ela se manteve mais sadia 
Que a plantada nas terras férteis. E 
ainda: não obstante igualmente ex· 
Posta à estiagem, deu mais de 5 qui­
los de açúcar por tonelada que as das 
várzeas e das encostas. Normalmente, 
tiram-se no tabuleiro, após mecan1-
z:!ção pesada, de 90 a 100 toneladas 
de cana por hectare, enquanto só­
mente 40 a 50 toneladas nas várzeas 
e ladeiras. Respondo, aqui, a indaga­
çào do nobre Líder Ruy Santos. 

Onde se Planta Cana 

Alagoas possui realmente grandes 
áreas de tabuleiro para as quais está 
transferindo os seus canaviais, mas 
Sergipe, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Paraíba taillbém dispõem de 
terras planas que já vêm utilizando e 
Podem utilizar. 

São Paulo não planta cana em 
q11alquer parte. Seus primeiros enge­
nhos foram instalados em São Vicen­
te, onde hoje nada mais existe. Plan­
ta-se a cana onde fõr mais económi­
co. Assim 

1
estã fazendo Alagoas, as­

sim farão os nordes~inos, com o que, 
reduzindo-se os custos, pode ser dis­
Pensado o subsídio que se compreen­
de, seja em época de crise, seja como 
apoio a um período de transição. Mas 
nunca para eternizar-se. 

E, assim, teremos não apenas a re­
dliçâo dos custos da cana e, conse­
Quentemente, do açúcar, mas também 
a diversíficação da produção, desti­
nando-se as várzeas e encostas às la­
vouras de subsistência e à pecuária. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado,) 

O Sll. PRESIDENTE (Carlos J',in­
denber) - Lembro aos Srs. Senado­
res que, após a presente Sessão, ha­
ve_rá · uma sessão Extraordinária, a 
fim de serem apreciadas Mensagens 
Presidenciais relativas a nomeação 
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de Ministros para o Supremo Tribu­
mi.l Federal e para o Superior Tribunal 
M!l!tar. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Di­
narte Mariz. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

·Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, lideres sindicais campistas reuni­
dos, recentemente, debateram o texto 
das reivindicações a serem entregues 
ao Ministro Júlio Barata, do Traba­
lho, quando da visita de S. Exa. ao 
Norte fluminense, em companhia do 
Presidente do INPS, que abrangeram 
vários aspectos, principalmente os si­
tuados na fai'xa do atendimento mé­
dico-hospitalar aos previdenciários. 

Entre as proPostas aventadas, des­
taCou-se as que foram reunidas nesse 
doc·uinento, prêvíamente elaborado 
pelas comissões designadas para tal 
fim, onde foram incluídas a instala­
ção de uma comunidade médica re­
gional, do INPS, com sede em Cam­
pos e a criação do seguro-desemprê­
go para os trabalhadores rurais. 

Foram também sugeridas a prescri­
ção de três anos, de multa, correção 
monetária e juros sôbre as contribui­
ções devidas à Previdência Social, 
criação da previdência social rural na 
área canavieira; revogação da Porta­
ria que determinou o recolhimento de 
contribuição para o INPS, referente a 
valor arbitrado ou fixo sôbre ocupação 

. gratuita de casas das usinas de açU­
car por alguns de seus empregados; 
íntegração dos ruraís no piano .geral 
da previdência social; elevação do li­
mite de idade, de 14 para 18 anos, do 
benefício concedido . aos filhos dos 
trabalhadores, referente ao salário­
família; inclusão das domésticas. na 
categoria de trabalhadores autôno­
mos; revisão para atualizàção das 
pensões já deferidas pelo INPS e ces­
são de ambulatório da Rêde Ferroviá­
ria Nacional e Delegacia do Sindicato 
dos Ferroviários, em Campos. 

Sr. Presidente, estou de pleno acôr­
do com essas. reivindicações. E.u as 
veiculo desta tribuna, esperando que. 
o Sr. Minis~ro do Trabalho, ao rece­
bê-las, possa fazer o seu atendimento, 
de vez que. elas .se consubst.anciam, 

.. Pai- inte}ro, -~~ntro da espíri~o que es-

tá norteando a Presidência da Repú­
blica, no que tange à expressão do 
serviço assistencial social ao traba­
lhador. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Tem a palav.ra o Senador 

Iluy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, considero uma das missões 
mais difíceis e dolorosas, para os par­
lamentares, qual seja comparecer à 
tribuna, para registrar o desapareci­
mento de figuras amigas e destaca­
das dos nossos Estados. É o caso da 
minha presença hoje neste Plenário, 
para prantear o passamento de um 
dos meus melhores amigos, ontem fa ... 
lecido às 16 horas na Capital parai­
bana, o Sr. Severino de Albuquerque 
Lucena. 

Êsse honrado homem . público de 
minha terra, um modêio de bondade, 
honradez, lealdade e dignidade, no 
curso de sua existência dignificou a 
sua terra, a sua família e as posições 
exercidas, daí o conceito em que era 
tido em todo o nosso Estado onde 
nasceu e morreu. 

Muito jovem,\ Severino de Lucena 
serviu no Gabinete do ex-Governador 
Solon de Lucena como assessor de seu 
ilustre pai. Excepcionalmente bom, 
a sua proclamada pr~stimOsidade 
grangeou naquele pôsto grandes sim­
patias de pobres e ricos. Todos os que 
batiam às portas do Govêrno daquela 
época na Paraíba, encontravam sem­
pre o acolhimento comovedor de Se­
verino Lucena. 

Começou as suas atividades como 
telegrafista em João Pessoa e chegou, 
digna e corretamente ao pôsto de Di­
retor Regional daquele setor das· co­
municações· federais~ na Paraiba. 

Descendente de uma das famílias 
mais importa.ntes do Nordeste, tradi .. 
cionalmente politicas, êle não fugiu a 
êsse atavismo, sendo visceralmente 
dedicado às entidades partidárias que 
na vida honrou com a sua filiação. 

Um dos fundadores do exwrartido 
Social Democrático, cuja Presidência 
do Diretório· Regional da Paraíba 
ocupou por vários anos, tive ensejo 
de acompanhá-lo em todos os lances 
de nossas lutas partidãria~. co~pro-

vando sempre a sua dedicação, des­
temor e absoluta' lealdade. 

Era, n~ realidade, uma figura hu­
mana das melhores que já conheci 
em t'ôda minha vida. 

De maneira, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que não posso deixar, no 
momento em que trago ao conheci­
mento do Senado da Reptíbl!ca a no­
tícia do seu desaparecimento, de des·­
tacar a figura do político conterrâneo 
que, embora tivesse sempre atua&> 
no setor regional,. teve seu nome lar­
ga projeção na politica nacional, nun­
ca quis deixar o seu Estado, onde foi 
Deputado Estadual, Presidente da 
Caixa Econômica Federal, Diretor Re­
gional dos Correios e Telégtafos como 
disse anteriormente, Presidente do 
Conselho Consultivo do Estado e pre­
sumo tenha sido também Vereador 
da Capital, desempenhando-se em 
tôdas as suas atividades políticas e 
administrativas com probidade, com­
petência e êxito. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois nfw. 

O Sr. Ruy Santos - Queria apenaB 
juntar o pesar da ARENA ao senti­
mento que a Paraíba expre:ssa, neste 
instante, pelo desaparecimento de 
Severino Lucena; e faço questão de 
externar nosso sentimento principal­
mente ao seu filho, Humberto Luce­
na, que neste momento já não repre­
sellta a Paraíba no Congresso Na­
cional. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra­
deço o aparte do' eminente Líder da 
ARENA no Senado da Reptíblica, Se· 
nador Ruy Santos, que representa. 
também, estou certo, a solidariedade: 
da alma baJana com o pOVo da Pa·· 

· raíba. 

O Sr. Amaral Peixoto -V. Exa. me 

permite um aparte? 

O 'SR. RUY CARNEIRO - Concedo 
o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Amaral Peixoto- Quero tam­
bém trazer meu testemunho sôl)!e 
êsse homem exempl~r, sôbre ês~;e 
companheiro, político digno de ser 
imitado, que foi Severino Lucena. 
Como durante muitos anos tomu .. nws 
P,a_rté,,lêle: e" c eu, da direç~_ do. P~rtidO 

) 

I 

• 
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Social Democrãtico, eu como Presi­
dente Regional e êle como represen­
tante do Diretôrio Regionrtl, posso di­
zer que foi um homem exemplar; 
nunca se teve dúvidas sôbre como iria 

, proceder. Colocava acima dos seus in­
terêsses pessoais a lealdade ao Par­
tido. Seu filho, que tanto brilho deu 
ao Congr~sso Nacional, representando 
a Paraíba na Câmara dos Deputados, 
foi um digno continuador das suas 
tradições: 

Estou inteiramente solidário com V. 
Exa. na homenagem prestada àquele 
ilustre paraibano. 

O Slt. RUY CARNEIRO - O teste­
munho do eminente Senador flumi­
nense Amaral Peixoto é valioso para 
figurar no texto do meu registro, por­
que êle foi Presidente Nacional do 
Partido Social Democrático por mui­
tos anos e acaba de fazer a declara­
ção, perante os seus pares, da corre­
ção admirável com que Severino Lu­
cena s.e condUziu como Presidente do 
Diretório Regional de nosso Partido, 
na Paraíba. 

O Sr. Nelson Carneiro Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra­
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. 
começou seu discurso dizendo que fa­
lava em nome da Paraíba, mas o no­
bre Senador Amaral Peixoto trouxe, 
com a sua palavra, o testemunho do 
pesar do MDB. Não falou apenas em 
seu nome. mas em nome do nosso Par­
tido também, que acaba de perder 
com o saudoso político paraibano um 
dos seus mais valiosos colaboradores. 
Mas estamos certos de que a sua pro­
jeção, sua direção, seu estímulo, su~ 
piesença continuarão, na pessoa de 
seu ilustre filho, o Deputado Humber­
to Lucena. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do meu eminente Líder, Se­
nador Nelson Carneiro, que conheceu 
também, como o Senador Amaral 
Peixoto, as virtudes cívicas de Seve­
rino Lucena e, por isso mesmo, o seu 
aparte como Líder de nosso Partido, 
nesta Casa, como homem de grande 
projeção nacional, vem trazer con­
fôrto para mim que, nesta tarde, fa­
~;o o necrológio de um dos meus me­
lhores amigos na Paraíba, o valoroso 

correligionário que a morte, na sua 
terrível inclemência, roubou do nosso 
convívio. 

Severino de Lucena, exemplar che­
fe de família, deixa vários filhos do 
primeiro matrimônio, entre outros. o 
ilustre Deputado Humberto Lucena 
que teve, até o ano passado, tão des­
tacada atuação no cenário parlamen­
tar brasileiro; O Dr. Antônio Couti­
nho de Lucena, Diretor da TV Asso­
ciada da Guanabara; Dr. Haroldo 
Coutinho de Lucena, Diretor da Cai-

- xa Econômica da Paraíba; Solon de 
Lucena, Tesoureím da Caixa Econô­
mica de Brasília; Saulo Coutinho de 
Lucena, funcionãrio federal em Bra­
sília; Teresinha' e V era Lucena, resi­
dentes em Brasília. E, do segundo ma­
trimônio, deixa viúva, Maria de Lour­
des Sampaio de Lucena, e vários fi­
lhos menores, residentes em João Pes­
sQa. 

Grande a nossa tristeza ao ocupar­
me do passamento dêsse precioso 
companheiro e ilustre paraibano, mas 
não poderia deixar de fazé-lo, como 
última e sentida homenagem àquele 
que me acompanhou com absoluta fi­
delidade em tódas as nossas lutas par­
tidárias, em lutas democráticas das 
mais duras. sempre absolutamente 
firme e corajosamente forte. 

A Paraíba, ont~m, prestou a sua Ul­
tima homenagem a Severino Lucena. 

O povo pobre. o povo bom, tôda a 
sociedade paraibana estêve presente, 
ontem, em João Pessoa, acompanhan­
do o seu corpo à Ultima morada; no 
cemitério do Senhor da Boa Sentenç.a. 

Quero nesta modesta oração, juntar 
ao pesar da Paraíba, as minhas Ulti­
mas e sinceras homenagens de sau­
dade ao probo, ao bom e ao dedicado 
amigo e homem público que foi Se­
verino Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Não hâ mais oradorés 
inscritos. (Pausa,) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, convo­
cando os Srs. Senadores para uma 
Sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

ESCOLHA DE MINISTRO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL 

MILrrAR 

Discussão, ~m turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.0 46/71 
(n.o 49/71, na orig·em), de 12 do mês 
em curso, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado Federal 
a escolha do General-de-Exército 
Syseno Sarmento ~para exercer o car­
go de Ministro do Superior Tribunal 
Militar. 

2 

ESCOLHA DE MINISTRO 
DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
.rustiça sôbre a Mensagem n.0 50/71 
(n.o 53/71, na origem). de 13 de abrll 
do corrente ano, pela qual o Presi­
dente da República submete ao Se­
nado a escolha do Dr. Antônio Neder 
para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal F'ecieral. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas I 
10 minutas.) 

ATA DA 10.a SESSÃO 
EM 1 S DE ABRIL DE 1971 

1.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7.0 legislatura 

EXTRAORD!NARIA 

PRESlDtNCIA DO SR. PETRONIO 
PORTEl,I·A 

As 17 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Geraldo Mesquita -- Flâvio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir :Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco ·- Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgilio 
Távora - W!ISDn Gonçalves - DI-
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narte Mariz - Duarte F'ilho - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - João Cleo­
fas - Paulo Guerra - Wilson Cam­
pos - Arnon de Mello ~ Luiz Caval­
Canti - Augusto Franco -. Leandro 
~aciel - Lourha1 Batista - Antônio, 
~ernandes- Heitor Dias -Ruy San­
tos - CarloS Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Paulo Tõrres - Vasconce­
lOs Torres - Danton _Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Milton Campos 
-Carvalho Pinto - Franco Montoro 
- Orlando Zancaner - Benedito Fer-
reira - Emíval Caiado - Ozires 
Teixeira - Fernando Corrêa - Filin­
to Müller - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Matos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos - Le­
noir Vargas - Daniel Krieger -
Guído Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de présença acusa o 
comparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo. número regimental, declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretário 
vai proceder à leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 
N.0 124/GM, de 13 do corrente, co­

municando a entrega ao tráfego do 
navio "Vera", em solenídade realizada 
no Rio de Jarieiro, no dia 3 de abril 
do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Há, sóbre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N,0 27, DE 1971 

Senhor Presidente, 

Requeiro a V. Exa., nos térmos do 
art. 76 do Regimento Interno, a cons­
tituição de uma Comissão Especial 
Externa, a fim de representar o Se­
nado no IV Congresso Nacional do 
'Café, a realizar-se em Vitória .. de 21 
a 24 de abril corrente. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 
1971. - Eui-i~o .·Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - De acôrcto com o disposto no 
art. 68 do Regimento Interno, o re­

querimento será incluído em Ordem 
do Dia da próxima Sessão. 

Não hã oradores inscritos. (Pausa.) 

Passa~se à 

ORDE~I DO DIA 

Itein 1 

ESCOLHA DE MINISTRO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça sâbre a Mensa­
gem n.• 46/71 (n? 49/71, na ori­
gem), de .12 do mês em curso, pela 
qual o Presidente da República 
submete ao Sen:ido Federal a es­
colha do General-de-Exército Sy­
seno·sarmento para exercer o car­
go de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar. 

ltent 2 

ESCOLHA DE MlNISTRO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Discussão, em ~urna único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça sôbre a Mensagem 
n.0 50/71 <n.0 53/71, na origem), 

de 13 de abril do corrente ano, 
pela· qual o Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escO­
lha do ·Doutor Antônio Neder pa-

' ra exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 

Nos têrmos do Regimento Interno, 
os itens constantes da Ordem do Dja 

devem ser apreciados em Sessão se­
creta, razão pela qual solicito dos se­
nhores funcionários as providências 
necessârias para que o preceito regi­
mental seJa observado. 

(A sessão torna-se secreta ãS 17 

horas e 50 minutos e volta a ser pú­

blica às 18 horas.) 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, ~onvocando ·outra 

extr!lord.inária para às 21:30 horas, 
com a seguinte, 

ORDEM DO DIA 

I 

REQUERIMENTO 
N? 27, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n? 27, de 1971, de ·autoria do 
Sr. Senador Eurico Rezende, solici­
tando a constituição de uma Comis­
são Especiàl Externa, a fim de repre­
sentar o Senado no IV Congresso Na­
cional do Café, a realizar-se em Vi­
tória, de 21 a 24 de abrlÍ .corrente,· 

2 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

DIPLOMATICA 

Discussão,. em turno únJco, ·do Pa­
recer da Comissão. de Relações ·Ex­
teriores sôbre a Mensagem n.0 47/71 
(n? 50171, na origem!, de 13 de abril 
do corrente ano, pela qual o Presi­
dente da República submete ao· Se­
nado a escolha do Diplomata Paulo 
Leão· de Moura para· exercer a função 
de Embaixador junto ao Govérno do 
Japão._ 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE MlSSAO 
DIPLOMATICA 

Discussão, ern turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte:­
riores sôbre a Mensagem n.0 48/71 
(n? 51/71, na origem), de 13 de abril 
do .corrente ano, pela qual o Presi­
dente da República· submete ao Se­
nado a escolha ·do Diplomata Joãp· 
BapÚsta Pinheiro para exefcer a fun­
ção de Embaixador junto ao GoVérno 
da República Federal da Alemanha. 

4 

ESCOLHA DE CHEFE DE' MISSAO 
DIPLOMA TI CA 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 49/7~ 
(n? 52/71, na orlgeml, de 13 de abril 
do corren~e ano, pela qual o Presi­
dente da República submete ao Se­
nado a escolha do Diplomata Geraldo 
de carvalho Silos para exercer ·a fun· 
ção de Embaixador junto· ao Govênlf) 
ctos Estados Unidos Mexicanos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão .. 

(Levanta~se a Sessão às 1! hora~ 1' 
5 »ii~~,io~,.J · ., ,. . ,, , 
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ATA DA ll.a SESSÃO 
EM 15 DE ABRIL DE 1971 

I. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7,0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRES!Df:NCIA DO SR. PETRONIO 
PORTELLA 

As 21 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mesquita 
- Flávia Brito - José Linctoso - José 
Esteves - Cattete Pinheiro - Milton 
Trindàcte - Renato Franco - Ale­
xandre costa - Clodomir Millet -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves - Dinar­
te Mariz - Duarte Filho - Jessé 
Freire - Milton Cabral - Ruy Car­
neiro -João Cleofas ~Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Arnon de Mello 
-Luiz Cavalcanti -Augusto Franco 
- Leandro Maciel - Lourival Batista 
- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capa­
nema - Magalhães Pinto - Milton 
Campos - Carvalho Pinto - Franco 
Montara - Orlando Zancaner - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado -
Ozires Texeira - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Saldanha' Derzi -
Accioly Filho - Matos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ra­
mos - Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Estão presentes 59 Srs. Se­
nadores. Hã número legal, está aber­
ta a Sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

Concedo a palavra M Sr. Senador 
Dinarte Mariz, como Líder da Maio­
ria. 

O SR. DINARTE MARIZ (Como Lí­
der da Maioria, Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, devia ter ocupado esta tribuna 
ontem, por delegação do meu Partido, 
para homenagear a memória de mais 
um dos homens que defendem a le­
galidade e a ordem, neste PaiS, e que 

foi .sacrif-icado covardemente pelos 
que estão fazendo a subversão e pro­
curando perturbar a ordem em nosso 
País. 

O Major José JUlio Toja Martinez 
Filho en~ontrou a morte na hora em 
que procurava defender a sociedade 
brasileira.- E o fato é tanto mais re­
voltante quando sabemos - e aqui 
tenho alguns nomes - que é grande 
o número de vidas sacrificadas, de 
maneira semelhante, na defesa da or­
dem no País. 

Como é constrangedor, Sr. Presi­
dente, fazer apreciação em tôrno da 
guerra revolucionária que, não obs­
tante merecer a repulsa da maioria 
absoluta, ou quase da unanimidade 
dos brasileiros, ainda somos forçados 
a reconhecer que - introduzida por 
uma onda' de subversivos a serviço de 
Nações estrangeiras - cada dia se 
acentua mais. E daí o nosso dever, 
o dever do meu Partido - a ARENA, 
que apóia o Govérno da ~epública, de 
nesta hora trazer a sua solidariedade 
e, mais do que a sua solidariedade, 
uma palavra de advertência a êste 
Pais. Nós, os homens públicos, atra­
vés da ação, delegados que somos da 
confiança do povo brasileiro, temos o 
dever de fazer essa advertência sõbre 
o caminho a percorrer ainda para po- . 
dermos sanear a nossa Pátria de um 
mal, embora importado, de que esta­
mos sentindo nas nossas entranhas, 
no nosso próprio corpo, os efeitos de­
sastrosos. E se não fôssem as autori­
dades que aí estão - com energia, 
com patriotismo, com serenidade, mas 
com coragem, adotando as medidas 
necessárias - a esta hora talvez já 
tivéssemos mergulhado na guerra ci­
vil. 

Acredito que poderia, neste momen­
to, falar desta tribuna em nome de 
tôda esta Casa, porque, nesta hora em 
que se sacrificam vidas, a ameaça já 
deixou de ser só aos quartéis, ela se 
transpôs até para os lares, tantas vê­
zes invadidos. E quantas vítimas não 
temos a lamenta r! 

Tenho aqui, Sr. Presidente, cêrca de 
40 nomes de pesSoas imoladas pela 
sanha do banditismo que ameaça nos­
sa civilização - quase tóda.s perten­
centes às nossas gloriosas Fôrças Ar­
madas. E é exatamente no cumpri­
mento do dever que, em nome do meu 

Partido, rendendo esta homenagem à 
memória do soldado que tombou na 
defesa da ordem e da tranqüilidade 
e, sobretudo, da democracia cristã, 
quero estender essa homenagem à.s 
Fôrças Armadas - elas que estão seh­
do diretamente mais feridas porque, 
responsáveis pela manutenção da or­
dent, têm sido o alvo principal da­
queles que ainda tentam, através da 
subversão nos quartéis, alcançar o 
.seu objetivo para trazerem .à nossa 
Pátria, para dentro do nosso País, as 
idéias que sabemos repelidas pelo po­
vo brasileiro. 

Senhor Presidente, estão aqui· t6 
nomes, todos êles sacrificados pela 
subversão, e mais os de 193 feridos. 
Foi apenas um ligeiro apanhado que 
pude, em poucas horas, fazer chegar 
às minhas mãos. Mas sabemos que, 
se procedermos a um levantamento 
estatistico, centenas e centenas ::le 
mortos fazem parte do número que 
teremos que lamentar. E, amanhã a 
Nação inteira poderã, através da ação 
dos mais moços, aquilatar dos dias 
tormentosos que estamos vivendo. 

Sfl.bemos que hoje, em São Paulo, 
uma. das grandes figuras da sua eco~ 
nontia, um cidadão patriota, um ho­
mern que veio cte fora e tanto se ena­
morou da nossa terra, e tanto se iden­
tificou com os no.ssos costumes e com 
os nossos princípios, que se tornou ci­
dadão brasileiro, hoje, em plena Ca­
pital de São Paulo, a. grande e sedu­
tora capital, o orgulho da nossa Pá­
tria, foi hoJe, em plena via pública, 
sacrificado bàrbaramente pela onda 
de subversivos. Mas sôbre éle, depois 
de eu deixar esta tribuna, o nobre 
Sen~dor Ney Braga irá falar, prestan­
do-lhe a homenagem de vida, também 
em nome do nosso Partido. 

Senhor Presidente, já em 1966, em 
Recife, numa visita que fazia àquela 
e a outras cidades do Nordeste do 
Brasil o eminente e saudoso Presi­
dente Costa e Silva, recebiarnos a pri­
meira punhalada da onda subversiva, 
perdendo a vida, naquela oportunida­
de, um jornalista e um almirante da 
noss~ Marinha de Guerr_a. Depois, 
muitos outros foram sacrificados. 

São Paulo é que tem pago mais ca­
ro nessa onda de subversão que esta­
mos testemunhando c, graças a Deus. 
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repelindo com energia. Do número 
que tenho aqui em mãos, grande par­
te pertence à Fôrça Pública ·de São 
Paulo e outros, também militares, do 
Exército Brasileiro, mas sediados na 
Capital Bandeirante. 

Senhor Presidente, desnecessário se 
. torna me alongar, nesta tribuna, para 
transmitir ao Senado e ao País tôda a 
nossa revolta. Tenho a impressão de 
que em todo o Bra.sll, onde estiver um 
homem de bom senso, um responsável, 
um brasileiro digno dêste nome, aí es­
tará a revolta contra as ameaças que, 
infelizmente, ainda estão tentando 
trazer a infelicidade à nossa' Pátria. 

Deixo aqui, em nome do meu Par­
tido, em nome da ARENA, a homena­
gem póstuma que prestamos ao sol­
dado da lei que covardemente foi as­
sassinado na Guanabara. 

O Sr. Eurico Rezende - Vossa Ex­
celência permite um aparte? 

O SR. DINARTE ~1ARIZ - Pois 
não. 

O Sr. Eut·ico Rezende - Nobre Se­
nador, V. Exa., realmente, represent;a 
o pensamento de tôda a bancada da 
ARENA. Mas eu me permito colocar 
no seu oportuno pronunciamento uma 
cláusula, para que não se fique apena.s 
na emoção de um protesto, contra o 
ato de banditismo subversivo que se 
propaga em todo o Pais, principal­
mente em São Paulo, que se tornou a 
sede e a principal usina da subversão, 
que ali vem operando, infeliz­
mente, a tôda carga. Quero acrescen­
tar, aproveitando esta oportunidade, n 
reafirmação da nossa confiança, do 
nos.so apoio integral e do nosso apla1l­
so a todos os instrumentos legais que 
tem usado o Govêrno para cumprir o 
seu compromfsso de reSguardar a fa­
mília brasileira da maldição sangui­
nária e covarde do terrorismo. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agrade· 
· ço o aparte oportuno de V. Exa. Devo 

dizer que, quando me dirigia às· nossas 
Fôrças Armadas levando a soHdarte­
dade desta casa e a solidariedade d!) 
meu Partido, o fiz Sr. Senador Eu­
rico Rezende, porque tenho a certeza 
de que, aqui, nós estaremos sempre, a 
serviço da causa a que nos filiamos, 
e que quando se. tratar da desordem, 
da anarquia, do crime, enfim, o Brasil 

será um só. Aí temos a ~igura serena. 
hoje aplaudida em tbdos os recantos 
do Pais, dada a política que pelo seu 
patriotismo que é um símbolo da nos­
sa raça, soube impor à Nação nas ho­
ras difíceis em que temos nos encon­
trado dentro da sua História - a fi­
gura que hoje se alteia entre quantos 
já tenham prestado serviços a êste 
Pais," no mais elevado cargo da Repú­
bliea, a figura do atual Presidente da 
Repúbliea, o General Emílio Garrasta­
zu Médici. 

O Sr. Ruy Santos - 1\Juito bem! 

() SR. DINAltTE MARIZ - O ope­
rário o compreendeu; o estudante o 
aceitou e o povo brasileiro, na sua 
maioria, hoje, por onde êJe passa, o 
homenageia. Com a simplicidade que 
lhe é peculiar, mas com passo firme 
e sereno, êJe que não queria, a ptin­
cípio, aceitar a função mais alta a 
que um homem poderia .aspíra;r na vi­
da pública, depois de t!ncarn~r a au­
toridade, 'simboliza, hoje realmente, o 
que poderíamos ter de maior perante 
as outras nações, que é a responsa­
bilidade e, sobretudo, o patriotismo e 
a convicção de transformar êste País 
no grande Pai.s do futuro. 

Sr. Presidente, como preito de nos­
sa homenagem, vau ler os nomes dos 
que foram imolados. Começo pelo de 
um jornalista que teve a sua vida 
sacrificada na primeira ameaça com 
que nos acenava a subversão: Edson 
Régis de Carvalho, morto no atentado 
contra o Presidente Costa e Silva, em 
Recife, no dia 25 de julho de 1966, 
caindo, também, a seu lado o Almi­
rante da Reserva Nelson Gomes Fer­
nandes. 

Seguiram-se-lhes o Sargento da 
Fôrça Pública de São Paulo, Antônio 
Apareeido Nogueiró, morto em ação 
contra terroristas, para vir depois o 
soldado Elias dos Santos, do 1.0 Ba­
talhão de Polícia do Exército,. morto 
em 18 de dezembro de 1969, e promo­
vido post-mortem; o soldado da Fôr­
ça Pública de São Paulo, Kido Barros 
que, quando solicitado para atender a 
chamado da Radiopatrulha, foi as­
sassinado por terroristas, em 29 de 
janeiro de 1969; o soldado Máiio Ko­
sel Filho, morto em 28 de junho de 
1968, quando fizeram explodir uma 
"Rural Willys", na ocasião em que 
exercia o pôsto de sentinela em fren-

te ao Quartel-Genaral elo 2.0 Exército, 
em São Paulo. 

E de se notar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que assassinaram um sol­
dado, um simples soldado. Ai se ca­
racteriza a· perversidade, porque não 
era à pessoa, individualmente, que os 
ter!ori:stas procuravam atingir, nem 
sequer o pôsto que exercia. Assassi­
naram o homem para trocar aquela 
vida por uma metralhadora, ou pelo 
fuzll que o soldado empunhava, re­
Dresentando a ordem, na .defesa de 
nossa Pátria. 
1 Trocavam uma vida por uma arma, 
como se trocam brinquedos nas mãos 
de uma críança. Trocaram a vida cte 
um cumprldor do seu dever, do en­
carregado da ordem púb1ica, por uma 
metralhadora para com éla destruir 
outras vidas que estivessem a serviço 
de nossa Pãtria. 

Depois veio a vez do Tenente da 
Aeronáutica Mateus Levinv dos San­
tos, ferido a bala e que após nove 
meses de padecimentos veio a fale­
cer. Registra-se ainda a morte do Te·· 
nente da Polícia Militar de São Paulo, 
morto a coronhadas, e trucidado por 
ordem do ex-capitão Lamarca, pró­
ximo à Capital da Estado. São Paulo 
é sempre visadç e escolhido, porque 
principalmente ali está, podemos di­
zer, a grande reserva econômica do 
nosso País, e, uma vez desmantelada 
â sua economia, êles teriam o cami­
nho mais seguro e mais aberto para 
desordens no ·resto da Pátria. 

Tivemos tambéffi, Sr. Presidente e 
Sis. Senadores, entre os guardas que 
acompanhavam para defender os Em­
J)aixadores de paises amigos, duas vi­
.timas. E muitas vítimas poderíamos, 
também, acrescentar a estas, que cito, 
se pudéssemos computar aquelas dos 
ataques a bancos, onde os terroristas 
iam buscar dinheiro. :e que a subver­
são neste País se faz de uma manei­
ra assustadora, não só com desres­
peito à vida humana, como através 
de assalto para o saque e, dêste, para 
a continuação do crime. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além 
dessas vítimas, ainda existem cento 
e noventa e três. feridos em assaltos 
pelos subversivos. 

Deixo aqui, em nome do meu Pa.r·­
tido, com .serenidade mas com cora·­
gem, a ·solidariedade do Chefe do Go·· 
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vêrno em todos os atos achados con­
venientes para defesa do povo brasi­
leiro. Tenho certeza 'de que a ARENA 
jamais faltará ao Presidente da Re­
pública, às nossas Fôrças Armadas, 
para impor a tranqüilidade da Nação 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGA !Como Líder) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, fa­
lo em nome de meu Partido - a 
ARENA, por delegação de sua Lide­
rança. Agradeço, profundamente, aos 
meus companheiros esta designação. 

(Lê.) 

A violência organizada, a serviço 
de fórças que nossa mente cristã nem 
sequer pode entender, prossegue em 
sua faina afrontando a sociedade, de­
safiand·o a ordem, ceifando vidas va­
liosas, levando o luto e a dor aos la­
res brasileiros e provocando, em Wdo 
o País, a mais veemente indignação. 

Infelizmente, não passa muito tem­
po sem que sejam noticiados novos 
crimes dos terroristas, cada vez mais 
ousados, mais cruéis e mais covardes 
em sua trama sinistra. 

O fenômeno não é brasileiro, po­
rém universal, o que mostra o acêrto 
do Brasil, quando, pela palavra de 
seU Ministro das Relações Exteriores, 
defendia, em recente conclave inter­
nacional, a necessidade de uma ação 
conjunta, ampla, vigorosa e profun­
da, das nações democráticas, em de­
fesa dos valôres da civilização, tão 
ameaçados, no nôvo Continente, pela 
ação sombria e repulsiva de indiví­
duos que de humanos só ~m o as­
pecto, eis que, em seu comport.amen­
to, revelam~se verdadeiros monstros. 

Entretanto, embora geral o fenôme­
no terrorista, o Brasil têm sido um 
dos palcos prediletos dessas atívida­
des criminosas, pois os mentores dês­
ses apátridas compreenderam que o 
nosso País já iníciou a arrancada fi. 
nal para situar~se entre as nações 
vanguardeiras do mundo e a êles não 
interessa que um país democrático al­
cance tal êxito. 

A reação de nossas autoridades, 
pronta e enérgica, jamais tem fugido 
à disciplina jurídica de um Estado de­
m?crático, e a reação de nosso povo 

não tem excedido, jamaisj os limites 
da sua compreensão cristã das coisas. 

Não fazemos o jôgo do inimigo. Não 
nos alienamos de nossa condição hu­
mana. Não desmentimos nosso siste~ 

ma jurídico. Não renegamos nossa fé 
na democracia. 

E essa coerência de atitudes do nos­
so govêrno e do nosso povo, crentes, 
um e outro, na vitória dos valôres de­
mocráticos e cristãos pela fôrça do 
exemplo, iia persuasão e do direito, 
mais incita êsses lôbos sanguinários, 
que, a cada dia que passa mais vora­
zes se tornam, perseguindo, em ódio 
cego, a quantos se opõem, de algum 
modo, a seus desígnios tenebrosos, 

Ainda recentemente, mais uma vi­
tima dos subversivos tombou, em ho­
locausto aos sagrados valôres de nos­
sa civilização: o major José Júlio To­
ja Martinez Filho. 

No seu pôsto, coração e pensamen­
to postos no Brasil, aquêle bravo mi­
litar, ao cair sob as balas mortíferas 
dos frios assassinos, irrigou, com o 
seu sangue, a sementeira dos ideais 
de liberdade, apanágio da democra­
cia, nosso ideal eterno de vida e que 
a Revolução de Março vem consoli­
dando, através de medidas inteligen­
tes e patrióticas. 

O eminente Senador Dinarte Mariz, 
em nome da ARENA, partido a que 
pertenço, fêz o elogio do major José 
Júlio Toja Martinez Filho, já agora 
situado, com justiça, na ga.leria dos 
heróis. 

Que o exemplo do jovem militar, 
como o de outros brasileiros sacrifi­
cados pelo terrorismo ateu e corl,l.unis­
ta, possa iluminar a nossa gente, mos­
trando-lhe o caminho a palmilhar. 

Senhor Presidente, infelizmente, 
triste e lamentável a notícia. que ho­
je temos a acrescentar mai~ um no­
me à lista das vítimas dêsses fací­
noras: trata-se de um civil, Henntng 
Albert Boilesen, fria e covardemente 
metralhando quando saia de ca&a pa­
ra o trabalho. 

Henning Albert Boilesen, r1;asceu em 
14 de fevereiro de 1916 na cidade de 
Copenhague, Dinamarca. Chegou ao 
Brasii em 1942, fixando-se em t?ão 
Paulo. Naturalizou-se brasileiro a se­
guir. Casado, pos.suía quatro filhos, 

todos brasileiros. Presidente da Ultra­
gás e de outras organizações. Diretor 
da Federação das Indústrias de São 
Paulo. Era cidadão paulistano, título 
que recebeu em 1962 pela Câmara 
Municipal de São Paulo. Tinha a me­
dalha Marechal Cândido Rondon. Eu 
o conheci profundamente. Conheci-o 
através de um grande amigo que nos 
era comum: o brigadeiro Faria Lima. 
~ste me disse, há anos: está aqui um 
dos grandes idealistas que conheço, 
referindo-se a Boilesen. E eu pude 
observar cada dia a ação dêsse cida­
dão que o Brasil perde. Foi diretor da 
Bôlsa de Sangue de São Paulo. 

Quando, um dia, há cêrca de 6 anos, 
precisamos' de alguém que nos aju­
dasse em um movimento de integra­
ção do universitário ao trabalho co­
munitário em favor do desenvolvi~ 

menta encontramos o dinamismo, a 
energia, a inteligência, a vontade fér­
rea de Boilesen. E assim, pudemos. 
com outros companheiros, criar o 
MUDES (MQVimento Universitário de 
Desenvolvimento Econôinico e SociaU 
de cujo Conselho Nacional BoUesen 
era até hoje Presidente. 

'€le não nasceu no Brasil, mas pos~ 
so afirmar: não havia ninguém mais 
brasileiro. Foi o criador de centros de 
integração emprêsawescola, Via o fu­
turo. Amava a nossa terra e queria a 
sua juventude útiJ, sempre e sempre 
mais feliz nosso povo. 

Mataram-no os apátridas, deixando 
um recado: estava.a serviço do impe­
rialismo americano. Foram, também, 
infames êsses assassinos. 

Mataram militares e hoje mataram 
um civil. :€Ies' sabem que, civis e mi­
litares, estamos juntos em defesa de 
ideais que a êles não servem. li; a na~ 
ção, tôda ela, revoltada contra êsses 
atos. Há entre todos nós, civis e mi­
litares, patrões e empregados, jovens 
e velhos, entre todos nós, um pacto 
que não está escrito, nem falamos sô­
bre êle. mas há êsse pacto em nossos 
espíritos, profundo como o passado do 
Brasil. vigoroso como a fibra de sua 
gente, nós lutar~mos, trabalharemos 
cada vez mais, não mediremos sacrifí­
cios para que tenhamo~ a sociedade 
brasileira desenvolvida, democrática e, 
por iS:So, justa e soberana. 

Senhor Presidente, pensando nos 
brasileiros que morreram pela cau.sa 
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que todos defendemos, quero, em no­
me do meu Partido, homenagear a· 
Henning Albert Boilesen, que, embora 
nascido na Dinamarca, fêz-se brasilei­
ro por sua vontade, tanto o seu amor 
pelo Brasil. 

Sua contribuição ao nosso desenvol­
vimento foi inestimáVel. 

Onde, no entanto, mais êle se des­
tacou foi no trabalho em favor da 
mocidade, pois, presidente do conse­
lho nacional do movimento devotado 
à juventude, r~alizou, nesse pôs to, 
uma tarefa grandiosa, a que todos de­
vemos ser reconhecidos. 

Evocando, nesta Casa, a figura de 
Henning Albert Boilesen, eu quero re­
cordá-lo como· um grande brasileiro e 
um grande democrata, pois dedicou 
muito de sua vida ao progresso de 
nosso País e à boa formação da nossa 
juventude. 

Justamente quando a Nação enluta­
da ora também pela alma do Major 
José ~Júlio Toja Martinez Filho, tom­
ba um civil. Ambos morreram por 
causa justa. A melhor homenagem 
nossa será o trabalho e a luta em fã­
ver dos ideais que êles almejavam de 
liberdade, de paz, de ordem, de tran­
qüilidade, de respeito à dignidade do 
homem, enfim, pelos ideais que tor­
nam a vida digna de ser vivida. Êles 
têm essa nossa homenagem e terão 
êsse nosso preito todos os dias. 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Orlando Zancaner - Conhe­
ci, nobre Senad-or Ney Braga, Alberto 
Boilesen. Posso dizer que, durante a 
.sua longa vida, dedicada ao trabalho, ' 
homem de extraordinária vontade 
férrea, deu ao meu Estado, embora 
não tenha nascido no Brasil, uma de­
monstração profunda de amor a nos­
sa Pátria: Vindo de um paí-s distan­
te, amou muito esta Nação. Conhecia 
a nossa gente e a nossa terra como 
poucos, dando-lhe aquilo que um es­
trangeiro pode dar ao país que o re­
cebe. Boilesen morreu, mas deixou 
seus filhos, encarnand9 nestas criatu­
ras uma extraordinãria dedicação ao 
povo brasileiro. V. Exa. pintou bem 
a figura déste homem excepCionaJ, 
capitão de indústria e que .. em pouco 
tempo, ofereceu ao meu Estado um 

grande 11npeno, na defesa intransi­
gente da nossa indústria. Agora pou­
co nos re.sta, muito pouco mesmo; res­
ta-nos apenas, dizer o quanto lamen­
tamos o desaparecimento de Boilesen. 
Sua vida foi dedicada sempre ao bem, 
ao amor a êste País e a nossa gente. 
Assim, pedimos a Deus que o guarde, 
já que nôs não soubemos guardá-lo. 

O SR. NEY BRAGA - Agradeço 
muito ao aparte de V. Exa. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Com muito 
prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - Nobre Se­
nador Ney Braga, V. Exa. está tra­
duzindo, e com muita fidelid3.cte, o 
pensamento de todos nós, acêrca do 
ocorrido. No instante em que cai ví­
tima· da brutalidade e da insânia um 
dos mais braWs e valorosos agentes 
do desenvolvimento econômico-social 
do Estado. que te-nho a honra de re­
presentar nesta Casa, em companhia 
dos demais colegas de Bancada, de­
sejo, também, tornar eXplícita a so­
lidariedade de tôda a população 
paulista, não só à justa homenagem 
aqui dedicada ao prestante cidadão 
falecido, como, ainda, a expressão de 
p·rofunda e veemente repulsa do povo 
do meu Estado a êsse gesto, a essa 
iniciativa, a êsse método de subver­
são que afronta os mais nobres pen­
samentos e anseios do povo brasileiro, 
de respeito à ordem- jurídica, à fra­
ternidade dos homens, de respeito a 
própria dignidade humana. 

O SR. NEY BRAGA - Muito obri­
gado, nobre Senador Carvalho Pinto. 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex a. um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, no­
bre Senador Franco Montara. 

O Sr. :Franco Montoro - Associan­
do~me às palavras de nossos colegas 
de São Paulo - Orlando Zancaner e 
Carvalho Pinto ~, desejo declarar que 
V. Exa., ilustre Senador Ney Braga, 
expressa, neste momento, o sentimen­
to de todo São Paulo, sentimento de 
repulsa a êsses atos ~e violência que 
são um atentado à nossa civilização 
cristã· e 'democrática e merecem a 
condenação de todos aquêles que não 
querem ver o Brasil levado à posição 

das nações marcadas pelo materialis­
mo e pelas concepçõeS totalitárias. 

O SR. NEY BRAGA ·- Agradeço o 
aparte de V. Exa., nobre Senador 
Franco Montoro.· 

Sr. Presidente e Srs. S~nadores, fa­
lo - creio - em nome de todos na 
homenagem que prestamos a êsse 
grande cidadão que tombou, homem 
que se projetou não só na indústria, 
mas principalmente através de suas 
excepcionais qualidades de coração, 
voltadas aos interêsses desta Nação. 

Convivi com êle muitos anos, e posso 
afirmar que nunca vi um dinamismo 
maior pôsto a serviço da juventude do 
País. Ainda há poucos dias êle orga­
nizava, em São Paulo, um Seminário 
de Centros de Integração de Emprê-, 
sas-Escola. Todos .nós estãvamos 
preocupados - e êle em particular -
que dali surgissem rumos novos para 
que os estudantes, como eu disse, fôs-. 
sem mais ú. teis. 

Nós, Srs. Senadores .. ao homena­
gearmos êste cidadàv que tombou, es­
tamos aqui num pacto total. Nós 
acreditamos que os homens que têm 
alma, que crêem no espírito. que 
crêem no futuro desta Nação, hão de 
render homenagem aos que tombam· 
pelo ideal que todos queremos, de De­
mocracia, de têrmos uma nação de­
senvolvida, justa, livre e soberana. 

O pacto nosso é de prestarmos, a 
homenagem a Albert Boilesen e a to­
dos os que tombam, pela liberdade, 
cotiqianamente, em todos os instan­
tes, trabalhando e lutando para que 
a Nação seja cada v,ez mais forte, pe­
los jdeais de Llberdade e de Frater­
nidade, tão cristãos, e que se encon- , 
tram em todo o coração do País, que 
repudia êsses que hoje matam em no­
me de pátrias que não são nossas. 

Senhores, êste pacto é da juventu­
de e dos velhos, é dos políticos e não­
políticos, de civis e de militares. Nós 
esta.mos certos, todos nó.s repudiamos 
isto, Nós, realrrlente, homenagearemos 
êsses que tombaram diuturnamente, 
com o nosso trabalho, para que o fu­
turo seja mais feliz .. 

Assim, Srs. Senadores, a ARENA 
rende homenagem àqueles que tom­
baram pelos ideais que todos nós te­
mos. Que Deus guarde o Brasil, ilu­
mine· as ·suas autoridades, que con.:. 
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tinuemos caminhando, dando exem­
plo ao mundo pelo trabalho, pelo sR­
crificio e pela luta diuturna, pols que· 
remos que, nesta Pátria; o hutne111 .e­
nha uma vida digna de ser vivida! 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Carneiro - Pe<;o a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Lider da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem 
revisão do orad,or.) - Sr. Presidente, 
no discurso inaugural desta legisla­
tura, o Movimento Democrático Bra­
sileiro declarou que era Partido da 
.Constituição. Sendo Partido da Cons­
tituiçáo, é o Partido do respeito à pes­
soa humana, à dignidade da pessoa 
humana. Por isso mesmo, não aplau­
de a violência, contra ela se insur­
girá. sempre, parta ela de onde partir. 
Em conseqüência, vem dar a sua so­
lidariedade às palavras que acabam 
de ser proferidas no protesto contra 
as violências Qué acabam de ser de­
nunciadas nesta Casa. (Muito bem! 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Srs. Senadores, uma vez majs 
a Nação se inclina, comovida, ante a 
figura de um cidadão, um soldado e 
uma excepcional figura humana, imo­
lados pela fúria do terror. 

Quando muitos se fazem rebelados 
e gritam contra os instrumentos de 
defesa da sociedade a sofrer .constan­
tes ataques do terrorismo, os fatos 
contundentes e dolorosos se registram 
e se sucedem, a demonstrarem que 
um dever se nos impõe: o da luta 
contra tôdas as formas de violência, 
destruidoras de lares e ameaçaçtoras 
da sociedade, nestes dias enlutada. 

A maioria entregue ao trabalho, 
cujos resultados auspiciosos as esta­
tísticas consiinam, hão de ter o res­
paldo da segurança de um Estado 
armado para assegurar o desenvolvi­
mento em que se integram classes e 
regiões. E quando mais atentados se 
perpetram contra a vida de um guar­
dião da lei e de uma exemplar figura 
humana, cabe-nos a palavra de soli­
dariedade à classe atingida, às Fôrças 
Armadas, do BrasiJ e às classes pro­
dutoras, e de garantia ao povo de que, 
fiéis aos postulados democràticos, 

ajudaremos a vencer -o terror, cons­
truindo livre e desenvolvida a Pátria, 
nós, os representantes do povo. 

O assassínio de um autêntico sol­
dado, se ensej a o registro de pesar, 
constitui também um estímulo para 
a união ~fetiva, real e sinc(~ra de to­
dos os brasileiros que acreditam no 
amanhã. 

A Mesa do Senado expressa o seu 
pesar às Fôrças Armadas e às fôrças 
produtoras do f'aís e afirma a con­
vicção de que nós, os legisladores, 
aperfeiçoaremos as instituições, inte­
grados no trabalho geral em que se 
engaja tôda a Nação. 

O Senador Dinarte Maritl e o Se­
nador Ney Braga disseram bem, e 
melhor não poderia ser dito por esta 
Presidência, sôbre as figuras imola­
das pelo terror, cabendo apenas à 
Mesa, nesta oportunidade, associar-se 
às homenagens a um soldado leal e 
a um eminente cidadão, ambos sacri­
ficados, pedindo a Deus que nos dê 
alento e energia, para qut~ sejamos 
fortes e saibamos resistir aos atenta­
dos dos inimigos comuns. 

Pêsames às Fôrças Armadas, às fôr­
ças produtoras do País, reverência aos 
heróis e o repúdio à violência, que 
não é apenas nosso, porque - estou 
certo - é do povo brasileiro. (Pai~ 
mas,} 

O 'SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à 

ORDEIH DO DIA 

Item 1 

REQUERIMENTO 
N.0 27, DE 1971 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 27, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Eurico 
Rezende, solicitáncto a constitui­
ção de uma Comissão Especial 
Externa, a Úm de representar o 
Senado no IV Congresso Nacional 
do Café, a realizar-se em Vitória, 
de 21 a 24 de abril corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados, 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Aprovado o requerimento, 

designo, de acôrdo com as indicações 
das lideranças, membros da. Comissão 
os Srs. Senadores: Flâvio Brito, Or­
lando Zancaner, Magalhães Pinto e 
Ney Braga, excusado sendo acrescen­
tar que integrantes da Comissão ain­
da os Srs. Senadores ·componentes da 
Comissão Organizadora do referido 
conclave. 

O Sr. Eurico Rezende- Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Concedo a V. Exa. a palavra 
pela ordem. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela or­
dem. Sem revisão do orador) - Se­
nhor Presidente, ausência de um re­
presentante da honrada Oposição nes­
se elenco é perfeitamente explicável <"!, 

nesse sentido, invoco o testemunho do 
eminente Senador Franco Montorn, 
com quem troquei idéias a respeito e 
dessa troca de idéiàs resultou então, 
com o assentimento e aliás o aplan.c;;o 
de S. Exa., a indicação do eminente 
Senador Orlando Zancaner, que por 
certo representará também, por sua 
intervivência cativante, no meu Esta~ 
dó, a figura do Senador Franco Mon­
tara. 

O Sr. Franco l\lontoro - Estou cer­
to de que o eminente Senador Orlan­
do Zancaner representará bém o meu 
Estado naquela solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (Peh·ônio Por­
tella) - Devo dizer a Vossa Excelên­
cia que a Mesa estava atenta ao pro­
blema regimental da representação 
proporcional e fêz a consulta ao Li­
der da Minoria, que deu os esclareci­
·mentos devidos e que agora Vossa Ex­
celência, com preciss.ão e brilhantis­
mo, acaba de reproduzir. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) 

Item 2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n. 0 47/71 (n. 0 50/71, na origem\, 
de 13 de abril do corrente ano, 
pela qual o Presidente da R€pú­
blica submete ao Senado a esciJ­
Iha do Diplomata Paulo Leão de 
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Moura piara exercer a função de 
Embaixador junto ao Govérno do 

Japão. 

Item 3 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exferiores sôbre a Mensagem 
n.0 48/71 (n.O 51/71, na origem), 

de 13 de abril do corrente ano, pé­

la qual o Presidente da Repúbli­

ca submete ao Senado a escolha 
do Diplomata João Baptista Pi­
nheiro para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno da 
República Federal da Alemanha. 

ltern 4 

ESCOLHA DE CHEFE DE 

MISSAO DIPLOMATICA 

' Discussão, em turno único, do 
Parecer da C?missão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n.0 49/71 (n.~ 52/71, na origem), 

de 13 de abril do corrente ano, ·"pe­
la qual o Presidente da Repú.blica 

submete ao Senado a escolha do 

Diplomata Geraldo de Carvalho 
Silos para ex-ercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno dos 
Estados Unidos Mexicanos. 

Oe demais itens da Ordem do Dia, 
de acôrdo com o disposto no Regi-
menta Interno, devem ser apreciados 
em sessão secreta, razão· pela qual so­
licito aos Srs. funcionários que to­
mem as providências necessárias pa­
ra o c~mprimento do preceito regi­
mental. 

(A Sessão torna-se secreta ãs 22 

horas e 45 minutos e volta a ser pú­

blica às 23 horas.) 

O SR. PRESIDENT!i (Petrônio Por­

tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Nada mais havendo a tratar, lem­
bro aos Srs. Senadores que foi con­
vocada Sessão do Congresso Nacio­
nal para amanhã, às 10 horas. 

; 

I 
Designo para a próxima Sessão or-

dinária. a realizar-se segunda-feira, 
' a seguinte 

OHDEM DO DIA 

MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 
DO DIA PARA QUE O PLENARIO 

DELIBERE SE DEVÉM TER 

PROSSEGUI~IENTO 

(§ 1.0 do art. 371 do Regimento 
Interno) 

1· 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 27, DE 1952 

(N.0 764-B/51, na Câmara) 

Regula a emissão e circulação 
de cheques.' 

Andamento: 18-1-52 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 
6-2-57 - Lidos os Pareceres n.os 1 e 
2/.57, das Comissões: - de Constitui­
ção e Justiça, pela constitucionalida­
de, com ali Emendas n.os 1 a 4-CCJ; e 
de Finanças, no sentido de ser ouvi­
da, preliminarmente, a Comissão Es­
pecial de Código Comercial. 6-2-57 - . 
Plenário - Vai à Comissão de Econo­
mia a requerimento do Senador Paulo 
Fernandes. 5-12-58 - Lido o Parecer 
n.D 571/58, da Comissão de Economia, 
favorável, nos têrmos do substitutivo 
que apresenta. 12-12-58- Plenário­
Volta à Comissão de Constituição e 
Justiça a requerimento do Senador 
Attílio Vivacqua. 2-2-61 -Plenário­
Lidos os pareceres da Superintendên­
cia da Moeda e do Crédito e da Pro­
curadoria·Geral da Fazenda. 2-2-61 -
A Comissão de Consti~uição e Justiça. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 333, DE 1952 

{N.0 1.039-D/48, na Câmara) 

Dispõe sôbre a participação do 
trabalhador nos lucros das em­
prêsas. 

Andam,mto: 25-11-52 - Lido em 
' Plenário e despachado às comissões 

de Constituição e Justiça, de Legisla­
ção Social e de Finanças. Maio de 
53 - Plenário - Parecer oral da Co 4 

missão de Constituição e Justiça -
pela constitucionalidade. 21-5-54 -
Lido o Parecer n.0 287/54, da Comissão 

de Legislação Social - oferecendo 
substitutivo ao projeto. 25-5-54 -
Plenário - Parecer oral da Comissão 
de Finanças solicitando audiência da 
Comissão de Economia. ~!2-5-55 - Li­

dos os Pareceres n.Os 396 e 397, de 1955, 
das Comissões: - de Economia, con­
trário; e de Finanças, contrário, a fim 
de ser apresentado um projeto único. 
4~6-56 - Plenário - apresentadas as 
Emendas de n.os 2 a 65 --Volta às Co­

missões com a discussão encerrada. 
27-7-59 - Plenário - Aprovado o 
prosseguimento da tramitação do pro­
jeto. 8-8-62 - Aprovado requerimen­
to no sentido de ser consptuida uma 
Comissão Especial para reformular o 
projeto. 13-8-62 - Pleriário - desig­
nados os membros da Comissão Mista. 
14-5-63 - Plenário --;- Aprovadp re­
querimento solicitando a reabertura 
da discussão. 30-5-63 -- Plenário -
Aprovada a tramitação em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n.os 
28, 51 e 12-63 e que sejam reexamina­
dos pela Comissão de Constituição e 
Justiça. 10-7-63 - Plena rio - Apro­
vado requerimento no sentido de ser 
reaberta a discussão do projeto. 
10-7-63 - Plenário - Aprovado re­
querimento solicitando o reexame da 
_matéria pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça. Volta, também, às de­
mais Comissões para que se pronun­
ciem sôbre as emendas. 

Observações - Constam do pro­
cesso: 

P~.o\RECERES da.s Comlssões: - de 

Constituição e Justiça - 4-6-70, pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto e das emendas, salvo quanto 
as de n.0 s 18 e 64, sugerindo a cons­
tituição de uma Comissão Especial· do 
Congresso Nacional para estudar a 
matéria; - de Legislação Social, fa­
vorâvel, nos térmos do parecer da Co­
missão de Constituição e J1._1stiça; -
de Economia, pela rejeição, uma vez 

I 
superados os objetivos do projeto que 
foram atentadidos pela lei que institui 
o Programa cte· Integração Social. 
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TRAMITAÇAO EM CONJUNTO COM 
O PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 333/52 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 28, DE 1951 

(Autor: Senador João Vilasboas) 

Regula a participação obrigató­
ria e direta do trabalhador no lu­
cro das emprêsas. 

Andamento: 2-7-51 -Lido em Ple­

nário e despachado à Comissão de 
Constituiçáo e Justiça. 23-7-51 -Li­

do o Parecer n.0 620/51 da Comissão 
de Constítuição e Justíça - pela cons­
titucionalidade, salvo quanto ao arti­
go 16 e favorável à Emenda n.0 1. 

2-8-51 - Despachado às Comissões de 
Trabalho e Previdência Social e de 

Finanças. 23-5-52 -Lidos os Parece­
res n.os 491 e 492, de 1952, das Comis­
sões: - de Trabalho e Previdência 

Social, favorável, nos têrmos do subs­
titutivo que apresenta; e - de Finan­
ças, propondo a criação de uma Co­

missão Especial Mista para estudar o 
assunto. 13-8-68 - Plenário - desig­

nados os membros da Comissão Mista. 
30-5-63 - Plenário - Aprovado re­
querimento para tramitação em con­
junto corri o PLC n.• 333/52. 10-7-63 

- Plenário - Aprovado requerimen­
to no sentido de ser a matéria reexa­
minada pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Observaç?es: Constam do proces~o: 

PARECERES DAS COMISSõES: -
de Constituição e Justiça (4-6-.70), 
pela constitucionalidade e juridicidade 
e súgerindo a criação de uma Comis­
são Especial do Congresso Nacional 
para o estudo da matéria; - de Le­
glslação Social (25-6-70), favorável, 

nos têrmos do parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça; e -de Econo­
mia (27-11-70) - audiência solicitada 

pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça -, pela rejeição uma vez supera­
dos os objetivos do projeto que já fo­
ram atendidos pela lei que institui o 
Programa de Integraçáo Spcial. 

. -'-·.· 

4 

TRAMITAÇÃO EM CON.JUNTO 
COM O PLC N.0 333/52 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nb 12, DE 1963 

(Autor: Senador Nelson Maculan) 

Dispõe sôbre a participação ~os 
trabalhadores nos lucros das em­
prêsas. 

Andamento: 27-3-63 - Lido em 
Plenário e despachado às Comiseões 
de Constituiçãc e JuStiça e de Legis­
lação Social. 30-5-63 - Plenário -
Aprovado requerimento para tramita­
ção em cOnjunto com o PLC n.0 .••• 

333/52. 

Observações: Constam do processo: 
·PARECERES DAS ·coMISSõES: 

- de Constituição e' Justiça -
4-6-70, pela constitucionalidade 'e 
juridicidade, salvo quanto ao art. 
9.0 e sugerindo a criação de uma 
Comissão Especial do Congresso 
Nacional para o estudo da maté­
ria; 

- de Legislação Social - 25-6-70, 
favorável, nos têrmos do parecer 
da Comissão de Constituição e 
Justiça; e 

- de Economia 27-11-70 (au-
diência solicitada pela Comissão 
de Constituição e Justiça), pela 
rejeição uma vez superados os 
objetivos do projeto que já fo­
ram atendidos pela Lei que ins­
titui o Programa de Integração 
Social. 

5 

TRAMITAÇAO EM CONJUNTO COM 
O PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 333/52 

PROJETO nE LEI DO SENADO 
N.• 96, DE 1963 

(Autor: Senador· Eurico Rezende) 

Dispõe sôbre a partieipação do 
trabalhador nos lucros das em­
prêsas, sôbre a democratização do 
capital destas e a participação do 
trabalhador rural na exploração 
das pro:a:riedades agropecuárias. 

Andamento: 3-9-63 - Lido em Ple­
nário e despac'1.ado às Comissões de 
ConStituição Ei! Justiça e de Legisla­
ção SociaJ .. 22-4-64 :- Plenário -

Aprovado requerimento para trami­
tação em conjunto com o PLC núme­
ro 333/52. 

Observações: Constam do processo: 

PAl.ECERES DAS COMISSõES: 

- de Constituição e Justiça 
4-6-70 - pela constitucionalida­
de e juridicidade, salvo quanto 
aos arts. 24 a 28 e 31 e 42 su­
gerindo a criação de uma Comis­
são Especial do Congresso Na­
cionai para estudar a matéria; 

- de LegiLlação Social - 25-6-70 
- favorável, nos têrmos do pa-
recer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça; e 

-- de Economia - 27-11-70 (au­
diência solicitada pela Comissão 
de constituiçáo e Justiça) -
pela rejeição, uma vez supera­
dos os objetivos do projeto que 
já foram atendidos pela Lei que 
institui o Programa de Integra­
ção social. 

CONGRESSO NACIONAL 

Matérias em Tramitação 

1 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.O 3. DE 1970 (CN) 

"Fixa normas para o cumprimento 
do disposto nos artigos 98 e 108, § 1.0 , 

da Constituição (Paridade Salarial no 
Serviço Público Civil Brasileiro) .11 

Comissão Mista 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Dep. Passos Pôrto 
Relator: Deputado Ary Alcântara 

Calendário 

Dia 20-4-71 - Apresentaçáo ·de 
emendas, perante a Comissão. 

Dia 22-4-71 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
FederaL 

2 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.0 I. DE !971 (CN) 

"Institui o programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providências." 
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Comissão Mista 

Presidente: Senador Flávio Brito 

Vice-Presidente: Deputado Delson 
Scarano 

Relator: Deputado Ildélio Martins 

Calendáiio 

Dias 19, 20 e 21-4-71 - Apresenta­
ção de emendas, perante a Comissão. 

Dia 28H4H71 -Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 15 horas~ na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

3 

PROJETO DE LEI 
N.0 1, DE 1971 (CNJ 

"Dispõe sôbre a produção açucarei­
ra do País, e dá outras providências." 
Presidente: Senador Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Senador Amaral Pei­
xoto 

Relator: Deputado ítalo Fittipaldi 

Calendário 

Dias 21, 22 e 23/4 - Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dia 2914 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Fede:fal. 

4 

PR9JETO DE LEI 
N. 0 2, DE 1971 (CNl 

"Dispõe sôbre a remuneração legal 
do investimento dos concessionários 
de serviços públicos de energia elêtri~ 
ca, e dá outras providências." 

Presidente: Senador Danton Jobim 

Vice-Presidente: Senador Paulo 
Guerra 

Relator: Deputado Ivo Braga 

Calendário 

Dias 19, 20, 21, 22 e 23/4- Apresen­
tação de ·emendas, perante a Comis­
são; 

Dia 29/4 - Reunião da Comissão· 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 

da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

5 

MENSAGEM 
N.o 2, DE 1971 (CN) 

11Submete à deliberação do congres­
so Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.135, de 3 de dezembro de 1970, dis­
pondo sôbre a organização, a com­
petência e o funcionamento do Con­
selho de Segurança Nacional, e dá ou­
tras providências.n 

Presidente: Deputado Pedro .Ivo 

Vice-Presidente: Deputádo Parente 
Frota 

Relator: Senador Paulo Tôrres 

Calendário 

Dia 22~4-11- Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

6 

MENSAGEM 
N.o 3, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do congres­
so Nacional texto do Decreto~Iei n.0 . 

1.136, de 7 de dezembro de 1970, que 
altera a legislação pertinente ao Im­
pôsto sôbre Produtos Industrializa­
dos." 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Deputado W i 1m a r 
Guimarães 

' Relator: Deputado Fernando Gama. 

CaÚmdário 

Dia 27-4-11 -Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 15 horas, na Sala de Reuniões 
da comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

7 

MENSAGEM 
1\'.o 4, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.o 1.137, de 7 de dezembro de 1970, 
que "Institui incentivos fiscais e fi-

' 

nanceiros para o .desenvolvimento in­
dustrial, e dá outras providências". 

Presidente: Deputado Paeheco Chaves 
Vice-Presidente: Deputado Alberto 

Hoffmann 

Relator: Deputado Matos Leão 

Calendário 

Dia 27-4-71 -Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão ·dé Relações ExterioreS 
do Senado Federal. 

8 

MENSAGEM 
N.o 5, DE 1971 ICN) 

·"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texta da Decreto-lei 
n.0 1.138, de 11 de dezembro de 1970 
dispondo "sôbre o oferecimento à 
subscrição pública de ações do Banco 
da Amazônia S.A., e dâ outras pro­
vidências". 

Presjdente: Senador Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Deputado América 

de Souza 

Relator: Senador José Lindoso 

Calendário 

Dia 28-4-71 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do ·Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

9 

MENSAGEM 
N.0 6, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberat;ão do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.139, de 21 de dezembro de 1970, 
que dá nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 815, de 4 de setembro 
de .1969", 

Presidente: DepUtado Artur Fonseca 
Vice-Presidente: Senador Milton Ca-

bral 

Relator: Deputado Walter Silva 

10 

MENSAGEM 
N.~ 7, DE 1971 (CNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto elo Decreto-lei_ 
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n.0 1.140, de 30 de dezembro de 1970, 
que altera a redação de dispositivo 
do Decreto-lei n.0 1.134, de 16 de no­
vembro de 1970". 

Presidente: Senador José Sarney 

Vice-Presidente: Deputado José Freire 
Relator: Deputado Manoel Taveira 

11 

MENSAGEM 
N.0 8, DE 1971 (CN) 

'.'Submete à deliberação do Congres­
so Nacional texto do Decreto-lei n.O 
1.141, de 30 de dezembro de 1970, que , 
"estende até 1975 os efeitos do art. 1.0 

do Decreto-I€i n.0• 498, de 13 de março 
de 1969, e dã outras providências". 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 
·vice-Presidente: Senador Arnon de 

Mello 

Relator: Deputado Célio Borja 

12 

MENSAGEM 
N.0 9, DE 1971 (CN) 

~<Submete à deliberação do Con­
. gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.142, de 3G de dezembro de 1970, 
que altera e consolida a legislação 
referente ao Fundo de Marinha Mer­
cante, dispõe sôbre o Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha 
Mercante, e dá oUtras providências." 
Presidente: Sen. Accioly Filho 

Vice-Presidente: Dep. Ária Theodoro 
Relator: Dep. Honero Santos 

13 

MENSAGEM 
N.0 10, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional .texto do Decreto-lei 
n.O 1.143, de 30 de dezembro de 1970,. 
que dispõe sôbre a Marinlla Mercan­
te e a Construção Naval." 

Presidente: Dep. Adhemar Ghisi 

Vice-Presidente: Dep. Rubens Berardo 
Relator: Sen. Benedito Ferreira 

14 

MENSAGEM 
N.0 11, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 

n.0 1.144, de 31 de dezembro de 1970, 
que dispõe sôbre a convocação de 
substitutos de Auditor na Justiça Mi­
litar." 

Presidente: Sen. Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Sen. Cattete Pinheiro 
Relator: Dep. Alberto Hoffmann 

15 

MENSAGEM 
N.0 12, DE 1971 (CN) 

"Submete a deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 Ll45, de 31 de dezembro de 1970, 
que prorroga o disposto no (Japut do 
art. 28 da Lei n.0 4.862, de 29 de no­
vembro de 1965, e dá outras provi­
dências." 

Presidente: Dep. Hugo Aguiar 

Vice-Presidente: Sen. Milton Trindade 
Relator: Dep, Freitas ,Nobre 

16 

MENSAGEM 
N.o 13, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto dÓ Decreto-lei 
n.0 1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
que consolida os dispositivos sôbre as 
contribuições criadas pela Lei núme­
ro 2.613, de 23 de setembro de 1955, 
e dá outras providências." 

Presidente: Dep. Josias Leite 

Vice-Presidente: Dep. Tales Ramalho 

Relator: Sen. José Lindoso 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 23 horas e 
5 mínutos.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERIU O SR. 
SENADOR BENEDITO FERREIRA, EM SEU 
DISCURSO NA SESSÃO DE 3-4-71, QUE 
SE REPUBl/CA POR TER SA1DO COM 
INCORREÇõES. 

Se la Germania avesse vinto Ia guerra 
le preghiere sarebbero diverse 

LA SANTA AUTOCRITICA 

Pubblicata in Svizzera una · pre­
ghiera scritta da Giovanni XXIII 
con la quale la Chiesa chiederebbe 
perdono per le offese recate agli Ebrei. 

Misteriosamente ignorata da tutta 
la stampa italiana, una noÜiiak 
apparsa, l'otto s_ettembre scorso, sul 

Journal de Genêve. La notizia datata 
Çittà del v'aticano, diceva: 

"Gli ambienti vaticani hanno 
confermato mercoledl s c o r s o 
l'autenticità di una preghiera che 
era stata composta da Giovanni 
XXIII soltanto qualche giorno 
prima di morire, e nella quale il 
Papa chiedeva perdono a Dio. per 
tutte le sofferenze che la Chiesa 
Cattolica ha fatto sopportare agli 
ebrei. L'esistenza di questa pre­
ghiera, che secando le intenzioni 
dell'Autore, avrebbe dovuto essere 
recitata da tutta la Chiesa, era 
stata annunziata di recente in 
America da Monsignor John S. 
Quinn, che fu uno degli esperti 
al Concilio. Il testo della pre­
ghiera di Giovanni XXIII, che é 
stato reso pubblico, e il seguente: 
"Sig·nore, noi oggi siamo coscienti 
che nel corso di tanti, tanti secoli, 
i nostri occhi erano talrnentê 
cienchi, da impedirei di vedere la 
bellezza di Tuo popolo eletto e di 
riconoscere nei volti i tratti dei 
nostri fratelli privilegiati. No i 
compreendíamo che il segno di 
C~ino sia iscritto sulla nostra 
fronte, Nel corso di seco li, i1 nos­
tro fratello Abele é rimaste pros­
tra to, sanguinante e in lacrime, 
per colpa nostra, perché noi ave­
vamo dimenticato il Tuo amare. 
Perdonaci per la maledizione che 
abbiamo ingiustamente legata ai 
nome degli ebrei. Perdonaci di 
averTi crocefisso una seconda 
volta in loro, nella loro carne, 
perchê noi non sapevamo que! 
~he facevamo. Amen." 

La notizia non é stata smentita -
scrive Adolfo Coltano su 11 Borghese. 
La preghiera dunque esíste. E lo 
stesoo Coltano immagina delle altre 
preghiere che, prevalendo un certo 
grupetto di "ptogressisti" in torno al 
difunto Pontefice, avrebbero potuto 
essere state da L ui scritte Eccole: 

Que 11 a dedica ta ai musulmani, 
avrebbe dovuto suonare press'a poco 
cosi: 

'jSignore, per secoli e secoli nôi ci 
siamo rifiutati di riconoscere ·in 
Maometto l'ultimo dei Tuoi Pro­
feti. A causa di questa nostra 
follia, senza dubbio voluta dal 
Maligno, torme di avventurieri, ! 
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quali si appropriarono senza alcun 
diritto dei segno della croce, 
combatterono contra i nostri fra­
telll arabi e turchl. · Per -causa 
nostra, intere città furono dis­
trutte, intere nazioni vennero 
soggiogate; adun certo punto 
fummo tanto sto1ti da credere che 
Tu volessi sul Tuo sepolcro una 
basilica e non capimmo che, ín­
vece, ti saresti trovakl benissimo 
anche in una mOschea. Per­
donaci, Signore, per aver creduto 
che la Tua religione devesse es­
tendere i suoi confini nel mondo. 
Per espiare non abbiamo soltanto 
restltulto le bandiere di Lepanto, 
ma abbandonato le chiese, ceduto 
il passo alle moschee e fatto di 
tutto per aiutare i nostri frátelli 
in Maometto nella !oro rivincita 
contra I dlscendenti bianchl di 
quegli avventurieri che si dissera 
crociati mentre erano figli del 
diávolo. Amen." 

La seconda preghiera, dedicata aí 
massoni, avrebbe dovuto dire; 

"Signore e Grande Architetto, ci 
umiliamo ai Tuoi piedi e invo­
chiamo il Tuo perdono per l'eresia 
che, nel corso dei secoli, ci ha 
impedito di riconoscere nei nostri 
fratelll massoni i Tuoi seguaci 
prediletti .. Abbiamo lottato contra 
il libero pensiero, perchê non 
avevan1 capito che il primo dove­
re d'una religione, come hà gius-

tamente affermato il Concilio, 
consiste nel riconoscere il diritto 
a non credere in Dio. Abbiam 
perseguitato tutti coloro che, nel 
corpo stesso della Chiesa, avevano 
aperto la strada al1a verltà inseri~ · 
vendosi alie Logge con sereno dis­
prezzo d'ogni ingium:ione e mi­
naccia. Abbiamo stoltamente cre­
d u to che un segno di c roce po­
tesse essere superiore a tre puntini 
messi a piramide. Di tutto questo, 
ci pentiamo, Signore, e Ti pre­
ghiamo de fardi avere, insieme al 
Tuo perdono~ anche um compasso, 
che senza dubbio sui nuovi altari 
di compensato starebbe assai me .. 
glio dei vecchi crocefissi. Amrn." 

~d ecco come immagini:i.mo la terza 
preghiera dedicata ai comuni.sti: 

"Signore, a Te che sei il Padre 
degli operai, noi ci rivolgiamo per 
implorare umilmente perdono. 
Alcuni nostri pastori, ai quali il 
Maligno aveva ottenebrato le 
menti, guidarono la Tua Chiesa, 
o Signore, contra H mondo pa~ 
cifico e operoso di Stalin: quello 
Stalin che, chjamandosi Giuseppe, 
come San Giuseppe Artigiano, 
non poteva che essere nostro fra­
tello. Incapaci di compreendere il 
linguaggio dell'amore, questi nos­
tri indegni pastor! credettero di 
dover reagire dinanzi all'uccíslone 
di religiosi a di fede li, 'alla dis­
truzione delle chiese, alla per-

secuzione dei Tuo Gregge. Non 
compresero che il comunismo 
agiva in Tuo nome, per fare posto 
alia nuova religione. Perdonaci, 
o Signore, per aver credutp che 
anche i ricchi, i borghesi e tutti 
quelli che non lavorano con il 
braccio avessero diritto al Regno 
dei CielL Perdona~i per la Spagna, 
per la Lltuanla, per l'Ungheria, 
per la Polonia, per la Cina, e per i 
tanti altri luoghi dove ci siamo 
rifiutati di riconoscere nella bar­
ba di Carlo Marx quella Tua. 
Perdonaci e facci avere la tessera 
del Parti to. Amen." 

Come dicevamo all'inizio - con­
clude Adolfo Co!tano -- queste sono. 
probabilmente le preghiere che i dl­
rettl collaboratorl de Glovanni XXIII· 
avrebbero voluto fossero compciste, 
nonchê recita te, in tutte le chiese. 
Per ora, noi le abbiamo soltanto 
immaginate, basandoci sul fatti ·reali 
della cronaca vaticana ed ecclesiasti­
ca a tutti ben notL Non ê da esclu­
dere, perô, che un giorno non lontano, 
anche le preghiere uscite dalla nostra 
fantasia diventino realtà. 

Non c'é dunque da mettere in dubbio 
la possibilitá che preghiere ·s!ffate 
vengano composte; nella Chie.sa d'oggi 
tutto e possibile. Il dubbio riguarda, 
casomai, la possibilità che nel futuro 
via sia ancora qualcuno che conosca 
il significato del verbo "pregare". 

Instituto de Previdência dos Congressistas 
ATA DA CENTÉSIMA .SÉTIMA REUNiãO ORDINARI/1., 

REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 1970 

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de mil no­
vecentos e setenta, na sala do Gabínete do Presidente do 
I.P .C., presentes os Senhores Atílio Fontana, Cattete Pi­
nheiro1 Dirceu Cardoso e Armando Corrêa, sob a Presi­
dência do Senhor Aniz Badra, reuniu-se o Conselho De­
liberativo dêste Instituto a fim de tratar de assuntos di­
versos. Lida e aprovada a Ata da reunião anterior, o Sr. 
Atílio Fontana relata o processo referente a proposta 
para aquisição do Edifício Pampulha, sito à S.Q.S. 113, 
Projeção 2-SUL, no sentido de que é inconveniente, no 

·momento, a aquisição do referido ·imóvel. O parecer re­
ferido é aprovado por unanimidade. Em continuação, o 
Sr. Presidente comunica que ultimou a aqui-sição, já au­
torizada, das Lojas números oito e nove da Avenida W:-3, 

quadra 512, que pertenciam a Distribuidora Brasília de 
Veículos S/ A. Prosseguindo, é aprovado parecer~ do Sr. 
Cattete Pinheiro coritrário a propos_ta do Sr. João Alves 

para, modificação das Instruções de auxílio-doença. O 

Conselho determina que, em obediência às Instruções re­
feridas, não mais seja concedido auxilio doença por serviçO 
dentário de qualquer natureza. A seguir, são apresentadas 
várias propostas para aquisição de ações e ·letras de 

câmbio. O Conselho decide que não são oportunas tais 
aquisições. Prosseguindo, em virtude do decrécimo da ren­
tabilidade da "Poupança Livre", da Caixa Econôzpica, o 
Pr~si_dent!e é autorizado a retirar da referida con_ta ....... . 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) e aplicã-Ios, 
em partes iguais, no . Banco Brasileiro de Descontos e 

... Banco qo Estado de São_Paulo .. _ Q~S:i.\ Presidente:apresÇJ:.ltav 
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a seguir, para referendo do Conselho, as seguintes ope­
rações fínanceiras já realizadas, as quais são aprovadas: 
1.0 ! Investcred S/ A do Brasil, aquisição de Cr$ 300.000,00 
(trezentos mil cruzeiros) em Letras de Câmbio; 2.0 ) Banco 
Comercial da Produção S/A, aplicação de Cr$ 100.000,00 
(cem mil cruzeiros) em depósito a prazo fixo; 3. 0 ) Aqui­
sição, em reinvestimento, de 991 Letras do Tesouro de 
Minas Gerais no valor nominal de Cr$ 1.448,00 (um mil 
quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros); 4.0) Banco 'Bra-
desco de Investimento, aplicação, a prazo fixo, de ..... . 
Cr$ 1.000.000,00 (um mllhão de cruzeiros); 5.0 ) Banco 
Mineiro do Oeste S/A, aplicaç1i.o, de Cr$ 250.000,00 (du­
zentos e cinqüenta mil cruzeiros); e 6.0 ) Reinvestimento 
no Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A de ..... . 
Cr$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil cruzeiros). Final­
mente, são aprovados os processos seguintes: 1.0 ) de au­
xilio-doença dos Srs. Heribaldo Dantas Vieira, Benedito 
Valadares Ribeiro, Maria Gomes Montenegro, Antonio Ar­
canjo Dias, Walter Pinheiro Alves, Amaury Lopes da Silva, 
José dos Santos Freire, Flaviano Ribeiro Coutinho Filho, 
Aroldo Carvalho, Joaquim José Alves, Roberto Veloso, 
Israel Pinheiro Filho, RomUda Duarte, Benjamin de Souza 
Filho, Pedro de Alcântara Campos, Expedito Bina, José 
Augusto Nascimento Guerra, Alírja Rodrigues Corrêa, 
Aroldo Lac-erda Guimarães, Léa Augusta S.· Lobo R. 
Castro, Zenildo Vidal Santana, Luiz Márcio Haddad Pe­
reira Santos, Sebastião Veiga, Izaias Felix Teixeira Bar­
bosa, Bernardo Pereira Pinto, Mozart Boaventura Junior, 
Cyro Gomes, José Ney Passos Dantas, Milvernes cruz 
Lima, Renato Medeiros, lly Rodrigues Alves, João Aure­
liano Filho, Durval Sampaio Filho, Leon Peres, Maria Luiza 
Brandão da SilVa, João Alves da Silva, Diva Yeda Veiga 
de Lemos, Henrique Ferreira Filho, Pedro Marão, Manoel 
Rodrigues dos Santos, Hamilton Vilela Magalhães, Elias 
de Souza Carmo, Dinarte de Medeiros Mariz, Dineu Maz­
zali Seixas, Maria Rozinda Ramos da Silva, Sergio Bar­
reira Gomes Ribeiro, Maria de Jesus Souza, Gllberto Fer­
nandes Alves, Luiz Regis Pacheco Pereira, Deóclito Bar­
reto Vinhas, Emilio Murad, Edgard Agnello Pereira, Rubem 
Rodrigues Nogueira, Beat.riz Correia de Mello, Irene Stella 
Homem da Costa, José Gouveia Pereira, Gilson Costa Pe­
reira, José Raimundo Esteves, Guilherme Machado e Ives 
de Freitas; 2.0 ) de desligamento dos Srs. Lola Azra Bar­
rcnechea, Maria Ie1va Veiga de Oliveira, Oswaldo Ferreira, 
Fernando SOares da Rocha, Ninfa Gerep Zanboni, Marlene 
Moura Lattuca, Silvia Passos, Oswaldo Lino de Paula, 
Adelmar Oliveira Sabino; 3. 0 ) de inscrição dos Srs. Lazaro 
Pedro Silveiro, Luiz Carlos Boros, Sylvia Minazi M. Pei­
xoto e Jonas Ramos. Nada mais havendo a tratar o Sr. 
Presidente encerra a sessão às doze horas e trinta mi­
nutos. E, para constar, eu Alberto de Oliveira, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Aniz Badra 
ATA .DA 9.• REUNIAO DA ASSEMBLÉIA DE 

CONTRIBUINTES, REALIZADA EM 
1.0 DE ABRIL DE 1971 

A primeiro de abril do ano de mil novecentos e se­
tenta e um, às dez horas, no auditório da Câmara dos 
Deputados, antiga sala da Comissão de Orçamento, rea­
lizou-se a nona Assembléia de Contribuintes do Instítuto 

de Previdência elos Congressistas, com o objetivo de eleger 
o Conselho Deliberativo e conhecer o relatório de seu Pre­
sidente, referente ao exercício de 1970/71. Após a abertura 
da Sessão o Sr. Presidente u.sa a palavra para lembrar, 
inicialmente, que assumiu a Presidência quando da doença 
que vitimou Monsenhor Arruda Câmara, fundador e Pre~ 
sldente do Instituto, tendo sido, após o infausto aconte~ 
cimento, eleito pela Câmara dos Deputados. É dê.ste último 
períod.o, declara, o Relatório que lê a seguir, o qual será 
publicado à parte. Prosseguindo, afirma: é evidente diante 
do balanço que acaba de ler, que a situação do Instituto 
é sólida, o que se deve em gra.nde parte à equipe de fun­
cionários, a qual funciona como um verdadeiro cérebro 
eletrônico. Agradece a ex-Mesa da Câmara pelo auxílio 
prestado ao I.P.C. e a atual, antecipadamente, pelo que 
pretende fazer ep1 prol do mesmo. Lembra, ainda, que o 
nosso Instituto é o que paga maior soma de benefícios 
entre os congéneres de todo o mundo. Não exige limite 
de idade, que nos outros países varia de 45 a 65 anos 
para fazer jus a pensão. Dá o seguro de vida gratuito, 
aposentadoria integral nos casos de invalidez. Nos outros 
países apenas se concede a aposentadori~ em quantia ge­
ralmente inferior à nossa. O Instituto foi criado sob bases 
sólidas e inabaláveis. Mas, têm sido tantas as reivindi­
cações, muitas das Quais atendida.s, que se sente no dever 
de alertar os senhores associados sôbre o perigo de novos 
benefícios. os contribuintes diminuiram em número, en­
quanto os pensionistas aumentam dia para dia, e em cada 
legislatura. A finalidade do I. P. C. foi amparar, oferecer 
uma ajuda básica por assim dizer, complementar, não 
conceder provento; polpudos. O seU patrimônio, destinado 
a velhos, viúvas e órfãos é sagrado_, deve ser guardado e 
defendido a todo custo. Em continuação, coloca o Insti­
tuto à disposição dos associados para os esclarecimentos 
que desejarem. A seguir, declara iniciada a votação, a 
qual será encerrada às quinze horas. As quinze, horas e 
vinte minutos o Sr. Presidente encerra a votação e con­
vida para escrutinadores os Srs. Ronaldo Pacheco de 
Oliveira e Nasser Almeida Tobu. Votaram 477 {quatro­
centos 'e setenta e sete) senhores asSociados o que confere 
com a nUmero de sobrecartas depositadas na urna. Feita 
a apuração, apresentou o seguinte resultado para membros 
efetivos: Senadores: Cattete pjnheiro, 475 votos; Lourival 
Batista, 277; e Accioly Filho, 200; Deputados: Adolpho de 
Oliveira, 463; Passos Porta, 474; Milton Brandão, 341; 
Pedro Faria, 271; Henrique La Roque, 135; João Alves, 140; 
e Adalberto Camargo, 79. Para suplentes o resultado foi o 
seguinte: Senadores: Nelson Carneiro, 342 votos; José 
Sarney, 271; Ruy Carneiro, 204; Lenoir Vargas, 134; 
Deputados: ítalo Fittipaldi, 466; Bento Gonçalves, 408; 
Padre Nobre; 273; Renato Azaredo, 273; Emílio Gomes, 
135; América de Souza, 135; Hugo Aguiar, 70; José Boni~ 
fácio Neto, 70; José MandeUi, 70; Milton Cabral, 1; e nulo 
l. O Sr. Presidente proclama eleitos os senhores: Sena­
dores Cattete Pinheiro e Lourival Batista; Deputados 
Adolpho de Oliveira, Passos Porto, Mílton Brandão e Pedro 
Faria e para suplentes os senhores Senadores Nelson 
Carneiro e José Sarney; e Deputados Bento Gonçalves, 
ítal.o Fittipaldi, Renato Azeredo e Padre Nobre. Nada 
mais havendo a tratar, encerra a sessão às dezessete horas 
e trinta minuWs. Para constar, eu Alberto de Oliveira, 
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Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Aniz Badra 

FUNDO ASSISTENCIAL 

Relatório referente ao _período de 1~-70 a 28~2-71 . 

Auxilio-Doença. •..•........... , . . . . . • . . . . • 160 80.690,53 
Empréstimos Simples ..................... -. . 23 58.458,00 
Empréstimo-Carência .•....... , ..•...... , . 2 8.880,00 

Brasília, DF, 31 de ·março de 1971. - Zilda Nues de. Car­
valho, Chefe do S. ·de Contabilidade. 

CONTRIBUINTES E BENEFICIARIOS 

Número de Contribuintes (atuais) fevereiro/71" 

1 - Parlamentares: 

Deputados . . . ..................... . 
Senadores . . . ................... ~ ... . 

2 :._ Funcionários: 

311 
67 

Da Câmara .... , . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 387 

378 

Juros e Agias S;Obrigações 'Re-a.j. 
Tes. Nacional ................. . 

Juros e Agia S(Letras doTes. Est. 
M. Gerais , .................. . 

Juros S/Lêtras de Câmbio ..... . 
J.uros S/ Letras Imobiliárias .... . 
Dividendo e Pal'ticipações ...... . 
Aluguéis ............ , ......... . 
Outras Receitas Di\'ersas 

SOMA DA RECEITA ....... 

. 841.671,89 
70.952,00 
31.451 00 

400,00 
21.000,00 
6. 750,00 

12.219.994,40 

DESPESA DO J.P.C. NO úLTIMO EXERCíCIO 

(De I-4-70 a 28-2-71) 

Pensões ~ Contribuintes.: 

Obrigatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.212,017 57 
Facultativos .. ·············~···· 1.859.601,99 4.071.619,56 

Pensões a Beneficiários . : . ......... . 
Pensões a BeneficiáriOs Especiais .. . 
Seguro de Vida . . . . ........... . 

do Senado . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228 615 993 Seguro para. Quitação de Carência .. 

390.935,20 
14.957,23 
27.672.00 
45.387,21 
36.695,92 

305.643,54 

Número de Pensionistas 

1 ....:.. Ex-;;. Parlamentares .. :. . . . . . . . . . . . . . . . 463 
2 - Ex-Funcionários • .•. , . , ........... •'•. 211 
3 - Beneficiários: 

I\IJ:eilores . . .......... , ........... ; .• · 53 
Maiores . . . . . . . . . .. .. . . .. . . . . . . .. .. . 101 · 154 

4 - Beneficiários Especiais: 

Menores ......................... : . . 
Maiores ....... , .................. . 

3 
5 8 896 

Pensões ~uspensas . . . ..• • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 18 

RECEITA DO I.P.C. NO úLTIMO EXERCíCIO 
(De 1-4-70 a 28-2-71) 

Contibuições: 

dos Associados Obrigatórios ... . 
dos Associados Facultativos ... . 
dos Pensionistas ............... . 

para Cobertura de Carência: 
· dos Associados Obrigatórios 

dos Asso,ciados Facultativos . , . 

Contribuições de Mandato Esta-
·dual~ ............ :: ........... . 

Contribuições da. Câmara ...... . 
Contribuições do Senado ....... . 
ContribuiçõeS Diversas ......... : 

Sald<t. cJe Diárias 

Desconto de Faltas 'de·ParJamen-
tares ....................... , . 

Juros 

599.309.78 
489.667,06 
285.262,20 1.374.239,04 

89.615,40 
52.853,97 142.469,37 

7.873,20 
835 .. 574,71 
277.671.21 
400.000,00 

6. 328. 760,00 

Devolução de Juros de Empréstimo . 
Devoluções de Contri9uiçóes ... , .... 
Devolução de Prestação de Emprés-

timo ......... , ........ : . ...... . 
Abono aos Parlamentares Demissiri· 

nários ...........•............. 
Despesas de Custeio ............... . 

TOTAL DA DESPESA .......... 

116.845.00 
81.247,03 

5.091.002,69 

RELAÇÃO ENTRE RECEITA E DESPESA 

12.219.994,40 RECEITA, .. 

DESPESA •. 5.091.002,69 7.128.991,71 

DISPONIBILIDADE 

Caixa .. 
Bancos C/Movimento .............. . 
Bancos C;Prazo Fixo .............. . 
Aç_ões do Banco do Brasil S/ A ...... . 
Caixa Econômico Federal de Bra.si1ia 

TOTAL DA DISPONIBILIDADE 

A RECEBER 

LetraS: 

Letras do Tesouro do ·Estaao de Mi-
nas Gerais .................... . 

Obrigações do Tesouro Nacional ... . 
De Empréstimo Simples ........... . 

TOTAL A RECEBER ......... ;, 

DEMISSIONÁRIOS 

53.343,24 
292.125,19 

8.197.422,66 
. 399.050.00 

4. 000.000,00 

12.941.941,09 

1.602.404,40 
240.425,49 

'1, 291.326,85 

3.134.156,74 

Juros sObre Empréstimos Simples 
Juros sôbre I'De-pósitos Bancários 

339.llO,t<5 De 1-4-70 a 28-2-71 ..................................... 88 

C/Prazo Fixo ......... , ..... , . 
Bra.silia, DF. em 31 de março de 1971. ~da Neyes de Ca.r-

1.542._~71,93 valho, cp~re. do Setor de cóDta~i~idad.e: 
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. ATA DAS COMISSÕES 
COM1SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 3.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1971 

As 16 horas do dia 14 de abril de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Srs. Senadores Milton Campos, Antônio 
Carlos, Nelson Carneiro, Wllson Gonçalves, Accioly Filho, 
Helvidio Nunes e Eurico Rezende, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiqa. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, 
Senadores Gustavo 'Capanema, José Lindoso, José Sar­
ney e Emival Caiado. 

Lid:t e aprovada a Ata de reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente, passa a palavra 
ao Sr. Senador Helvídio' Nunes, Relator da Mensagem 
n.O 46171, do Sr. Presidente da República submetendo à 
consideração do Senado Federal o nome do General de 
Exército Syzeno Sarmento, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar. De acôrdo com o Re­
gimento Interno a Sessão torna-se secreta. 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente dá a palavra ao 
Sr. Senador Nelson Carneiro que relata os seguintes pro­
jetos: Projeto de Lei da Câmara n.0 36/70 - Altera dis­
positivos do art. 484 do Código de Processo Penal, con­
cluindo por diligência junto a Secretaria da Comissão. 
O parecer é aprovado por unanimidade; Projeto de Lei da 
Câmara n.0 44/70 - Atribui competência residual à Jus­
tiça do Trabalho para o processamento e julgamento das 
ações trabalhistas propostas contra a União. autarquias 
e emprésas públicas, ajuizadas até 29-10-69, dando pela 
constitucionalídade. Pôsto em discussão, usam da palavra 
os Senadores Eurico Rezende e Milton Campos. Em vota­
ção, é o parecer rejeitado, sendo designado Relator do 
vencido o Senador Eurico Rezende. 

O Senhor Presidente convoca uma reunião extraordi­
nária para o dia 15 dQ corrente, às 11 11.oras,· ficando adia­
das as demais matérias constantes da pauta. 

Encerra-se a reunião, lavrando eu, Maria Helena Bue­
no Brandão, Secretária, a presente Ata que, lida e apro· 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo. e parecer sôbre a Mensagem n.0 2, 
de 1971 (CN), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional, o 
texto do Decreto-lei n.0 1.135, de 3-12·70, que "dis­
põe sôbre a organização, a competência .e o funcio­
namento do Conselho de Segurança Nacional, e dá 
outras providências". 

ATA DA !.' REUNIÃO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1971 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, às dez.essete horas, na Sala da 

·Comissão de Finanças do Senado Federal, presentes os 

Senhores Senadores Eurico Rezende, Paulo Tórres, Arnon 
de Mello, Saldanha Derzi, Paulo Guerra, Heitqr Dias e 
Franco Montoro e os Srs. Deputados Ferreira do Amara1, 
Parente Frota, Osnelli Ma.rtineli, José Penedo, Grimaldi 
Ribeiro e Flórin Coutinho, retine-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de estudar a Mensagem 
n.0 2, de 1971, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacion'al o texto 
do Decreto-lei n.0 1.135, ·de 3-12-70, que "dispõe sôbre a 
organização, a competência e o funcionamento do Conse­
lho de Segurança Nacional, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Augus­
to Franco, Luiz Cavalcanti, Virgilio Távora e José Guio­
mard e os Senhores Deputados Djalma Bessa, Hanequim 
Dantas, Agostinho Rodrigues, Walson Lopes e Pedro Ivo. 

De acôrdo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Heitor Dias, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. Distribuídas ·as cédulas o 
Senhor Presidente convida para funcíonar como escruti­
nador o Senhor Senador Arnon de Mello. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
PARA PRESIDENTE: 

Deputado Pedro Ivo . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 

PARA VICE-PRESIDENTE: 

Deputado Parente Frota ....... , ....... , . 12 votos 
Deputado Ferreira do Amaral ...... , , . , . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Pedro Ivo e Pa­
rente Frota. 

Assumindo a Pre~idência, o Senhor Deputado Parente 
Frota, ag-radece a seus pares, a honra com que foi distin­
guido e designa para relatar a matéria o Sr. Senador 
Paulo Tõrres. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada será assi~ 
nada pelo .Sr. Presidente e demais membros presente à. 
Reunião. 

CO~USSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sõbre a Mensa­
gem n.0 2, de 1971 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1. U5, de 3 de dezembro de 1970, dispondo "sõbre 
a organização, a competência e o funcionamento do 
Conselho de Segurança Nacional, e dá outras pro­
vidências''. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Pedro Ivo 
Vice-Presidente: Deputado Parente Frota 
Relatür: Senador Paulo Tôrrcs 
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ARENA 

Senadores Deputados 

!. Eurico Rezende 1. Ojalma Bessa 
2. Paulo Tôrres 2. lianequim Dantas 
3. Augusto Franco 3. Ferreira elo Amaral 
4. Arnon de Mello 4. Parente Frota 
5. Luiz Cavalcanti 5. Osnelli Martinell 
6. Virgílio Távora 6. Agostinho Rodrigues 
7. Saldanha Derzi 7. Jçrge Penedo 
8. Paula~ Guerra 8. C!rimaldi Ribeiro 
9. José Guiomard 

10. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montara 1. Florin Coutinho 
2. Walson Lopes 
3. Pedro Ivo 

Calendário 

Dia 14'4-71 - lt lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 22 .. 4-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal; e 
- Apresentação do ,parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4-5-71 nà COMISSAO MISTA; 

Até dia 30-5-71 no CONGRESSO NACIONAL. 

DIRETORIA DAS COMISSOES 

Séção de Comissões Mistas - 11.o Andar - Anexo do 
senado Federal 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 

Telefone: 43-66-77 - Ramais: 314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sõbre a Mensa­
gem n. 0 3, de 1971 (CN), que submete à considera­
~ção do Congresso Nacional o texto do Decreto·lei 
n.0 1, 136, de 7 de dezembro de 1970, publicado no 

• 4'Diário Oficial" da mesma data, que ~(altera a Legis .. 
. lação pertinente ao Impôsto sôbre Produtos Indus­

trializados". 

PRIMEIRA REUNIAO UNSTALAÇAÓJ, REALIZADA EM 
14 DE ABRIL DE 1971 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, às dezessete horas, na Sala de 
reuniões da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores RÚy Santos, João 
CleofaS, Carvalho Pinto, Wilson G<lnçalves, Matos Leão, 
Alexandre Costa, FauSto Castello-Branco, Geraldo Mesqui­
ta, Lourival Batista e Ruy Carneiro e os SenhoreS Depu­
tados Altair Vargas, Sussumu Hirata e Fernando Gama, 
~~~~e-s.e_ a .cc::a!!-~~S~fl. ~_is~a _de estu.do .e par~c~~ s~bre _a 

Mensagem n.o 3, de 1971 (CNJ, que submete à considera­
ção do Congresso Nacíonal o texto do Decreto-lei n.'> 
1.136, de 7 de dezembro de 1970, publicado no Diári<> 
Oficial da mesma data, que "altera a legislaç.ão pertinente 

'ao Impõsto sôbre Produtos Industrializados". 

Deixam de comparecer, por motivo justJficado, os Se-. 
nhores · Senador Celso Ramos e Deputados Ruydalmenda 
Barbosa, Artur Santos, Norberto Schmidt, Aldo Lupo, Wil­
·mar Guimarães, Jorge Vargas, Harry Sauer e José Ca-. 
margo. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­

gimento Comum, assume a Presidência o Senha~ Sena-­
dor R_uy Santos que declara instalada a COmissão e dé-. 
termina providências para ·a elei"çâo do Presidente e Vic,e-. 
Presidente, convidando o Senhor Deputaçlo Altair Chaga$ 

para escrutinador. Procedida a eleição verifica-se o se-. 
guinte resultado: 

Para PresJdente 

Senador Carvalho Pinto ............ '' \ 

Senador Wilson Gonçalyes 

Para Vice .. Presidente ' 

Deputado Wllmar Guimarães 

Debutado Sussumu Hirata ............ . 

11 votos 
2 votos 

9 votos 
4 votos 

O Senhor ~residente em exercício, declara eléitos res-. 
pectivamente Presidente e Vice-Presidente, os Senhore~ 
Senador Carvalho Pinto e Deputado Wilmar Guimarães, 
empossando-os em seguida. 

O Senhor Presidente, usando de suas· atribuições, de­
signa . o Senhor Deputado F1ernando Gama para relatal" 
a matéria e indica o funcionário Walter Manoel Germano 
de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senádo ·Federal~ 
para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, após ouvir o Senhor Relator, o senhot 
Presidente marca a reunião para o dia vinte e sete de 

abril às quinze horas, na Sala de reuniões da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado Federal, a fim de set 
apreciado o Parecer do Senhor Relator . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Olive~-:­

ra, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprova-. 
da, é asStnadà pelo Senhor Presidente e d-emais membros, 
e vai à publicação. Senador Carvalho Pinto - Senadol• 
Ruy Santos - Senador João Cleofas - Senador Wilson 
Gonçalves - Senador 1\'latos Leão - Senador Alexandre 
Costa - Senador Fausto Castello~Branco - Senador Ge-. 

raldo Mesquita - Senador Lourival Batista - Senadol" 
Ruy Carneiro - Deputado Altair- Vargas - Deputado 

Sussumu :H~r~t~ - _Dep!J.tad_~· .~~rit"a;hdo .Ga~a. 
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1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 3, de 1971 (CN), que submete à deli­

beração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 

n." L 136, de 7 de dezembro de 1970, que "altera a 
legislação pertinente ao Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados''. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: senador Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Deputado W!lmar Guimarães 

Relator: Deputado Fernando Gama. 

ARENA 

Senadores Deputados 

Ruy Santos 1. Ruydalmeida Barbosa 

' João Cieo!as 2. Altair Chagas 

Carvalho Pinto 3. Sussumu Hirata 

W!lson Gonçalves 4. Artur Santos 

Matos Leão 5. Norberto Schmidt 

Celso Ramos 6. Aldo Lupo 

Alexandre Costa 7. Wilmar Guimarães 

Fausto Castello-Branco 8. Jorge Vargas 

Geraldo Mesquita 

Lourival Batista 

MDB 

1. Ruy Carneiro 1. Fernando Gama 

2. Harry Sauer 

3. José Camargo 

CaJendário 

Dia 14-4-71 - t lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 27-4.-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 15:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relaç.ões Exteriores do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4-5-71 na Comissão Mista; 

Até dia 30-5-71 no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas- 11.0 Andar- Anexo do 
Senado Federal. - Secretário: Walter Manoel Germano 
<le Oliveira. -Telefone: 43-6677- Ramais 312 e 303.-

COMISSAO MISTA, 

lncumbitla de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 4, de 1971 (CN), que submete à. consideração 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 

1.137, de 7 de dezembro de 1970, que "institui incen .. 
tivos fiscais e financeiros para o desenvolvimento 
Industrial e dá ,outras providêndas". 

PRIMEIRA REUNIAO (!NSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1971 

Aos quatorze dias do mês de abril do anó de mil 
novecentos e setenta e um, às dezoito horas, na Sala de 
reuniões da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, ·presentes os Senhores Senadores Ruy Santos, 
João Cleofas, Carvalho Pinto, Wilson Gonçalves, Matos 
Leão, Fausto Castello-Branco, Alexandre Costa, Geraldo 
Mesquita, Leandro Maciel e Ruy Carneiro, e os Senhores 
Deputados ítalo Fittipaldi, Arthur Fonseca e Faria Lima, 
reúne-se a Comissã.o Mista incumbida de estudo e parecer 
sôbre a Mensagem n.0 3, de 1971 (CN), que j'institui incen­
tivos fiscais e financeiros para o desenvolvimento indus­
trial, e dá outra.s providências". 

Deixam de comparecer, por motlvo justificado, os Se­
nhores Senador Celso Ramos e Deputados Mário Mondino, 
Alberto Hoffmann Arthur Santos, Adhemar de Barros Fi­
lho, Jorge Vargas, Pacheco Chaves, Rubem Berardo e Mar­
condes Gadelha. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do 
Regimento Comum, assume a Presidênc:ia o Senhor Sena­
dor João Cleofas que declara instalada a Qomissão e deter­
mina providências para a eleição do Presidente e Vice­
Presidente, convidando o senhor Deputado Faria Lima 
para escrutinador. Procedida a eleição verifica~se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Pacheco Chaves , ... , ........... , 10 votos 

Senador Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

Para Vice-Presidente 

Uepu ta do Alberto Hofmann 9 votos 

Deputado 1talo Fittipaldl . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 votos 

O Senhor Presidente, em exercício, declara eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente os Senhores 
Deputados Pacheco Chaves e Alberto Hoffmann. 

O Senhor Presidente, usando .de suas atribuições, de­
signa o senhor Senador Matos Leão para relator a ma­
téria e indica o funcionário Walter Manoel Germano de 
Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado Fed~ral, 

para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, após ouvir o Senhor Relator, o Senhor 
Presidente marca a reunião para o dia vinte e sete de 
abiil, às dezesseis horas, na· Sala de reuniões da ComissãO 
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de Relações Exteriores do Senado Federal, a fim de ser 
'· apreciado o Parecer do Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Olivel· · 
ra, Secretário, Jayrei a presente Ata, que, lidá e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e demais membros, e 
vai à publicação. Senador Ruy Sanfos - Senador João 
Cleofas - Senador Carvalho Pinto - Senador Wilson 
Gonçalves - Senador Matos Leão - Senador Fausto Cas .. 
tello-Branco - Senador Alexandre Costa -- Senador Ge­
raldo Mesquita -Senador Leandro Maciel-·.Senador Ruy · 
Carneiro -

1
Deputado ítalo Fittipaldi - De~utado Arthur 

Fonseca - Deputado Faria Lima. 

COMISSAO MISTA 

IncUmbida de estudo e parecer sóbre a Mensa~ 
gem n.0 4, de 1971 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei número 
1.137, de 7 de dezembro de" 1970, que "institui in­
centivos fiscais e financeiros para o desenvolvimento 
industrial, e dá outras providências." 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Pacheco Chaves 

Vice-Presidente: Deputado Alberto Hoffmann 
Relator: Deputado Matos Leão 

Dia 14-4·71 
junta; · 

ARENA 

1. Pacheco Chaves 
2. Rubens Berardo 
3. Marcondes Gadelh.i 

·.Calendário 

Ê lida a Mensag·em, em Sessão Con-

Dia 27-4-71 -Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. 
- Apresentação do parecer, pela Comissão, de aeôrdo com 
o art. 110 do Regimento Comum. 

Até dia 4~5-71 ~ na Comissão Mista; 
Até dia 30-5~71 - no Congresso Nacíonal. 

Seção de Comissões Mistas . .:_ 11.0 Andar- Anexo do 
Senado Federal. -- Secretário.: Walter Manoel Germano 
de. Oliveira. -Telefone: 43-66-77 - Ramais 312 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre a Mensagem n,0 5, 
de 1971~ do Sr. Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional, o texto do De­
creto~ lei n.0 1.138, de 11 de dezembro de 1970, que 
''dispõe sôbre o oferecimento à subscrição pública 
de ações do Banco da Amazônia S;A., e dá outras 
providências". 

ATA DA t.• REUNIAO DE INSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 1971 

As dezessete horas do dia quatorz·e de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão 
de Finanças do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores José Lindoso, Renato Franco, Cattete Pinheiro, 
Fernando Corrêa e Adalberto Sena e os Senhores ·Depu­
tados América de Souza, Luiz Braz, Stélio Maroja, Rafael 
Faraco, Pedro Carneiro, Edison Bonna e Joel Ferreira, 
reúne-se a· Comissão Mista do Congresso Nacional para 
estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 5, de 1971, do 
Sr. Presidente da República, s'ubmetendo à deliberação 
do Congresso Na-cional, o texto do Decreto-lei rt.0 1.138, de 
11 de dezembro de 1970, que "dispõe sôbre o oferecimento 
à subscrição pública de ações do Banco da Amazônia S.A., 
e dá outras provldências". . 1 

Deixam ·de comparecer os Srs. Senadores José Esteves, 
José Guiomard, José Sarney, Alexandre Costa, Emival 
Caiado e Ozires Teixeira e os Srs. Deputados Leopoldo 
Peres, Joaquim Macedo, Júlio Viveiros e Ruy Lino. 

De acôrdo com o que preceitua o Regimento comum, 
assume a presidência· o Sr. Senador Renato FrB.nco que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Prest .. 
dente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente, Distribuidas as cédulas o Sr. Pre­
sidente convida para funcionar como escrutinador o se .. 
nhor Senador Cattete Pinheiro. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Senador Adalberto Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Deputado Joel Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Deputado América de Souza . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Deputado Pedro Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, o Senhor Senador A~alberto Sena e 
América de Souza. 

O Sr. Senador Adalberto Sena, assumindo a Pre~i­

dência, agradece a seus pares a honra com que foi distin .. 
guido e designa para relatar a matéria o Sr. Senador José 
Lindoso. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
missãó, a presente Ata que, uma vez aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presente à reunião. 

COM1SSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 5, de 1971 (CN), que,submete à deliberação 
<lo Congresso Nacional texto do Decreto-lei núme­
ro 1.138, de 11 de dezembro de 1970, dispondo 11sô­
bre o oferecimento à subscrição pública de ações do 
Banco da Amazônia ·s.A., e dá outras providên­
cias". 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Adalberto Sena 
Vice-Presidente:· Deputado América de Souza 

Relator:' Senador José Lindoso. 

ARENA 
Senadores 

1. José Lindoso 6. José Sarney , 
2. José Esteves 7. Alexandre Costa 
3. José Guiomard 8. Fernando Corrêa 
4. Renato Franco 9. Emival Caiado 
5. Cattete Pinheiro 10. Ozires Teixeira 

MDB 

1. Adaiberto Sena 

ARENA 

Deputados 

L América de Souza 5. Leopoldo Peres 
2. Luiz Braz 6. Pedro carneiro 
3. Stélio Ma~oja 7. Joaquim Macedo 
4. Rafael Faraco 8. Edison Bonna 

MDB 

1. J oel Ferreira 

2. Júlio Viveiros 
3. Ruy Lino 

Calendário 

Dia 14-4-71 - É lida a Mensagem, em Sessão con­
junta; 

Dia 28-4-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôr­
do com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4-5-71, na Comissão Mista. 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar·- Anexo 
~ do Senado Federal. - Secretária: Lüda Ferreira da Ro­

cha. - Telefone: 43-6677 - Ramais: 314 e 303. • 

COMISS!I.O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

4.• REUNIAO, EXTRAORDINARIÀ, REALIZADA 
EM 15 DE ABRIL DE 1971 

As 11 horas do dia 15 de abril de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidênci_a do Sr. Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Srs. Senadores Milton Campos, Gustavo 
Capanema, José Lindoso, Helvidio Nunes, Wilson Gonçal­
ves, Antônio Carlos, Heitor Dias e Franco Montoro, reúne-
se a Comissão de Constituição e Justiça. ' 

Lida e aprovada a Ata da reU.niãó anterior. 
Havendo número regimental, ·o Sr. Presidente declara 

instalados os trabalhos da Comissão e passa a palavra ao 
Sr. Senador Milton Campos, Relator da Mensagem 
n.0 50/71, do Sr. Presidente da República ·submetendo à 
consideração do Senado o nome .do Doutor Antônio Neder, 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral, na ·vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Adaucto·cardoso. Na forma do Regimento Intecno, aSes­
são ·torna-se secreta. 
• Reaberta, é dada a· palavra· ao Sr. Senador Helvídio 
Nunes que relata o Projeto de Lei do Senado n.0 2171 -
Dispõe sôbre o funcionamento dos museus aos sábados, 
domingos e feriados, concluindo pela constitucionalidade. 
Em discussão e votação é o parecer aprovado unânime­
mente. 

A seguir, o Sr. PresidenteJ expõe aos membros da Co­
missão, a fim de que esta firme 'um critério, a situação em 
que se encontram vários ofícios enviados ao Senado pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal e que tratam da 
inconstitucionalidade parcial de palavras e expressões em 
leis e constituições estaduais. Debatida a matéria, por 
proposta do Senador Wilson Gonçalves, é deliberado 
que a Secretaria remeterá aos Senhores Senadores a có­
pia de um dos Oficios pendentes para depois de, devida­
mente estudado o assunto, ser êste resolvido na próxima 
reunião. 

Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Senador Franco 
Montoro pede licença para se retirar e é. substituído pelo 
Sr. Senador Nelson Carneiro a quem é concedida a pala­
vra para relatar as seguintes proposições: Projeto de Lei 
da Câmara n.0 7/69 - Dá nova redação ao art. 64 do 
Decreto-lei n.0 3.688, de 3-10-41 (Lei das Contravenções 
Penais), dando pela sua constitucionalidade com uma 
emenda e considerando jurídico e constitucional a Proje­
to de Lei· da Câmara n.0 24/70 - Altera o art. 19 do De­
creto-lei 3.200, de·19-4-41, alterado pela Lei n.0 2.514, de 
27-6-55, que dispõe sôbre o bem de familla. Em discussão 
e votação são os pareceres aprovados sem quaisquer res­
trições. 

Com •a palavra, o Sr. Senador Heitor Dias apresenta 
parecer à Indicação n.0 4, de 1966, do Sr. Senador Aurélio 
Vianna "julgando impertinente a indagação de membro dá 
Comissáo .de Relações Exteriores a candidato a represen­
tante diplomático, de como explicaria a situaçãÕ política 
do País, se indagado no exterior. Em discussão e depois de 
falarem 'diversos Senadores, é dada vista ao Senador Wil­
son Gonçalves. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e· aprovada, será' assinada pelo Sr. 
Presidente.-
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MESA 
Presidente: 

Petrónio Portella (ARENA PI) 

19-Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2Q-Vice-Presidente: 
Rt~y Cameiro ( MDB - PB) 

1 9-Seet·etário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretárío: 
Clodomír Míllet (ARENA - MA) 

3Q-Secretário: 
Cuido Mondin (ARENA - RS) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo- 11.0 andai-. 
Telefones: 42-6933 e ,43-6677- Ramal300. 

A} COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677- Ramal301. 

1} COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA} 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice·Pre.sidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernande:; 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 
SUPLENTES 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
2} COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR} 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Behedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz _ 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

ARENA 
SUPLENTJ.$ 

Saldanha Derzi 
Ozires Teixeira 
Lourival Batista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

' Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

49-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA - RN) ~ 

19-Suplente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

~9-Suplente: , 
Ben;amín F ara h ( MDB - GB) 

39-Suplente: 
Lenoir Vargas (ARENA- SC) 

49-Suplente: 
Teotónio Vilda (ARENA - AL) 

3} COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSICÃO 

Presidente: Da"i-liel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho' 

TITI'LARES. 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José! Llndoso 
José Sarney 
Emival Caiado 

1 Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eur].co Re7ende 
Heitor Dias 

ARENA 
SUPLENTES 

Carvalho Ploto 
Orlantio Zancaner 
Arnon de Mello 
João CBJmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas- feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças. 

4} COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF} 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dín arte Mariz 
Eurico Rezende 
C a ttete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Ozires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emi.val Caiado 

Ada.Iberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Súnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

I, 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

Domício Gondim 
Milton Campos 

· Geraldo Mesquita 
Flâvio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Cnpanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

ARENA 
TITULÁRES 

Gustavo Ca:Parierna 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
1vlilton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Re~miões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSliO DE FINANÇAS - (CF) 

07 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Vir~ílio Távora 

ARENA 
TITULARES 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonealves 
Matos Leão· 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Louri vai Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J e~~. Freire 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 

· · Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

1 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COI\IIISSliO DE LEGISLAÇl\0 SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico ·Rezende 
Orlando Zancaner 

ARENA 

SUPLENTES 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReuniõPs da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
. COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 
TITULARES 

Arnon 'de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga ---.: Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - "(CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Emival Caiado 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filin to Müller 
Emival Caiado 

Danton Jobim 

ARENA 
SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Serra 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
~c~l: Sala d~ Reuniões anexa ao f.lenârio. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-P:residente: Wilson Gonçalves 

TITpLARES 

Carvalho Pinto 
Wils-án Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha ·Derzi 
Accio1y Filho 
José Sarney 

. Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro , 

ARENA 
SUPLENTES 

Milton Cabral 
Fausto Castéllo~Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-:-feiras, às 15 horas. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto éastello-Branco 

' TITULARES , 

Fernando Corrêa 
· FaustO Castello-Branco 
· Cattete Pinheiro · 
Lourivál Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

ARENA 
SUPLENTES 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramqs 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala:· de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL :..._ (CSN) 

(7 Membros) 

" .. COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 

-Flávio :Brito-~--.. ~v • .,_ .... 
·Vasconcelos Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
B1mjamin Farah- · Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX·· 

teriores. · 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presiderite: Tarso Dutra 

TITULARES 

Ta.rso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Ozires Teixeira 
Heitor Dias 
JE!SSé Freire 

Amaral Peixoto 

AREJ;oiA 
SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
GUstavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. N~y Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ~Reuniões da Co~íssão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
CQMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 
Benj amtn Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Rama1312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Financas. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
LoCal: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303. 
1) Comissões Temporárias para PrÓjetos do Congresso Na· 

cional. 
2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4} Comissão Mista do -Projelo.-de -LeJ Orçamenlárla _ {Art. 90 
do Regimento Comum). 
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Anais da Constitui cão de 1967 , 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obro elaborado pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pela 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da novo Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da. imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano cte 1966, em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas~ as divergên­
cias ocorridas entre os membros ctaquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição ~e uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatorio do 
atual Congresso; o papel deseml)enhado pelos Presí­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislatívo, crítícas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executiva e remetido ao 
Congresso em 12 cte dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: CrS 5,00. primeira fase de 
tramitação do projeto d.e Consti­
tuição no Congresso Nacional·­
Discussão- e votação -do Projeto 

l!:ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação. do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assunto&. -

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me .final de índice Geral. 

3.~ VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre· 
~o: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da. Câmara dos Deput_ad(!S 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29·11-66 até ll-1-67. 

4,0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço CrS 20,00. 
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projet-o de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs, - Pre­
. ço: Cr$ 10,00. Contissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sõbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to· 
lltos) - Preço: Cr$ 20.~0. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

~ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista>, requerimentos {destaque, prefe­
rência, votação eonjunta) e votação. í: fel ta a remis­
são ao 4.() volume da obra, com indicação nas pá­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970-Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário da 
Po~er ~xecutivó - Emendas· aprovadas. artigo por 
art1go. Vai. com 282 páginas - Preço Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribUição desta obra foi entregue, pelo 
serviço Gráfico do Senado Federal. à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados. os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 
e A.venida Graça Aranha, 26. 

<Atende peio Serviço de Reembôlso Postal.) 

Em S. Pa-ulo: Av. Nove de Jul[l.o, 2n2g -C. P. 5534 
Em Bra-;ilia: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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NÔVO CÓDIGO, PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1." parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940) . 

. - Exposição de )Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de Hl69). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2. 848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIG() DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n. 0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇÃO 

- "Inconstftueionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - <Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini .. 
ciativa: das -leis" - (Professor Roberto Rosas} - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonavides). 

CóDIGOS 

: - "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Mllltar !autor: Ivo 
D'Aquino) ~ II - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva - 2.• parte: Quadro Compa­
rativo - Decreto-lei n.0 1:001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.o 6.227, de 24-1-1944 - !Ana. Val­
derez Ayres Neves de Alencar) .:..:..._ "Código de Processa Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar"- "JusUça M!lltar e.Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

Pl,lBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Direitoria de Infonnação Legislativa. 

. ·-· ·--· ·-· ·-· ·-· . .-. ·-· ·-· ·-· ·-· I 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação GetúHo Vargas - Sede: Praia de Botatogo, 190 -

ZC-02 - Rio de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja ... 
neiro: ·Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A". Lója 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
J$o, 2.029 - C.P. 5534. . 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decretos-leis n. 0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 
- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES -DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO CITA­
DA OU REVOGADA -lNDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOVERNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDENCIA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 
ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES N" 52 A 56 
DECRETOS-LEIS No• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N' 5 
ATOS COMPLEMENTARES N" 38 A 40 
DECRETOS-LEIS No, 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N" 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N" 41 A 50 
DECRETOS-LEIS Noo 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLciGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS No, 8 o 9 
ATO COMPLEMENTAR N' 51 
DECRETOS-LEIS N" 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N'• 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N" 1 A 37 
DECRETOS-LEIS No, 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6~ VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES NO, 57 A 52 
DECRETOS-LEIS N" 655 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 ,PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS No, 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES No, 63 A 57 
DECRETOS-LEIS N" 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM fNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

8~ VOLUME CONTENDO 318 PÁGINAS 

DECRETOS-LEIS No' 852 A 941 E lEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

' 
TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 

FEDERAL, SOB A SUPERVISAO DO DES. MANOEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçadas à Fundação GetúUo Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02- Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postan - Lojas: no Rio de Ja .. 
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia.: SQS 104, .Bloco "A", Loja 11 -Em Sã-o Paulo: Av. Nove d.e 
Julho, 2.029 - C.P. 55l4. · 
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REFORMA. ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.o• 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativci do Brasil 
' ' . 

(Emenda Constituci~nal Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA . , ......................... .. 
ENCADERNADA EM PLASTICO •..•..••..•.•• , .. . 
ENCADERNADA EM PELICA ................... . 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

2,00 
3,50 
7,00 

Praia de Botafogo, 190- Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- Bl. A- Loj. 11 - Brasília . 

JURISPRUDtNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

11REFERENCiAS DA SOMULA DO STF11 

Trabalho completo da Súmula do STF. contendo tOdos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, muni­
cipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento .Interno do STF, que serviram de 

· ,base à Súmula. 

CONTENHO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
~No to:o Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contem os enunciados das nova.s Sú-
. mulas n.0 s 473 a 551. - O 21.0 Volume oontêm o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: Cll$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCIIUR.~ - ORRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 28 VOLUJIIES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Grâfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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REFORMA AGRARIA 
. !Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO lEGISlATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrfcola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- a1terações, regulamentn~·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. · 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organilado por Jardel Noronha. e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos INDICE DO CóDIGO CML APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
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b) Julgamentos .. ~ ...•.•.••..•••••••. : ••••••••••••• , • , ••• , •• , · 
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Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOUO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 _ Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lofas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 _ em 
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